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RESUMO 

 

O presente trabalho consiste na análise da participação privada como instrumento de 

viabilização do uso público de parques nacionais. Na abordagem histórica dos parques 

nacionais, revelou-se sua vocação para o turismo ecológico e se expôs a inconsistência 

legislativa e institucional para tratar das unidades de conservação. Constatou-se que a edição 

da Lei n. 9.985, de 18 de julho de 2000 representou um avanço na sistematicidade da matéria. 

Sua tramitação legislativa revelou divergências entre as correntes ambientalistas e elevou o 

desenvolvimento sustentável como princípio que se espraia por todo o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação. Verificou-se que a Lei n. 9.985/2000 não logrou afastar as 

dificuldades institucionais e as carências financeiras e técnicas que envolvem a gestão das 

unidades de conservação. Apreciou-se o panorama dos parques nacionais para constatar que 

tampouco essa categoria encontrou êxito na sua implementação. Reparou-se que a educação 

ambiental, a recreação em contato com a natureza e o turismo ecológico, como objetivos 

imediatos do parque nacional, também figuram como fonte geradora de receitas para a 

unidade e para o sistema. Para concretizar essas finalidades, verificou-se ser imprescindível a 

disponibilização de uma infraestrutura mínima e de serviços de apoio à visitação. Para 

viabilizá-los, percebeu-se ser possível a participação privada, através da outorga de uso 

privativo de parcela do parque nacional, vinculado à execução de atividades que fomentem a 

visitação. Abordaram-se os títulos jurídicos que legitimam a presença de particulares no 

desempenho desses serviços. Abordaram-se os desafios que permeiam o procedimento prévio 

de seleção e a relação entre a Administração Pública e o particular. Ao final, apresentaram-se 

propostas para que a execução, pela iniciativa privada, de atividades de apoio ao turismo logre 

alcançar os objetivos específicos dos parques nacionais, bem como sua finalidade última de 

conservação da biodiversidade. 

 

Palavras-chave: Direito Ambiental. Direito Administrativo. Uso Público. Parques Nacionais. 

Turismo Ecológico. Participação Privada. Concessão, Autorização e Permissão de Uso de 

Bem Público.  

  



ABSTRACT 

 

This essay aims to analise the private participation as a tool for enabling the public use of 

national parks. In the historical approach of the national parks, it was found its vocation for 

ecotourism but also exposed the inconsistency of legislative and institutional framework to 

address the conservation units. It was found that the enactment of Federal Law n. 9.985 of 

July 18, 2000 represented a breakthrough in the systematicity of the subject. The legislative 

process revealed dissents inside the environmental wing and elevated the environmental 

sustainable development as a principle that spreads across the National System of 

Environmental Conservation Areas (SNUC). It was assessed that the Federal Law n. 

9.985/2000 failed to dispel the institutional difficulties and shortcomings that involve 

financial and technical management of protected areas. After conducting a brief overview of 

the current situation of the national parks, it was noted that neither this category of protected 

areas has been successful in its implementation. In this context, environmental education, 

recreation in touch with nature and ecotourism, as immediate objectives of the national park, 

may also become sources of revenue for the unit and for the entire system. To achieve these 

goals, it proved essential providing a minimal infrastructure and support services to visitors. 

To make them feasible, private participation can be established as an important alternative, 

through the granting of exclusive use of a portion of the national park, linked to the 

implementation of activities that encourage visitation. This work examines the legal titles to 

legitimize the presence of individuals in the performance of those services and the challenges 

that pervade the procedure of prior selection and the relationship between public 

administration and private. At the end, this essay presented proposals for the implementation 

by the private sector, to support tourism activities that will achieve the specific objectives of 

the national parks, as well as its ultimate goal of biodiversity conservation. 

 

Keywords: Environmetal Law. Administrative Law. Public Use. National Park. Ecotourism. 

Private participation. Concessions. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), instituído pela Lei n. 

9.985, de 18 de julho de 2000, listou os parques nacionais na categoria de proteção integral e 

lhes atribuiu a vocação para a pesquisa científica, a educação e interpretação ambientais, a 

recreação em contato com a natureza e o turismo ecológico. Em conformidade com a norma, a 

conservação da biodiversidade em parques nacionais se concretiza, também, pela experiência 

do ser humano com a natureza intocada. 

Não obstante, no Brasil, apenas 32 dos atuais 68 parques nacionais estão abertos à 

visitação. Esse quadro retrata a ausência de concretude do disposto na Lei do SNUC. O uso 

público dessas unidades, fomentado pela disponibilização de infraestrutura e atividades de 

apoio à visitação, favorece a implementação do parque, gera recursos financeiros que podem 

ajudar no seu custeio e apoiar outras unidades e, no contexto do desenvolvimento sustentável, 

dinamiza a economia do entorno. Sob essa perspectiva, fortalece o sistema de espaços 

territoriais especialmente protegidos e, consequentemente, a proteção da diversidade 

biológica.  

A ideia dos parques nacionais remonta, desde sua origem, à preocupação de proteger 

paisagens de notável beleza cênica da interferência humana para desfrute das presentes e 

futuras gerações. Como primeira expressão moderna de áreas protegidas, a questão atravessou 

o histórico da temática ambiental no cenário internacional. Nessa evolução, aos parques 

nacionais foram agregados o atributo de preservação da diversidade biológica e a necessidade 

de se ajustar às demandas do desenvolvimento sustentável.  

O quadro reproduziu-se também na dimensão nacional. A abordagem do avanço 

normativo e mudanças institucionais permite compreender as dificuldades e contradições que 

atualmente se enfrentam na lida das unidades de conservação. A efetividade do SNUC, 

compreendida com a concretização das finalidades específicas de cada unidade, a 

conectividade entre elas e a objetivação da proteção da biodiversidade, depende da superação 

das deficiências técnicas, administrativas, políticas e financeiras.  

Relativamente aos parques nacionais, a participação da iniciativa privada na 

viabilização de estrutura e serviços de apoio à visitação apresenta-se como um instrumento 

para concretizar a destinação de uso público que lhe foi conferida pelo SNUC. A hipótese 
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suscitada é de que a carência de recursos financeiros e de expertise da Administração em 

desenvolver arcabouço e atividades de visitação nos parques nacionais pode ser 

complementada pela participação privada, através da outorga de uso de bem público. O tema 

é sensível e impõe que sejam observados princípios do direito administrativo e do direito 

ambiental que incidem sobre a gestão das unidades de conservação. 

A proposta encontra lastro na Lei do SNUC e no seu decreto regulamentador (Decreto 

n. 4.340, de 22 de agosto de 2002). Esses diplomas normativos não disciplinam a matéria de 

forma minuciosa, o que rende ao gestor a insegurança jurídica na formalização e no 

monitoramento da relação entre a Administração e o particular prestador dos serviços de 

apoio à visitação nos parques nacionais. Nesse sentido, faz-se necessário localizar a 

participação privada na viabilização do uso público em parques nacionais e avançar na 

definição do instrumento jurídico e normas adequadas para materializar e reger essa 

conjuntura. 

Nessa linha, o presente trabalho busca responder às seguintes questões principais: 

Qual o substrato histórico e atual das finalidades do parque nacional, como categoria de 

unidade de conservação? Quais as principais deficiências na implementação dos parques 

nacionais? Como a iniciativa privada se insere na viabilização do uso público dos parques 

nacionais? Em que medida a participação privada aplaca as carências de implementação? 

Quais os instrumentos que podem formalizar a relação entre a Administração e o particular 

prestador de serviços de apoio à visitação? Quais as regras incidentes no procedimento prévio 

à escolha do objeto a ser outorgado e do particular a quem caberá desempenhar as atividades 

de apoio à visitação? Quais as orientações que podem prevenir dificuldades na execução do 

ajuste com o particular? 

A construção das respostas foi realizada com fundamentos em pesquisa bibliográfica e 

documental sobre o tema, na doutrina nacional e estrangeira, em notícias veiculadas em 

jornais e revistas e na prática administrativa federal. 
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2. SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

 

Este capítulo tem por objeto apresentar o histórico das áreas protegidas e os princípios 

que devem orientar a sua gestão. A abordagem do tema no contexto internacional permite a 

compreensão da relevância dessa categoria para a evolução da estratégia de criação de 

unidades de conservação e para a proteção da biodiversidade. 

 O Brasil reproduziu a experiência estrangeira e importou o modelo de parques 

nacionais como ponto central inicial da política ambiental. A ele foram somadas, em razão da 

necessidade de contemplar diferentes objetivos, outras categorias de manejo de unidades de 

conservação. A evolução normativa culminou com a edição da Lei do Sistema Nacional de 

Unidades
1
 (Lei do SNUC), cuja tramitação revela as divergências existentes entre os 

ambientalistas e aponta para a necessidade de superá-las. Para a apreensão das dificuldades 

que permeiam o assunto, abordam-se a estrutura federal e o endereço institucional competente 

para cuidar dos parques nacionais e das demais categorias de unidades de conservação (UC). 

Ao final, apresenta-se o arcabouço principiológico que deve nortear a gestão das áreas 

protegidas. Considerando que a criação e manutenção das UC se inserem dentre as 

competências administrativas vinculadas à proteção ambiental, incidem princípios do direito 

administrativo e do direito ambiental.  

Deve-se registrar que o objeto do escorço histórico se restringe às unidades de 

conservação, com enfoque nos parques nacionais. Nesse contexto, são abordadas as áreas 

criadas pelo Poder Público, com finalidade de proteção ambiental, compreendidas no conceito 

constitucional de espaço territorialmente protegido
2
. Não são retratadas as outras espécies de 

áreas protegidas tomadas como mera limitação administrativa
3
, a exemplo da reserva legal

4
 e 

                                                           
1
  BRASIL. Lei n. 9.985, de 18 de julho de 2000. Disponível em < 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9985.htm>. Acesso em: 21 ago. 2012. 
2
 O termo unidades de conservação foi inauguralmente utilizado na Resolução CONAMA n. 01, de 23 de janeiro 

de 1986, mas não foi reproduzido no texto constitucional, no qual se cunhou a expressão espaço territorial 

especialmente protegido. Com a terminologia se pretendeu estender o máximo de proteção a todos os espaços 

ambientais. Cf. LEUZINGER, Márcia Dieguez. Natureza e cultura: unidades de conservação de proteção 

integral e populações tradicionais residentes. Curitiba: Letra da lei, 2009. p. 116-117. 
3
 JURAS, Ilidia da Ascenção Garrido Martins. Instrumentos para a conservação da biodiversidade. In: GANEM, 

Roseli Senna (Org.). Conservação da biodiversidade: legislação e políticas públicas. Brasília: Câmara dos 

Deputados, 2011. p. 227. 
4
 Porção de toda propriedade rural, cuja proporção varia em conformidade com o bioma, em que deve ser 

preservada a cobertura vegetal nativa e cuja exploração econômica só é admitida mediante manejo sustentável. O 

conceito e disciplina são objeto da Lei n. 12.651, de 25 de maio de 2012. 
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das áreas de preservação permanente
5
. No mesmo sentido, não se contemplam no objeto do 

presente estudo as terras indígenas e os territórios quilombolas, conquanto se reconheça a sua 

relevância para a conservação da biodiversidade. Desse modo, tomam-se as expressões 

espaços territoriais especialmente protegidos e área protegida
6
 como referências às unidades 

de conservação
7
. 

 

2.1 SEGREGAÇÃO DE ESPAÇOS PROTEGIDOS E A EVOLUÇÃO DA QUESTÃO 

AMBIENTAL NO CENÁRIO INTERNACIONAL 

A estreita relação da humanidade com o meio ambiente passou por inúmeras 

transformações ao longo do tempo
8
. Desde os primórdios da civilização, é inegável a 

dependência da vida em referência aos recursos naturais
9
, como valor de uso econômico 

direto, no provimento de alimentos e produtos para as necessidades do ser humano
10

.  

Enquanto encarada como simples repositório de recursos naturais, a exploração 

desmedida da natureza, sem providências efetivas e tempestivas de proteção
11

, pode ser 

apontada como a causa da sucumbência de algumas civilizações do passado
12

.  

A assimilação da capacidade da humanidade de alterar as características naturais levou 

a que alguns espaços fossem apartados do regime ordinário de apropriação e de exploração. O 

                                                           
5
 As áreas de proteção permanente são espaços delimitados que servem à proteção de recursos hídricos, da 

estabilidade geológica e da qualidade do solo. O conceito e localização são delineados na Lei n. 12.651, de 25 de 

maio de 2012.  
6
 No contexto internacional, a denominação mais utilizada é a de áreas protegidas. No entanto, o termo foi 

referido no Decreto n. 5.758, de 13 de abril de 2006, e nele foram incluídas as terras indígenas e os territórios 

quilombolas.  
7
 Registra-se a ausência de uniformidade de compreensão quanto ao alcance dos termos espaços territoriais 

especialmente protegidos e unidades de conservação. Para conhecer as divergências na utilização dos termos 

sugere-se consultar ARAÚJO, Suely Mara Vaz Guimarães de e GANNEM, Roseli Senna. Conflitos em relação 

ao conceito de espaços territoriais especialmente protegidos. Revista da Consultoria Legislativa. Estudo, 

fevereiro/2006. Brasília: Câmara dos Deputados, 2006. 
8
 BARBOSA, Lívia Neves e DRUMMOND, José Augusto. Os direitos da natureza numa sociedade relacional: 

reflexões sobre uma nova ética ambiental. In: Estudos Históricos. Rio de Janeiro, v. 7, n. 14, 1994. p. 270-271. 
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objetivo era afastar dessas áreas os impactos das ações antrópicas
13

. O motivo propulsor dessa 

estratégia fundava-se, ora na necessidade de manter estoques de recursos naturais
14

, ora na 

experiência espiritual revelada no contato com a natureza intocada
15

. 

 Como exemplo da referência ao valor econômico direto, o Japão, no século XVII, 

adotou medidas de contenção do consumo madeireiro quando se haviam esgotadas quase 

todas as suas fontes de produção. A par dessa estratégia, foi implantada uma política de 

recuperação de áreas degradadas e posterior destaque desses espaços para a preservação
16

. 

Essas providências impediram o exaurimento das florestas do Japão e garantiram a 

manutenção da base do recurso natural florestal. 

Já a referência espiritual e religiosa da natureza propulsionou a criação das florestas 

sagradas na Rússia, Índia, Nigéria e outros países
17

. 

Após esses registros de mais longa data, no século XIX, o crescimento populacional e 

o incremento da demanda por recursos naturais, advindos da revolução industrial
18

, marcam a 

contestação da ideia, antes prevalecente, da natureza inesgotável e estabelecem uma 

perspectiva diferenciada para a criação de áreas protegidas.  

Nesse contexto, nos Estados Unidos, surgiram duas correntes ambientais: a 

preservacionista e a conservacionista
19

. A conservacionista entendia ser possível a utilização 

racional dos recursos nacionais, com vistas a harmonizar a exploração econômica dos bens e a 

manutenção da qualidade do meio ambiente. A preservacionista, por seu turno, pautava-se 

pela ideia de que a proteção efetiva do meio ambiente somente seria realizada com a 

delimitação de espaços em que fosse vedada a exploração e o uso de recursos naturais. O 
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objetivo era a preservação de paisagens sublimes
20

 e de rara beleza cênica
21

. O valor de uso 

indireto da natureza, revelado nos benefícios estéticos e recreativos
22

, foi a força motriz inicial 

da política norte americana de parques nacionais.  

Com inspiração no romantismo
23

, a corrente preservacionista foi determinante para a 

criação do Parque Nacional de Yellowstone, em 1872. A unidade ocupa 890.800 hectares em 

parte dos estados do Idaho, Montana e Wyoming
24

 e integra a lista de Patrimônio da 

Humanidade, declarado pelo UNESCO
25

. É nele que repousa a origem da concepção de áreas 

protegidas na sua feição moderna
26

, figura criada nos Estados Unidos com o objetivo de 

proteção do aspecto estético e contemplativo de paisagens naturais.  

À criação do Parque Nacional de Yellowstone, seguiu-se a criação dos Parques 

Nacionais de Royal (Austrália), de Banff
27

 (Canadá) e de Yosemite (Califórnia, Estados 

Unidos), em 1879, 1885 e 1890, respectivamente. Desde então, a prática foi difundida 

mundialmente, com adaptações, mas com a permanência do núcleo duro de uma área de 

beleza cênica para a contemplação, recreação e educação ambiental
28

. O movimento 

ambientalista ganhou força nos Estados Unidos e na Europa no final do século XIX e foi 

marcada pela oscilação entre posicionamentos preservacionistas e conservacionistas. 

Na Europa, a manutenção de paisagens, panoramas e recursos naturais se revestiu de 

uma importância simbólica em razão da ascensão dos nacionalismos, em meados do século 

XX
29

. A natureza e seus atributos eram considerados reflexos do patrimônio e da identidade 

nacional. Ali, contudo, em razão da inexistência de extensas áreas intocadas, os parques 

nacionais foram estabelecidos prioritariamente para incentivar as pesquisas de fauna e flora
30

. 
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As décadas de 40 a 60 do século XX, marcadas pela internacionalização de grandes 

desastres ambientais, foram propícias à criação de instituições preocupadas com questões 

ambientais. Nessa linha, destacam-se a União Internacional para Conservação da Natureza 

(UICN), em 1948, e o Fundo Mundial para a Natureza (WWF) 
31

, em 1961, dentre outras 

organizações não governamentais. Esses organismos fomentaram discussões e robusteceram 

as orientações sobre a criação e gestão de áreas protegidas, em especial, dos parques 

nacionais. 

A produção científica contribuiu para essa nova fase, na medida em que tratou da 

inerente dependência do ser humano aos recursos naturais e dos impactos negativos que a 

degradação ambiental implica para a vida humana
32

. Nesse contexto, concorreu para se 

perceber a necessidade de conter e moderar a degradação ambiental causada pela atividade do 

ser humano
33

. A criação de espaços de proteção especial se insere dente as medidas adequadas 

para resguardar o meio ambiente de perturbações nocivas. 

A publicação, em 1971, pelo Clube de Roma
34

, do Relatório Limites do Crescimento
35

 

alertou para o fato de que, com os índices de aumento populacional e de crescimento 

econômico verificados à época, o esgotamento iminente dos recursos naturais era uma 

consequência inexorável
36

. As conclusões do relatório levaram ao surgimento de uma corrente 

que pregava o crescimento zero como forma de evitar o colapso da humanidade
37

. A tese 

implicava na manutenção do status quo de riqueza dos países desenvolvidos e de 

consolidação da situação de pobreza e miséria dos países do eixo Sul
38

. Uma das medidas 

para enfrentar o quadro seria buscar ações de preservação da natureza.  
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O Relatório Limites do Crescimento balizou as discussões travadas na Conferência 

das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em 1972, na cidade de 

Estocolmo. A tônica do evento foi a tensão entre os posicionamentos dos países em 

desenvolvimento, cuja visão da problemática ambiental centrava-se em perspectiva histórica
39

 

e dos países desenvolvidos. Os países do Sul imputavam a responsabilidade pela degradação 

ambiental e a suposta inviabilidade de crescimento aos países desenvolvidos, que haviam 

crescido à custa da exploração desmedida dos recursos naturais. Esses, por sua vez, em uma 

compreensão focada na perspectiva futura, responsabilizavam também os países em 

desenvolvimento pelo seu crescimento populacional alarmante, cuja densidade estressa a 

capacidade de suporte do meio ambiente. 

 O confronto quanto à definição dos problemas ambientais e de sua influência no 

modelo econômico, bem como às alternativas para contorná-los, deixar entrever que os 

valores e interesses, bem como a distribuição dos custos e benefícios são questões primordiais 

que afetam as decisões políticas sobre o tema
40

. A polêmica acerca da divisão de 

responsabilidades, em matéria ambiental, ainda permeia as discussões internacionais atuais
41

. 

O impasse surgido entre os países-membros foi contornado com a proposta da ideia de 

ecodesenvolvimento
42

, sugerida pelo presidente da Conferência de Estocolmo, Maurice 

Strom, como forma de viabilizar a realização do evento. O tema introduzido era um intento de 

compatibilizar o desenvolvimento com o equilíbrio e proteção ambientais
43

. Passou-se a 

compreender o modelo econômico integrado a outras diretrizes e à necessidade de harmonizá-

lo com fatores alheios à lógica do mercado. 

A partir de então, foram robustecidas as discussões acerca de novos mecanismos de 

desenvolvimento e sua harmonização com a proteção ambiental e o uso racional dos recursos 
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naturais
44

. Nessa conjuntura, a concepção de desenvolvimento deixou de ser referida 

exclusivamente ao crescimento aferido por índices econômicos
45

. 

Como resultado dos debates, a Conferência de Estocolmo reconheceu o direito ao 

meio ambiente como um direito humano e propiciou o estabelecimento de diretrizes 

fundamentais para a política ambiental global. Nessa esteira, a garantia de quadro de vida 

adequado e de perenidade dos recursos naturais foram contemplados na Declaração de 

Estocolmo sobre o Meio Ambiente. Para objetivá-los, incumbiu-se a todos o dever de 

proteger e melhorar o ambiente para as presentes e futuras gerações e de resguardar a 

capacidade do globo de produzir recursos naturais através da conservação da fauna e flora 

selvagens
46

. As áreas protegidas se revelaram como instrumento primordial para alcançar os 

princípios plasmados na referida declaração política. 

A ideia de se conjugarem aspectos econômicos, ambientais e sociais no conceito do 

desenvolvimento foi retomada no Relatório da Comissão Mundial para o Ambiente e 

Desenvolvimento, também conhecido como Relatório Brundtland
47

. No documento, foi 

cunhada a expressão desenvolvimento sustentável, que deve garantir que sejam atendidas as 

necessidades presentes, sem comprometer a capacidade de as gerações futuras também 

atenderem às suas
48

. O Relatório logrou incluir o tema do desenvolvimento sustentável na 

agenda internacional e embasou as discussões levadas a cabo na Conferência das Nações 

Unidades sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento
49

 (CNUMAD), realizada no Rio de 

Janeiro, em 1992, também conhecida por Rio-92.  

O enfoque de espaços territoriais protegidos se fortaleceu na CNUMAD 
50

, em que 

foram destacadas a importância da biodiversidade e a necessidade de aperfeiçoar as 
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estratégias para sua conservação. Restou evidente a evolução do objetivo estético e emocional 

inicial das áreas protegidas para o conceito de conservação que incorpora a proteção da 

biodiversidade, dos recursos hídricos, a preservação dos recursos genéticos e a manutenção 

das condições climáticas
51

.  

Nesse contexto também se vislumbra o progresso da finalidade dos parques nacionais. 

Inicialmente criados em espaços de grande beleza cênica para permitir a contemplação da 

natureza intocada, essas unidades passaram a contemplar a proteção da paisagem, da 

biodiversidade, dos mananciais de água, dos recursos de fauna e flora. Não obstante se tenha 

mantido a finalidade de contemplação recreativa, esse objetivo foi agregado ao de 

experiências de turismo em contato com a natureza e ao de educação e interpretação 

ambiental.  

Fruto das discussões prévias à Conferência e como reflexo do momento político, a 

Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB)
52

 foi aberta à assinatura naquela 

oportunidade. Referido tratado confere primazia à conservação in situ
53

 para efetiva proteção 

da biodiversidade
54

. O principal mecanismo dessa estratégia é a criação e manutenção de 

áreas protegidas
55

, as quais impedem a rápida degradação dos habitat naturais
56

: 

Artigo 8 

Conservação in situ 

Cada Parte Contratante deve, na medida do possível e conforme o caso: 

a) Estabelecer um sistema de áreas protegidas ou áreas onde medidas especiais precisem 

ser tomadas para conservar a diversidade biológica; 

b) Desenvolver, se necessário, diretrizes para a seleção, estabelecimento e administração 

de áreas protegidas ou áreas onde medidas especiais precisem ser tomadas para conservar 

a diversidade biológica; 
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c) Regulamentar ou administrar recursos biológicos importantes para a conservação da 

diversidade biológica, dentro ou fora de áreas protegidas, a fim de assegurar sua 

conservação e utilização sustentável; 

d) Promover a proteção de ecossistemas, hábitats naturais e manutenção de populações 

viáveis de espécies em seu meio natural; 

e) Promover o desenvolvimento sustentável e ambientalmente sadio em áreas adjacentes 

às áreas protegidas a fim de reforçar a proteção dessas áreas; 

[...] 

(m) Cooperar com o aporte de apoio financeiro e de outra natureza para a conservação in 

situ a que se referem as alíneas a a l acima, particularmente aos países em 

desenvolvimento57. 

O art. 8º da CDB demonstra o cuidado conferido às áreas protegidas. Os parques 

nacionais ocupam um papel de destaque nessa seara, pela sua origem histórica e por serem 

imprescindíveis para a efetiva conservação da diversidade biológica. O fato de os parques 

contemplarem a visitação impõe ao órgão gestor a capacidade de bem planejar e manejar a 

área e possibilita que atividades de cunho econômico, sem exploração direta, sejam levados a 

cabo no interior da unidade, o que propicia o desenvolvimento sustentável do seu entorno. 

A CNUMAD também resultou no estabelecimento da Agenda 21, um plano de ação 

para guiar os esforços dos Estados nos domínios do desenvolvimento sustentável
58

. Apesar de 

não ter força impositiva, o documento identificou questões que demandam a atenção política, 

e pontuou dificuldades institucionais nos planos internacional e local, impelindo os governos 

e os outros atores a adotar medidas para superá-las e lograr a proteção ambiental
59

. 

Após a celebração da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), as discussões e 

amadurecimento sobre o documento ocorrem nas Conferências das Partes (COP). As COP 

figuram, assim, como o principal ambiente de debate e de tomada de decisões quanto à 

implementação da CDB. 

A COP 2, realizada em novembro de 1995, em Jacarta (Indonésia), ressaltou a 

necessidade de os Estados signatários da CDB intercambiarem conhecimento e mecanismos 

de financiamento da conservação in situ
60

. Na mesma linha, a COP 3, de novembro de 1996, 

em Buenos Aires (Argentina), conferiu posição privilegiada à criação e manutenção de áreas 
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protegidas
61

. Também a COP 4, de maio de 1998, na Bratislava (Eslováquia), rendeu decisão 

pertinente à implementação do art. 8º da CDB e a criação de grupo de trabalho para aportar 

parâmetros e critérios para medir a eficácia da Convenção nesse ponto
62

. A decisão n. 16 da 

COP 5 (Nairóbi, Quênia – maio de 2000) reafirmou as decisões precedentes sobre 

conservação in situ e exortou os países a implementarem as medidas para proteção da 

biodiversidade nos habitat naturais
63

. Todas essas deliberações fortalecem a posição 

estratégica da criação e implementação de áreas protegidas como ferramenta para proteção da 

diversidade biológica. 

A COP 6, realizada em abril de 2002, em Haia (Países Baixos), reiterou a importância 

de medidas de conservação in situ (decisão n. 6) e a distribuição equitativa dos benefícios 

oriundos da biodiversidade, com respeito ao conhecimento tradicional
64

. A decisão n. 14, por 

sua vez, é relevante para o tema ora proposto, por reconhecer que o turismo, se realizado de 

forma sustentável, tem potencial para contribuir para a conservação da diversidade biológica. 

A deliberação das partes reconhece, ainda, a necessidade de envolver a iniciativa privada no 

desenvolvimento do turismo sustentável, com enfoque no seu aspecto ecológico.  

No mesmo ano da COP 6, foi realizada pelo Programa das Nações Unidas para o Meio 

Ambiente (PNUMA) e pela Organização Mundial do Turismo
65

 a Conferência Mundial de 

Ecoturismo, em que essas posições foram reafirmadas e o plano de ação para alcançá-las foi 

fortalecido
66

. Uma vez que os parques nacionais permitem o desenvolvimento de atividades 

de visitação, essas unidades são o espaço adequado para viabilizar a compatibilização entre os 

critérios de conservação da biodiversidade e as atividades turísticas, para o que se pode contar 

com a participação da iniciativa privada. 
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Também em 2002, em Johanesburgo, foi realizada a Cúpula Mundial sobre 

Desenvolvimento Sustentável, evento convocado pela Assembleia Geral das Nações Unidas 

para avaliar a implementação da Agenda 21 e de outras medidas propostas por ocasião da 

CNUMAD
67

. Nos 10 anos decorridos desde a realização da Rio-92, observou-se um 

agravamento da deterioração ambiental e a ausência de avanços efetivos na implementação 

dos acordos internacionais pactuados
68

. No evento em Johanesburgo, buscou-se a renovação 

dos compromissos políticos para alcançar o respeito à natureza e ao desenvolvimento 

sustentável
69

. Esses valores foram arrolados como essenciais às relações internacionais na 

Declaração do Milênio
70

, documento que norteou os debates em Johanesburgo.  

Como resultado da Cúpula, foi elaborado o Plano de Implementação, com orientações 

quanto a medidas para acelerar a concretização do desenvolvimento sustentável e com 

comprometimentos para objetivar as metas traçadas na CNUMAD e na Declaração do 

Milênio
71

. Inegavelmente, essas ações reafirmam a relevância da instituição e manutenção de 

áreas protegidas, como estratégia para se alcançar a proteção ambiental e a qualidade de vida 

para as presentes e futuras gerações. Os parques nacionais se inserem nessa proposta e 

agregam a educação ambiental e o turismo ecológico como ferramentas para concretizar o 

desenvolvimento sustentado nos pilares econômico, social e ambiental. 

A Conferência das Partes 7 da CDB, realizada em fevereiro de 2004, em Kuala 

Lumpur (Malásia) enfatizou, na decisão n. 28
72

, a relevância das áreas protegidas para lograr 

os objetivos da Convenção. A mesma deliberação institui um programa de trabalho para 

orientar os Estados no seu encargo de instituir espaços de proteção ambiental de 

representatividade ecológica e com manejo eficiente, que compreenda os aspectos sociais e 

econômicos
73

. O programa estabelece metas, divisão de tarefas entre diferentes atores, 

organograma cronológico, recursos e resultados esperados
74

, no sentido de conduzir o 
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planejamento, a seleção, o estabelecimento, o fortalecimento e o manejo das áreas protegidas 

e sua conectividade. Os Estados são convocados a acessar os benefícios econômicos gerados 

pelas unidades de conservação
75

, no que se insere a atividade turística nos parques nacionais. 

A decisão n. 14 da COP 7 aprovou as Diretrizes para Biodiversidade e 

Desenvolvimento do Turismo
76

, cujo teor deve orientar a execução de atividades turísticas no 

interior dos parques nacionais e no seu entorno. O turismo deve ser conciliado com a proteção 

ambiental e serve de instrumento para alavancar a economia local e reduzir os índices de 

pobreza
77

. 

A Conferência das Partes 8, realizada em 2006, em Curitiba, cuidou especificamente 

das áreas protegidas na decisão n. 24 e revisa o programa de trabalho instituído na COP 6. 

Relativamente aos mecanismos de financiamento, exorta os países membros a diversificar as 

fontes e buscar novas atividades que suportem os custos da implementação e manutenção das 

unidades de conservação, com ênfase no turismo ecológico propiciado pelos espaços 

protegidos
78

. 

O tema das áreas protegidas foi objeto da decisão n. 18 da COP 9, realizada em 2008, 

em Bonn (Alemanha). Na reunião, ressaltou-se que os Estados devem qualificar o processo de 

implementação e manutenção das unidades de conservação para a eficiência e efetividade da 

sua gestão
79

. A relevância dos espaços ambientais para a realização dos objetivos da CDB foi 

reconhecida na decisão n. 31 da COP 10
80

, de 2010, em Nagoya (Japão), e na decisão n. 24 da 

COP 11 (Hyderabad, Índia, 2012)
81

. 

 A COP 10, na decisão n. 2, adotou o Plano Estratégico de Biodiversidade 2011-2020 

e aprovou as metas de Aichi, cujo conteúdo importa para a gestão das unidades de 

conservação, notadamente para os parques. As metas de Aichi foram desenvolvidas para 
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motivar as partes a acelerar os esforços e medidas para proteção da biodiversidade
82

. Os 20 

alvos traçados para serem alcançados até 2020 estão organizados em 5 objetivos estratégicos, 

cujas metas guardam correspondência com a relevância das áreas protegidas:  

 Objetivo estratégico A. Tratar das causas fundamentais de perda de biodiversidade 

fazendo com que preocupações com biodiversidade permeiem governo e sociedade. 

Objetivo estratégico B. Reduzir as pressões diretas sobre biodiversidade e promover o 

uso sustentável. 

Objetivo estratégico C: Melhorar a situação de biodiversidade protegendo ecossistemas, 

espécies e diversidade genética. 

Objetivo estratégico D: Aumentar os benefícios de biodiversidade e serviços 

ecossistêmicos para todos. 

Objetivo estratégico E. Aumentar a implementação por meio de planejamento 

participativo, gestão de conhecimento e capacitação
83

. 

 O incremento da visitação em parques nacionais está em consonância com algumas 

metas definidas na COP 10 da CDB, tendo em vista que o turismo pode viabilizar o 

conhecimento dos valores da biodiversidade e de medidas para a sua conservação e 

sustentabilidade (meta 1
84

). O desenvolvimento de atividades de visitação nos parques 

movimenta a economia do entorno com demandas de transporte, hospedagem e alimentação e 

auxilia na redução dos índices de pobreza dessas localidades. Nesse sentido, contribui para 

alcançar a meta 2
85

.  

A implementação e extensão da cobertura de áreas protegidas também pode ser 

impulsionada pelo incremento da visitação, por aportar maior volume de receitas
86

 

disponíveis para o sistema, bem como por carrear conhecimento técnico e de manejo desses 

espaços (meta 11
87

). Assim, a efetividade dos parques nacionais e de suas finalidades 
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específicas são pertinentes à implementação das metas aprovadas em Nagoya, na Conferência 

das Partes da CDB. 

É inegável que o turismo em parques nacionais gera também efeitos negativos, da 

ordem de alteração comportamental e psicológica da vida silvestre e alterações nos habitat 

naturais. Desse modo, para que os parques nacionais efetivamente contribuam para a 

realização das metas de Aichi, é imprescindível que as medidas de fomento à visitação sejam 

acompanhadas de pesquisas, monitoramento e planejamento que minimizem esses impactos
88

. 

A Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada no 

Rio de Janeiro, em junho de 2012, conhecida como Rio+20 por ter ocorrido após 20 anos da 

Rio-92, reproduziu os compromissos anteriores de incluir a proteção da biodiversidade na 

pauta econômica, como meio de promoção do desenvolvimento sustentável
89

. O período que 

transcorreu entre a realização da CNUMAD e a Rio+20 assistiu ao desenvolvimento do 

conhecimento científico e de propostas de inovação destinadas à sustentabilidade e à extrema 

conectividade e propagação propiciadas pela tecnologia da informação. No entanto, pouco se 

verificou quanto à implementação de medidas com esse viés, a qual encontra obstáculos 

notadamente de ordem política
90

. A consumação de uma nova Conferência visou a ressaltar a 

integração dos aspectos ambiental, social e econômico do desenvolvimento sustentável nos 

níveis local, regional e internacional
91

. 

No evento, foi lançado o Plano Estratégico para a Biodiversidade 2011-2020, cujos 

princípios fundam-se nas metas de Aichi e que tem por objetivo “tomar medidas eficazes e 

urgentes para travar a perda da biodiversidade, a fim de garantir que, até 2020, os 

ecossistemas continuem resistentes, fornecendo os serviços essenciais, garantindo assim a 

variedade do planeta e contribuindo para o bem-estar humano e a erradicação da pobreza”
92

. 
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Da complexidade do tema ambiental e do amadurecimento da compreensão sobre os 

mecanismos de proteção decorreu a incorporação de tipos distintos de áreas protegidas
93

. Ao 

lado dos parques nacionais, surgiram novas categorias de unidades de proteção, com 

diferentes objetivos e com inovadoras formas de relação com as atividades do ser humano. 

Ademais, a inclusão da agenda ambiental nas políticas públicas, fruto, em parte, das 

discussões de eventos internacionais, favoreceu o tratamento desses espaços ambientais de 

tutela especial. Nesse contexto, eles foram depurados e progressivamente revisitados de modo 

a que, sem substituição do paradigma que os lançou
94

, pudessem acompanhar a evolução da 

matéria e comportar as diversas facetas da preocupação com a proteção ambiental
95

. 

Atualmente, as unidades de conservação, em cada uma de suas modalidades, se destinam a 

diversos objetivos específicos.  

Os parques nacionais contemplam objetivos mais amplos que a beleza cênica e 

convivem com outras categorias de manejo, em cujo conjunto se pretende alcançar a efetiva 

conservação da biodiversidade. As Conferências Mundiais sobre Parques Nacionais
96

, 

organizados pela União Internacional para Conservação da Natureza (UICN) foram essenciais 

para conferir padronização mínima para as unidades que adotam a nomenclatura de parque 

nacional. A elas sempre foi vinculada a ideia de visitação e desenvolvimento de atividades em 

contato com a natureza. Atualmente, segundo o conceito da UICN, os parques nacionais 

devem ser manejados para conservar ecossistemas intactos para as futuras gerações e permitir 

a recreação e educação ao ar livre, com instalações compatíveis com as finalidades 

conservacionistas
97

. 

Conforme se denota dos inúmeros instrumentos internacionais firmados, o 

estabelecimento de áreas de especial proteção se revela como instrumento primordial para 

conter a perda da diversidade biológica. Ainda que não efetivamente implementados, esses 

espaços servem de contenção ao avanço da exploração econômica da terra
98

, de desestímulo 
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ao desmatamento
99

, auxiliam na manutenção das condições do clima
100

 e podem ser úteis 

como ferramenta para contornar conflitos sociais
101

. 

Com esse breve histórico, percebe-se a relevância dos parques nacionais como ponto 

de partida para reflexão da necessidade de adotar medidas de contenção da degradação 

ambiental. Conquanto se reporte à primeira unidade moderna de proteção ambiental, a 

temática dos parques nacionais é atual, como instrumento de resguardo da biodiversidade. 

Para alcançar esse objetivo de forma plena, necessário buscar efetividade na implantação e 

manutenção dos parques nacionais. É nesse contexto que se insere a preocupação do presente 

trabalho, ao abordar a participação privada como meio para alcançar o objetivo de visitação, 

ínsito aos parques nacionais, desde a sua origem. 

 

2.2 UNIDADES DE CONSERVAÇÃO NO BRASIL 

A experiência estrangeira de criação de áreas protegidas teve reflexos no cenário 

nacional e foi objeto de legislação extensa e assistemática. A consolidação e o direcionamento 

normativo sobre o tema somente foram alcançados com o advento da Lei n. 9.985, de 18 de 

julho de 2000
102

 (Lei do SNUC). A tramitação da referida norma não foi isenta de 

contradições e de dificuldade de harmonização entre as diferentes correntes ambientalistas. 

Na oportunidade, conferiu-se relevo ao desenvolvimento sustentável para a abordagem das 

unidades de conservação. Também no plano institucional, verificam-se deficiências, conflitos 

positivos e negativos de competência e a ausência de um endereço institucional específico, 

questões que permearam a gestão das unidades de conservação e que ainda causam reflexos. 

 

2.2.1 Antecedentes do Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

No plano nacional, apenas nos idos de 1930 apontaram as primeiras normas de cunho 

ambiental. Anteriormente, há registros de regulamentos cujo objeto envolvia recursos ou áreas 
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naturais. No entanto, o objetivo era a reserva de mercado dos insumos naturais e a promoção 

financeira da Coroa, sem revelar preocupação com a preservação ambiental
103

.  

O Código das Águas
104

 e o Código Florestal
105

, ambos de 1934, inauguram o controle 

do poder público federal sobre a exploração dos recursos naturais, razão pela qual 

representam um marco na legislação nacional ambiental.  

No Código Florestal repousa o primeiro fundamento normativo para criação de áreas 

especialmente protegidas no Brasil. No diploma, as florestas foram classificadas em 

categorias, dentre as quais figurava a de florestas remanescentes, em cujo conceito se 

abarcaram as florestas de parques nacionais
106

. É o primeiro veículo que faz referência a essa 

modalidade
107

 e que a enquadra em um gênero de proteção especial, a de preservação 

permanente. O art. 9º do Código Florestal, de 1934, lastreou o estabelecimento dos dezesseis 

primeiros parques nacionais brasileiros. O Parque Nacional de Itatiaia, criado em 1937
108

, 

encabeçou a lista.  

A disciplina normativa do parque nacional foi veiculada em um texto de caráter 

eminentemente produtivista, tendo em vista que o Código Florestal se propunha a 

regulamentar a exploração dos recursos florestais. Essa circunstância prenuncia as 

divergências e ambiguidades das políticas ambientais brasileiras, as quais geraram 

dificuldades que vão permear a implementação e a gestão de medidas de proteção 

ambiental
109
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Seguindo a cronologia, a Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, de 

16 de julho de 1934, também ampara os espaços protegidos
110

 ao atribuir à União e aos 

Estados a competência concorrente de proteger as belezas naturais (art. 10, inciso III). 

Os 30 anos que se seguiram à publicação do primeiro Código Florestal não foram 

frutíferos em termos de produção normativa ambiental. O único diploma que merece registro, 

com referência a áreas protegidas, foi o Código de Caça
111

. A norma autorizou o Poder 

Público a criar áreas de refúgio e reprodução de fauna que poderiam, posteriormente, ser 

convertidas em parques nacionais.  

O Código Florestal
112

, de 1965, editado após dezessete anos de tramitação no 

Congresso Nacional, manteve a figura dos parques nacionais e a sua vocação à proteção 

integral
113

. Referido diploma incluiu a previsão de criação de florestas nacionais
114

 como 

unidade que contemplava fins técnicos e sociais, cuja finalidade é a exploração sustentável da 

atividade madeireira
115

. 

Nesse sentido, o tratamento dos espaços territoriais especialmente protegidos foi 

conduzido pela legislação de forma esparsa e assistemática. Não se estabeleceram definições 

adequadas e tampouco lhe foi conferido um regime jurídico diferenciado, com preceitos 

uniformes para as categorias mencionadas nas normas
116

. A extensa produção legislativa em 

matéria ambiental das décadas de 70 e 80, em plena ditadura militar, decorre da vasta 
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informação ambiental acessível aos cientistas, políticos e administradores brasileiros e do 

apoio do incipiente movimento ambiental local
117

. A escala internacional das discussões 

ambientais e a realização da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano 

foram decisivas para a internalização do tema na legislação pátria. 

A Lei n. 6.513, de 20 de dezembro de 1977, cuidou das áreas especiais e locais de 

interesse turístico, espaços que contemplavam características naturais relevantes
118

. O Decreto 

n. 84.017
119

, de 21 de setembro 1979, ainda vigente, aprovou o regulamento dos parques 

nacionais e estabeleceu elementos para a criação, implantação e manejo dessas áreas
120

.   

A Lei n. 6.902, de 27 de abril de 1981, instituiu as estações ecológicas
121

 e áreas de 

proteção ambiental. As estações ecológicas se voltavam à pesquisa e nelas se excluía o uso 

direto dos recursos naturais. As áreas de proteção ambiental
122

, por sua vez, eram espaços em 

que se buscava compatibilizar a vida de comunidades humanas com a conservação e melhoria 

das condições ecológicas, através do estabelecimento de limitações ou proibições específicas. 

A Lei n. 6.938, de 31 de agosto de 1981, tratou da Política Nacional de Meio 

Ambiente (PNMA). Ao estabelecer conceitos, princípios e objetivos para nortear as políticas 

ambientais brasileiras, certamente representou um avanço e amadurecimento normativo no 
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tratamento da questão ambiental. No diploma, arrolou-se a criação de reservas e estações 

ecológicas, áreas de proteção ambiental e as de relevante interesse ecológico como 

instrumento da política nacional do meio ambiente. Ou seja, nele se reuniu, em um só texto, 

diversas tipologias de áreas protegidas. Não obstante a carência de técnica legislativa, tendo 

em vista que a Lei não conceituou os institutos e tampouco aproveitou para cuidar da matéria 

de forma mais abrangente, destacou a importância do estabelecimento de áreas protegidas 

para o alcance dos objetivos da PNMA. 

Importa mencionar, ainda, no que tange a tipologias de áreas de proteção, a edição do 

Decreto n. 89.336, de 31 de janeiro de 1984
123

, que cuidou de reservas ecológicas
124

 e 

regulamentou as áreas de especial interesse ecológico
125

, modalidades referidas na Lei n. 

6.938, de 31 de agosto de 1981. 

A criação do Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA), pela Lei n. 6.938, de 

31 de agosto de 1981, representou a preocupação de integração das políticas federais, 

estaduais e municipais. O objetivo do Sistema é de sistematizar as medidas adotadas por cada 

um dos entes e fortalecer a proteção ambiental
126

. No mesmo sentido, a instituição do 

Conselho Nacional de Meio Ambiente
127

 (CONAMA), pelo mesmo diploma, representou um 

avanço na medida em que estabelecia um fórum para desenvolvimento de políticas e de 

ferramentas normativas. Na instância, privilegiou-se a participação da sociedade civil que, à 

época, já se organizava e se preocupava com a temática de meio ambiente
128

. 

Baseado em sua competência normativa e diretiva, o CONAMA
129

 desempenhou um 

papel relevante na disciplina das unidades de conservação. A Resolução CONAMA n. 10, de 

16 de março de 1986
130

, criou uma comissão especial para elaboração de uma proposta de lei 

que tratasse das UCs, a ser apreciada pelo Plenário. Em 06 de maio de 1986, o CONAMA 
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edita a Resolução n. 19, em que envia a proposta de anteprojeto de lei ao Presidente da 

República com a solicitação de encampação pelo Poder Executivo e encaminhamento ao 

Congresso Nacional para deliberação
131

. Contudo, não foi dado seguimento ao documento.  

A profusão de normas ambientais no Brasil foi coroada com o advento da Constituição 

da República Federativa, em outubro de 1988, que elevou o direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado ao status de direito fundamental
132

. A introdução do tema 

ambiental no trato constitucional
133

 agregou benefícios de ordem normativa e de cunho 

substantivo
134

. Na linha das constituições dirigentes
135

, com comandos programáticos e de 

forte densidade normativa
136

, a matéria foi esmiuçada no Capítulo VI do Título VIII (Da 

Ordem Social). A temática ambiental também se inseriu em dispositivos
137

 ao longo do texto 

constitucional que tratam de outras matérias
138

.  

A Constituição reconheceu a relevância da estratégia de criação de espaços 

especialmente protegidos, de perenidade legal
139

, e atribuiu essa incumbência ao Poder 

Público
140

. O conteúdo não representou grandes inovações com relação à extensa lista de 
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normas ambientais então existentes, mas foi significativo por conferir-lhe assento 

constitucional
141

. 

Não obstante esse avanço, a promulgação da Constituição não operou mudanças 

substanciais
142

, as quais repousavam na mediação do Estado
143

.  

Posteriormente à promulgação da Constituição Federal e com enfoque na questão dos 

espaços territorialmente protegidos, merece menção a edição da Lei n. 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998, que trata dos crimes e infrações ambientais. A norma criminaliza condutas 

danosas a unidades de conservação
144

. A redação legislativa listou no art. 40, § 1º algumas 

tipologias, sem aproveitar o ensejo para conceituar o termo
145

. 

Com esse breve escorço histórico, resta patente a ausência de sistematicidade no trato 

normativo das unidades de conservação. Essa característica refletiu na exposição da criação 

dessas áreas a pressões de ordem técnica, econômica, social e política, o que também 

repercutiu na sua gestão. O cenário gerou confusão de regimes, sobreposição de áreas e de 

objetivos e a ineficiência na consecução das finalidades desses espaços
146

, cujo legado ainda 

se faz sentir no desenho atual das unidades e de sua administração. Nessa conjuntura, 

inseriram-se também os parques nacionais.  

O quadro exigia um esforço de abordagem sistemática e dirigida a uma ordenação
147

. 

Revelou-se, pois, pertinente a edição de norma que, ao regulamentar o §1º, III do art. 225 da 

Constituição Federal, conferisse um tratamento unitário e sistematizado aos espaços 

territoriais especialmente protegidos. 
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2.2.2 O Sistema Nacional de Unidades de Conservação e a tramitação legislativa 

A dificuldade de sistematização
148

 das normas pertinentes às unidades de conservação 

revelou-se na própria tramitação do projeto de lei de regulamentação do §1º, III do art. 225 da 

Constituição Federal. Conhecer os debates que surgiram na discussão do projeto permite a 

compreensão das divergências internas do movimento ambientalista no Brasil e possibilitam a 

apreciação da matéria com vistas a buscar uma alternativa para conciliar, no que possível, os 

confrontos verificados no processo legislativo
149

. 

Em 1988, o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF), responsável, à 

época, pela política de desenvolvimento florestal e pela gestão de parques nacionais, reservas 

biológicas e florestas nacionais
150

, contratou a Fundação Pró-Natureza (FUNATURA) 
151

 para 

elaboração de um anteprojeto de lei que ordenasse o tratamento normativo das unidades de 

conservação
152

. O texto foi entregue pela FUNATURA, em 1989, ao Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), que sucedeu o IBDF nas suas 

atribuições
153

. O anteprojeto foi, ainda, subscrito, com pequenas alterações, pelo CONAMA e 

encaminhado pelo Presidente Fernando Collor de Melo, em maio de 1992, ao Congresso 

Nacional
154

. 

O projeto estava pautado em premissas eminentemente preservacionistas
155

, com 

enfoque em unidades de proteção integral, em que o uso direto dos recursos naturais não seria 

permitido.  

Importa registrar que a fase de elaboração e tramitação do projeto de lei foi 

acompanhada do destaque conferido ao conceito de desenvolvimento sustentável, cunhado no 

Relatório Brundtland e discutido na realização da Conferência das Nações Unidas sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento, em 1992. Com fundamento nessa ideia, ganhou força o 
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entendimento de que as unidades de proteção integral seriam instituições inadequadas, 

fundadas em um posicionamento ultrapassado e de viés antissocial
156

.  

Na Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias (CDCMAM), o 

projeto foi distribuído à relatoria do Deputado Fábio Feldmann
157

, de cujo substituto se pode 

depreender a divisão entre os ambientalistas quanto ao modelo de áreas protegidas que 

deveria ser privilegiado na norma
158

. Do relatório que embasou a nova proposta de texto, 

merecem transcrição os seguintes excertos: 

[...] a visão conservacionista, a rigor é incapaz de enxergar uma unidade de conservação 

como um fator de desenvolvimento local e regional, de situar a criação e gestão dessas 

áreas dentro de um processo mais amplo de promoção social e econômica das 

comunidades envolvidas [...] 

[...] a concepção tradicional do sentido e finalidade das unidades de conservação 

desenvolveu-se nos países ricos do Norte, particularmente nos Estados Unidos [...] Nos 

países do Terceiro Mundo, para onde foi exportada essa concepção, a situação é 

radicalmente diferente. Nossos parques e reservas estão rodeados, não raro, de pobreza 

extrema. 

[...] Na realidade, se a sociedade brasileira, em geral, não está informada, conscientizada 

e convencida da importância dessas unidades é porque, em medida significativa, elas não 

são concebidas e manejadas com o propósito, claro, evidente e inequívoco, de contribuir 

para a promoção social, cultural e econômica das populações, especialmente das 

comunidades do entorno dessas áreas
159

. 

Evidencia-se, assim, o enfrentamento da visão estritamente conservacionista e do 

entendimento que defende a possibilidade de manejo sustentável no interior dessas unidades, 

com o enfoque na sua utilidade para o desenvolvimento econômico e social
160

.  

Nessa esteira, as alterações propostas no Substitutivo do Deputado Fábio Feldman 

referiram-se à garantia da participação social na criação e gestão das unidades de 

conservação, à proteção das comunidades tradicionais e à integração das UCs no contexto 

econômico e social
161

. 
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A relatoria do projeto foi, em 1995, redistribuída ao Deputado Fernando Gabeira. 

Nessa fase, aprofunda-se a distância entre o enfoque da proposta inicial
162

 e a pretensão de 

privilegiar a concepção preservacionista e socioambiental
163

. Para compreensão dos embates 

travados, o relatório que fundamentou o novo substitutivo merece parcial reprodução: 

[...] os parques e reservas permanecem isolados, sem se integrarem à dinâmica da vida 

sócio-econômica local e regional [...] o que se pode constatar facilmente é que a 

sociedade, em geral, não conhece e não compreende a importância das unidades de 

conservação. É sabido que só se valoriza aquilo que se conhece. 

[...] outra questão crucial também muito enfatizada foi a da necessidade de se buscar 

novas e criativas formas de financiamento das unidades de conservação, especialmente 

com a participação da iniciativa privada. 

[...] é necessário buscar novas e criativas formas de gestão e financiamento das UCs que 

assegurem, nos casos possíveis, sua viabilidade econômica, envolvendo os proprietários 

particulares e a iniciativa privada
164

. 

Das transcrições acima, se pode depreender que a pretensão de mudanças no texto 

originário estava pautada no enfoque socioambientalista, o qual reafirma a indissociabilidade 

da presença humana e inexorável participação social nas questões ambientais
165

. Verifica-se 

uma leve contraposição do movimento socioambientalista a UCs de proteção integral
166

, uma 

vez que essa categoria não permite a presença humana em seu interior e pressupõe a retirada 

de eventual população que ali residia quando do ato de criação. 

 A percepção, contudo, está pautada em premissas equivocadas, tendo em vista que a 

doutrina preservacionista não se limita à simples exclusão da vida e exploração humana nas 

áreas de proteção integral. Ademais, as discussões passaram ao largo da compreensão da 

relevância dessa modalidade para assegurar proteção à biodiversidade
167

 e que esta somente 

será alcançada se forem diversificados os instrumentos para tanto. As estratégias de áreas 

protegidas, como medidas de tutela da biodiversidade, devem encampar tanto as que 

permitem o uso direto dos recursos naturais, como aquelas de proteção integral
168

. 
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A par do confronto natural da política ambiental com políticas de cunho 

desenvolvimentista, pautado na exploração dos recursos naturais
169

, não havia sequer 

consenso entre os ambientalistas
170

. Assim, a discussão acerca do Projeto de Lei n. 2892 foi 

de intenso debate interno e também com a sociedade
171

, do que resultou a sua demorada 

tramitação legislativa. 

Do processamento na Câmara dimanou a inclusão da categoria de Reserva Particular 

do Patrimônio Natural (RPPN) no rol de unidades de conservação, no reconhecimento do 

problema da presença de populações tradicionais e apontou alternativas para lidar com essa 

questão
172

. Por fim, o substitutivo propôs a previsão de gestão compartilhada das unidades de 

conservação
173

, com participação do Poder Público e do terceiro setor
174

.  

O anteprojeto foi encaminhado, ainda em 1999, ao Senado Federal, instância em que, 

por acertos políticos, inclusive quanto aos vetos, foi aprovado sem emendas e encaminhado à 

sanção
175

.  

Por fim, com vetos
176

 ao texto aprovado no Congresso Nacional, a Lei n. 9.985
177

 foi 

promulgada em 18 de julho de 2000. A virtude da norma foi de conferir concentração e certa 

coesão no trato da matéria. O novel diploma instituiu o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação (SNUC) e logrou conferir um conceito jurídico ao termo unidade de 

conservação
178

. Não obstante ele já constasse de outros instrumentos normativos, a ausência 

de conceituação legal acarretava prejuízos para a tutela e o manejo que essas áreas protegidas 
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demandavam
179

. Incluem-se no conceito de unidades de conservação, espécie de áreas 

protegidas, as categorias listadas na Lei n. 9.985, de 18 de julho de 2000
180

. 

As unidades de conservação são, nos termos da Lei, espécie de espaços territoriais 

especialmente protegidos, criados por ato do Poder Público e com isso retirados do modo de 

apropriação ordinário, destinados à conservação da biodiversidade, ao aproveitamento 

público, à pesquisa científica e ao uso econômico sustentável de seus componentes
181

. 

No intuito de oferecer uma solução conciliatória para os embates registrados entre os 

preservacionistas e os socioambientalistas, foram previstos dois grupos de unidades de 

conservação: as de proteção integral e as de uso sustentável. No primeiro, não é permitida a 

exploração direta dos recursos naturais e se pressupõe a ausência de habitação humana no seu 

interior
182

. As unidades de uso sustentável, por sua vez, buscam compatibilizar o equilíbrio da 

natureza e a proteção da biodiversidade com a utilização sustentável dos recursos
183

. Desse 

modo, elas convivem com o uso direto dos recursos e compreendem, em algumas tipologias, a 

moradia. 

Em cada modalidade foram listadas categorias específicas, com objetivos definidos e 

com orientações quanto à gestão e manejo. Dentre as unidades de proteção integral se incluem 

as seguintes categorias: estação ecológica
184

, reserva biológica
185

, parque nacional
186

, 
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monumento natural
187

 e refúgio da vida silvestre
188

. Já no grupo de uso sustentável, a Lei 

elenca a área de proteção ambiental
189

, a área de relevante interesse ecológico
190

, a floresta 

nacional
191

, a reserva extrativista
192

, a reserva de fauna
193

, a reserva de desenvolvimento 

sustentável
194

 e a reserva particular do patrimônio nacional
195

.  

A criação das unidades deve ser precedida de estudos técnicos e de consulta pública 

prévia
196

 que justifiquem a localização e a delimitação e identifiquem os atributos ecológicos 

que devem ser preservados. As informações coletadas nessa fase precedente também 

indicarão o grupo e a categoria de UC que deve ser instituída. O período que antecede a 

criação da UC serve para que a segregação dessa área, para receber uma tutela ambiental 

adequada, se faça em consonância com a realidade territorial, social, econômico e política. 
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Com vistas a conferir coesão e ordem
197

 às unidades de conservação, o diploma 

previu, ainda, objetivos e diretrizes que devem ser observados na criação, implantação e 

gestão dessas áreas. Por fim, tratou de estabelecer uma estrutura institucional para o SNUC, 

assemelhada ao Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA), prevista na Lei n. 6.938, 

de 31 de agosto de 1981. 

 Com esse cenário, a principal virtude do novel diploma legislativo foi de consolidar, 

em um único instrumento, o tratamento das unidades de conservação e de conferir, 

minimamente, uma sistematização ao tema
198

. No plano biológico, deve-se mencionar que a 

Lei adota uma visão ecossistêmica
199

, que privilegia uma visão da biodiversidade em todos os 

seus níveis e com a composição de categorias que permite prestigiar diferentes enfoques
200

. A 

integração entre os diversos instrumentos de conservação in situ também foi objeto de 

preocupação da Lei, que tratou da conectividade com a previsão dos corredores ecológicos, 

zonas de amortecimento e mosaicos de UCs. A gestão integrada é um objetivo que precisa ser 

aprimorado. A existência de unidades de conservação como ilhas isoladas da paisagem e do 

ecossistema do seu entorno não viabilizam a efetiva proteção da biodiversidade
201

. 

Registre-se que, apesar de a Lei (art. 58) prever o comando ao Poder Executivo de 

regulamentar a norma em 180 dias, a norma
202

 adveio somente em 22 de agosto de 2002, com 

a edição do Decreto n. 4.340
203

. 

Com a edição da Lei do SNUC, os parques nacionais foram inseridos numa disciplina 

específica, que alcança outras categorias de espaços territoriais ambientalmente protegidos, 

mas que preserva suas características peculiares de destinação à visitação. A norma pretende 

que seja conferido tratamento distinto a cada uma das modalidades de UC, efetivando-se os 

seus objetivos específicos. Conquanto contemple particularidades de cada categoria, estas 
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devem ser consideradas não de forma isolada, e sim no escopo de um sistema, 

complementarmente. É essa conjuntura que deve orientar a criação, implementação e gestão 

dos parques nacionais. 

Ainda que relevantes, o advento da norma e o seu conteúdo representam uma pequena 

parcela do substrato necessário para avaliar a efetiva proteção da biodiversidade no Brasil. O 

arcabouço normativo é um instrumento imprescindível para balizar as transformações 

pretendidas
204

, mas não é a única ferramenta para tanto.  

Deveras, a aplicação e interpretação das normas também devem ser permeáveis às 

necessidades reais para evitar o seu engessamento
205

. Impende, nessa esteira, buscar as formas 

criativas de aplicação da norma que permitam, sempre com supedâneo legal, alternativas 

eficazes e seguras para superar as dificuldades concretas e garantir a realização da norma. É 

nesse contexto que se insere a proposta de que trata o presente trabalho. 

Desse modo, para valorar a efetividade do SNUC, e dos parques nacionais, em 

particular, imprescindível considerar a implementação da norma, a existência de estruturas 

institucionais e de vontade para execução da política e o perfil da sociedade
206

. A questão 

institucional será tratada em um tópico a parte em razão da sua relevância, bem como da 

dificuldade de inseri-la, respeitado o aspecto cronológico, no item dedicado ao histórico da 

legislação nacional. 

 

2.2.3 Estrutura institucional e as unidades de conservação 

Desde a concepção inaugural, como visto acima, a criação, implementação e gestão 

das unidades de conservação compreendeu uma atuação positiva do Poder Público. Essa 

característica acompanhou o desenvolvimento das normas e das políticas setoriais. Mesmo em 

unidades de conservação que incidem sobre propriedade privada, a sua constituição somente 

se perfectibiliza com a chancela administrativa e com uma gestão coordenada com as 

diretrizes e os objetivos do SNUC. 
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A problemática das unidades de conservação se insere no contexto de políticas 

públicas
207

 e, como tal, é influenciada não só pela sociedade e pelo direito, mas também pelos 

arranjos institucionais
208

. As instituições apresentam a visão estratégica que norteia 

informações sobre o tema e influenciam a imagem a os parâmetros da ação
209

. A edição das 

normas não é suficiente para a concretização de uma política pública. Para além dela, exigem-

se a criação e a instrumentalização de instituições aptas a aplicá-las, sob pena de existirem 

normas revestidas de validade constitucional, mas esvaziadas de validade fática
210

. O tema do 

aparato estrutural para conferir efetividade às normas é particularmente relevante quando se 

trata de direitos que dependem da atuação positiva do Estado. 

Desse modo, tratar das unidades de conservação também compreende conhecer, de 

forma sintética, como se estruturaram as instituições que definem o planejamento, a execução 

e a avaliação da política pública. 

O Código Florestal de 1934 instituiu o Conselho Florestal Federal
211

, com 

representação de órgãos governamentais (Universidade Federal do Rio de Janeiro, Jardim 

Botânico do Rio de Janeiro, Ministério da Agricultura, Departamento de Estradas e Rodagens, 

dentre outros) e com representação da sociedade civil limitada a um membro do Touring Club 

do Brasil
212

. Apesar de não ser destinado a criar ou gerir parques nacionais, o Conselho 

Florestal influenciou a definição da localização dos primeiros parques instituídos
213

. 

O Decreto n. 4.421, de 28 de dezembro de 1921
214

, criou o Serviço Federal Florestal, 

na estrutura do Ministério da Agricultura,
215

 com a missão de organizar a exposição 

comemorativa dos 100 anos de independência na parte florestal
216

. A essa nova instituição 

acabou por ser atribuída a relevante função de manejar as florestas protetoras e as florestas 
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remanescentes, que compreendiam os parques nacionais
217

. O órgão não tinha orçamento, não 

tinha ingerência sobre a questão territorial e tampouco autoridade pública no contexto político 

e social, mas criou uma Seção de Parques Nacionais para cuidar especificamente dessas áreas 

protegidas
218

. A precariedade da estrutura, frente à complexidade da competência que lhe foi 

atribuída, sinaliza a ausência de robusteza institucional da política ambiental. Essa 

característica marcou o início da gestão de unidades de conservação e perdurou nos momentos 

seguintes. O Serviço Federal Florestal, concluída o evento de 100 anos de independência do 

Brasil, foi extinto tacitamente pelo advento do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 

Florestal (IBDF). 

O Decreto-Lei n. 289, de 28 de fevereiro de 1967
219

, criou o Instituto Brasileiro de 

Desenvolvimento Florestal (IBDF)
220

 e lhe atribuiu a competência de formular a política 

florestal, de caráter eminentemente produtivista. No rol das oito atribuições específicas 

listadas no art. 5º do diploma normativo figura, no último inciso, a administração dos Parques 

Nacionais, das Florestas Nacionais, das Reservas Biológicas e dos Parques de Caça Federais. 

Em um mesmo endereço institucional cumulam-se extensas funções produtivistas (exploração 

de recursos florestais) e a gestão de áreas protegidas, com objetivos conservacionistas. 

Em 1973, a norma de criação da Secretaria Especial para o Meio Ambiente 

(SEMA)
221

, na estrutura da Presidência da República, conferiu ao órgão a instituição e o 

manejo de duas tipologias de áreas protegidas: as estações ecológicas e as áreas de proteção 

ambientais (APA). A repartição, entre IBDF e SEMA, da competência para gestão das 

categorias de UCs existentes até então não propiciou imprimir unicidade na formulação, 

execução e monitoramento da política de espaços protegidos.  

A preocupação com a planificação da criação das unidades de conservação, antes 

estabelecidas em razão de características estéticas ou de circunstâncias favoráveis, foi 

revelada no final da década de 1970, influenciada por movimentos internacionais
222

, quando o 
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Ministério da Agricultura, o IBDF e a Fundação Brasileira para a Conservação da Natureza
223

 

elaboraram o Plano do Sistema de Unidades de Conservação no Brasil, com previsão das 

áreas prioritárias para a conservação
224

. As etapas do plano se integravam ao planejamento 

nacional de desenvolvimento e apontavam ações para implementação e manutenção do 

sistema
225

. 

No sentido de padronizar a política nacional de proteção ambiental, o Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
226

 (IBAMA), autarquia 

criada em 1989
227

, inicialmente subordinada ao Ministério do Interior, condensou toda a 

execução da política federal de meio ambiente. Reproduziu-se a praxe de concentrar as 

matérias ambientais de orientação desenvolvimentista e protecionista em uma única instância.  

As competências da nova entidade administrativa estavam inicialmente listadas no art. 

1º de seu Regimento Interno, aprovado pela Portaria do Ministério do Interior n. 445, de 16 de 

agosto de 1989
228

, em que figurava, dentre outras 12 complexas e diversas atribuições, de 

orientação produtivista, a de “propor a criação, extinção, modificação de limites e finalidades 

das Unidades de Conservação e florestas públicas do domínio da União, bem como promover 

sua instalação e administração” (inciso VI). Ainda que com ambiguidade, a concentração da 

criação, implantação e gestão das UCs federais em um único endereço permitiu conferir 

integração e uniformidade ao trato administrativo da agenda
229

. 

Internamente ao IBAMA, a matéria das unidades de conservação era atribuída à 

Diretoria de Ecossistema (DIREC), a quem competia, em conformidade com o então 

Regimento Interno, “planejar, dirigir, orientar e coordenar as atividades relacionadas com a 

conservação de amostras representativas dos ecossistemas e o manejo da vida silvestre, com 

vistas à manutenção da biodiversidade” 
230

. Contudo, somente as UCs de uso indireto foram 
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listadas dentre as remissões das divisões da DIREC. Às florestas nacionais e florestas 

extrativistas foi feita breve menção dentre as competências da Divisão de Manejo Florestal e 

Faunístico da Diretoria de Recursos Naturais Renováveis
231

. 

O segundo regimento interno do IBAMA, aprovado por Portaria do Ministério do 

Meio Ambiente n. 230, de 14 de maio de 2002, publicado no Diário Oficial da União em 21 

de junho de 2002
232

, na linha do regramento anterior, colocou sob a responsabilidade da 

Diretoria de Florestas (DIREF) a execução das políticas dirigidas às Florestas Nacionais e às 

Reservas Extrativistas. As demais tipologias de unidade de conservação ficaram sob a tutela 

da Diretoria de Ecossistemas.  

A diminuta estrutura voltada ao planejamento, criação e gestão das unidades de 

conservação se imiscuía com a diversidade e complexidade das demais atribuições do 

IBAMA
233

. Dentre estas, listam-se a fiscalização ambiental, o licenciamento ambiental, a 

exploração de recursos da fauna e flora e a gestão de recursos pesqueiros. Ademais, somava-

se ao quadro a carência de recursos financeiros e humanos e a excessiva centralização 

administrativa para levar a cabo as políticas setoriais conduzidas pela autarquia. A atuação do 

IBAMA passou a ser direcionada a casos pontuais e que demandavam solução mais urgente, o 

que levou a impropriedades e ineficiência no processo de gestão
234

.  

Assim, o desempenho do IBAMA na gestão das UCs não representou os avanços que 

se esperavam. Desse modo, alguns atores passaram a defender a necessidade de 

estabelecimento de uma estrutura administrativa que pudesse representar um endereço 

específico para a política federal das unidades de conservação e para efetivar o SNUC
235

. O 

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) foi criado sob esse 
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contexto, em 2007, por meio da Medida Provisória n. 366, de 26 de abril de 2007
236

, 

posteriormente convertida na Lei n. 11.516, de 28 de agosto de 2007
237

.  

À nova autarquia foi atribuída, exclusivamente, a implementação da política 

conservacionista federal. Com a medida, em termos de organização da Administração Pública 

Federal, foram cindidas as atribuições concernentes a aspectos produtivistas (autorizações e 

licenças para a exploração de recursos naturais), as competências fiscalizatórias e as 

destinadas ao incremento dos mecanismos de conservação
238

.  

Com o novo modelo, restaram com o IBAMA as competências referentes à 

fiscalização ambiental, qualidade ambiental, licenciamento ambiental e à regulamentação da 

exploração de fauna e flora e as autorizações para tanto. Ao ICMBio foram atribuídas as 

tarefas pertinentes à criação, implementação e gestão das unidades de conservação federais, à 

conectividade entre elas, à fiscalização ambientais nessas áreas e pesquisas e monitoramento 

relativas à conservação da biodiversidade. 

Repartiram-se, em realidade, os recursos humanos e as atribuições antes encampadas 

no feixe de competências do IBAMA. O ICMBio absorveu do IBAMA a cultura 

institucional
239

, a estrutura e também as deficiências. A cisão implicou, desse modo, em 

conflitos positivos e negativos de competência, tendo em vista que há atribuições que, se não 

sobrepostas, por se tocarem, geram inúmeras dúvidas sobre como devem ser limitadas e quem 

deve se responsabilizar por elas.  

Ao novo endereço institucional foi atribuída a execução federal do SNUC, com a 

proposição, implantação, gestão, proteção, fiscalização e monitoramento das unidades 

federais, além do fomento e execução de pesquisa em conservação da biodiversidade. A 

simples criação de um novo locus institucional para tratar das unidades de conservação não 

                                                           
236

 BRASIL. Medida Provisória n. 366, de 26 de abril de 2007. Disponível em < 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Mpv/366.htm>. Acesso em: 11 ago. 2011. 
237

 BRASIL. Lei n. 11.516, 28 de agosto de 2007. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11516.htm>. Acesso em: 11 ago. 2011. 
238

 O Ministério do Meio Ambiente (MMA) é o órgão da Administração Federal Direta que concentra as 

temáticas ambientais, notadamente no planejamento das políticas públicas ambientais. A ele estão vinculadas 

quatro autarquias (IBAMA, ICMBio, Agência Nacional de Águas – ANA e o Instituto de Pesquisas Jardim 

Botânico do Rio de Janeiro) que executam referidas políticas. Do MMA consta, ainda, um órgão autônomo, o 

Serviço Florestal Brasileiro, que atua na gestão de florestas públicas. 
239

 DYE, Thomas R. Mapeamento dos modelos de análise de políticas públicas. In: Francisco G. Heiderman e 

José Francisco Sam (Org.). Políticas públicas e desenvolvimento: bases epistemológicas e modelos de análise. 

Brasília: Editora UnB, 2009. p.102-103. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11516.htm


51 

 

foi suficiente, por óbvio, para provocar alterações positivas nas fases dessa política ambiental, 

o que dependeria de outros fatores políticos, sociais e econômicos
240

.  

De toda forma, foi relevante para marcar a vontade política de dar uma atenção 

diferenciada e exclusiva para a política ambiental conservacionista
241

 e para centralizar a 

execução orçamentária destacada ao SNUC no âmbito federal
242

. 

Internamente, o organograma do ICMBio não foi estruturado para conter uma divisão 

específica para cada categoria de manejo de unidade de conservação. A Diretoria de Criação e 

Manejo de Unidades de Conservação (DIMAN) é a unidade administrativa dirigida à 

implementação e gestão federal do SNUC e divide a equivalência hierárquica da matéria 

finalística com as Diretorias de Pesquisa, Avaliação e Monitoramento da Biodiversidade 

(DIBIO) e de Ações Socioambientais e Consolidação Territorial em Unidades de Conservação 

(DISAT) 
243

. 

A divisão interna da DIMAN contempla três Coordenações-Gerais, uma destinada à 

criação, planejamento e avaliação de unidades de conservação (CGCAP), outra que se ocupa 

das medidas de proteção, com enfoque na fiscalização (CGPRO), e uma última Coordenação-

Geral de Uso Público e Negócios (CGEUP), cujas competências estão direcionadas 

primordialmente a tratar do turismo ecológico e visitação nas unidades de conservação. 

Infere-se, portanto, que na nova estrutura institucional foi conferida relevância ao uso público, 

e em especial à visitação, das categorias de unidade de conservação em que essa finalidade 

está contemplada
244

.  

Para lidar com as diferentes categorias de manejo instituídas em extensão porção 

territorial, o SNUC depende da integração de políticas ambientais, sociais e econômicas. A 

essa complexidade, somada à premente necessidade de garantir a proteção da 

biodiversidade
245

, deve corresponder o fortalecimento das estruturas institucionais que cuidam 

do tema, com provimento de capacitação dos recursos humanos, em número suficiente, e 
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destinações financeiras adequadas para fazer face aos custos da gestão das áreas
246

. Esse é um 

desafio comum a todas as políticas que comportam o elemento meio ambiente
247

.  

Nesse passo, e respeitada as atribuições típicas de Estado, a alternativa de 

fortalecimento institucional através de parcerias com o terceiro setor e o mercado merece ser 

explorada. A proposta não soluciona o problema das deficiências institucionais de maneira 

definitiva, mas se apresenta como um caminho possível para atacar uma de suas vertentes. 

A gestão dos parques nacionais e a viabilização do uso público com a 

disponibilização, por particulares, de serviços de apoio à visitação devem ser conduzidas 

dentro de uma matriz delimitadora, a qual é conferida pelos princípios aplicáveis ao tema. 

 

2.3 PRINCÍPIOS APLICÁVEIS À GESTÃO DOS PARQUES NACIONAIS E À 

VIABILIZAÇÃO DO USO PÚBLICO COM PARTICIPAÇÃO PRIVADA 

Não é objeto de investigação do presente trabalho abordar o conceito de princípios e 

sua localização no sistema jurídico. Parte-se da premissa de serem revestidos de 

normatividade
248

, estando ou não positivados
249

. Os princípios consistem em postulados 

básicos e fins
250

 que, por seu maior teor de abstração, servem a orientar
251

 e estruturar, com 

conteúdo dinâmico e função prospectiva
252

, o sistema jurídico.  São fundamentos
253

 e 

norteadores do direito
254

 e direcionam as escolhas da agenda e da formulação de políticas 

ambientais
255

.  

Aqui serão retratados os princípios que importam para a abordagem da problemática, 

ainda que se reconheça que outros poderiam ser apontados. A gestão de parques nacionais 
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contempla um viés ambiental e, por se inserir como objeto de política pública, também é 

alcançada por princípios do direito administrativo. A exposição está alinhada ao entendimento 

de que o direito ambiental é transdiciplinar e precisa ser assim abordado
256

. A lista, seja de 

direito ambiental ou de direito administrativo, não encontra equivalência entre os diversos 

doutrinadores, em razão da extensão e da tessitura aberta própria dos princípios.  

 

2.3.1 Princípios do direito ambiental 

A criação de espaços protegidos precedeu a consolidação do direito ambiental, o qual 

ganhou corpo, no cenário internacional, e com reflexos internos, em meados da década de 

1970
257

. A caracterização de princípios do direito ambiental se insere no contexto da 

afirmação da independência científica desse microssistema jurídico
258

 e assume importante 

função na orientação de novas normas, bem como na interpretação e aplicação das já 

existentes. Os princípios elencados a seguir foram destacados do rol comumente apresentado 

pela doutrina, tendo em vista a sua pertinência com a questão das unidades de conservação e 

com o objeto do presente trabalho. 

 

2.3.1.1 Princípio da participação 

O princípio da participação haure seu fundamento de validade da própria Constituição 

ao constituir a República Federativa do Brasil em um Estado Democrático de Direito
259

, cujo 
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pressuposto repousa na cooperação entre sociedade e Estado
260

. Insere-se, pois, no contexto 

da Administração Pública consensual
261

, que parte da premissa da necessidade de compor 

diversos interesses e da insuficiência do Estado para por si só conhecê-los e amalgamá-los
262

. 

A dimensão jurídico-participativa se propala, ainda, no entender de Canotilho, da 

constitucionalização do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, o qual impõe, 

ao mesmo passo que permite, aos cidadãos a defesa do patrimônio ambiental
263

. 

Na seara ambiental, o princípio da participação é positivado na imposição do dever da 

coletividade de proteger o meio ambiente para as presentes e futuras gerações
264

. O princípio 

implica em um mandamento aos indivíduos para, em grupo ou isoladamente, para si ou para 

as gerações futuras, atuar na tomada de decisões afetas ao meio ambiente, em cooperação com 

o Poder Público
265

. De outro ângulo, significa também impor que o Poder Público privilegie a 

participação da sociedade nas diversas fases das políticas ambientais.  

A participação, para ser de fato exercida pela sociedade, depende intrinsecamente da 

informação adequada e da educação
266

. A primeira, para fazer conhecer os elementos que 

estão envolvidos na tomada de decisão. O direito à informação, instrumento para o direito à 

participação, foi consagrado no texto constitucional como direito fundamental. A 

regulamentação adveio, em matéria ambiental
267

, com a Lei n. 10.650, de 16 de abril de 

2003
268

 e, em termos gerais, com a Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 2012
269

.  
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A educação, por sua vez, não só qualifica as informações recebidas, mas fornece 

mecanismos para buscar novas fontes de informação, cotejar os dados e fundamentar os 

posicionamentos adotados. A educação ambiental está nominada em diversos diplomas 

normativos, a exemplo da Constituição Federal e da Lei de Política Nacional do Meio 

Ambiente e figura dentre os objetivos específicos dos parques nacionais. 

 Existem diferentes instrumentos através dos quais se pode concretizar a participação 

social e momentos diversos, no procedimento, para fazê-lo. O primeiro deles é a participação 

no processo de criação de normas
270

, que pode ser viabilizada pela iniciativa popular ou 

através de audiências públicas convocadas pela Casa Legislativa. A sociedade foi chamada 

pelo Congresso Nacional no processo legislativo que culminou com a edição da Lei n. 9.985, 

de 18 de julho de 2000, no que se privilegiou o princípio da participação social. 

Instâncias como o CONAMA e conselhos estaduais correlatos, que detém poder 

normativo, também permitem a participação da comunidade na criação e execução das 

normas, tendo em vista que são compostas por membros representantes da sociedade civil. 

Nas fases de formulação, execução, monitoramento e avaliação de políticas públicas 

ambientais pertinentes aos parques nacionais, também se permite a participação social por 

intermédio de instrumentos próprios, a exemplo das audiências públicas e das reuniões do 

Conselho Consultivo da unidade, e também de meios impróprios, notadamente pelo direito de 

petição, previsto no art. 5º da Constituição Federal
271

.  

Por fim, a coletividade tem a seu dispor ferramentas judiciais
272

, através das quais 

postulam a prestação jurisdicional em matéria de proteção ambiental
273

. A ação popular
274

, 
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prevista no texto constitucional, e a ação civil pública
275

 são instrumentos típicos da 

participação que se exercem, na temática ambiental, através do Poder Judiciário. 

A participação social foi contemplada entre os princípios arrolados na Declaração do 

Rio
276

, documento firmado por ocasião da Conferência das Nações Unidas sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento e que, ainda sem ser dotada de imperatividade, orienta a 

atuação dos Estados: 

Princípio 10  

A melhor maneira de tratar as questões ambientais é assegurar a participação, no nível 

apropriado, de todos os cidadãos interessados. No nível nacional, cada indivíduo terá 

acesso adequado às informações relativas ao meio ambiente de que disponham as 

autoridades públicas, inclusive informações acerca de materiais e atividades perigosas em 

suas comunidades, bem como a oportunidade de participar dos processos decisórios. Os 

Estados irão facilitar e estimular a conscientização e a participação popular, colocando as 

informações à disposição de todos. Será proporcionado o acesso efetivo a mecanismos 

judiciais e administrativos, inclusive no que se refere à compensação e reparação de 

danos.  

O princípio alcança a temática dos parques nacionais. A asserção pode ser inferida das 

diretrizes do SNUC elencadas no art. 5º da Lei n. 9.985, de 18 de julho de 2000. Nelas,  

expressamente se consigna que o SNUC deve contemplar mecanismos e procedimentos 

necessários ao envolvimento da sociedade no estabelecimento e revisão da política de 

unidades de conservação (art. 5º, II) e assegurar a participação efetiva das populações locais 

nas fases de criação, implantação e gestão das unidades de conservação (art. 5º, III). No 

mesmo sentido, dentre as diretrizes se compreende a busca do apoio da coletividade para os 

estudos, pesquisas, práticas de educação ambiental, atividades de turismo ecológico e outras 

atividades de gestão das unidades de conservação (art. 5º, IV). Há previsão, inclusive, de que 

se incentivem as populações locais e organizações privadas a estabelecerem e administrarem 

unidades de conservação. 

                                                                                                                                                                                     
274

 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: 

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio 

público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio 

histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da 

sucumbência; 
275

 BRASIL. Lei n. 7.347, de 24 de julho de 1985. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7347orig.htm>. Acesso em: 11 nov. 2012. 

276  ONU. Declaração do Rio. Disponível em: <http://www.onu.org.br/rio20/img/2012/01/rio92.pdf>. 

Acesso em: 11 nov. 2012. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7347orig.htm
http://www.onu.org.br/rio20/img/2012/01/rio92.pdf


57 

 

Percebe-se, facilmente, que o SNUC assume como premissa o envolvimento da 

coletividade para a sua efetividade
277

. A realização de consulta pública
278

 e de estudos 

técnicos, cujos dados podem ser aportados da comunidade científica, é condição para 

identificar a localização, dimensão e limites na criação de parques nacionais (§2º, art. 22).  

A participação também é corolário da gestão dos parques nacionais, o que se 

depreende do preceito de estabelecimento de conselhos consultivos para auxiliar na sua gestão 

dessas unidades. O Conselho Consultivo é composto por representantes de órgãos públicos 

afetos aos objetivos finalísticos da unidade de conservação e de organizações da sociedade 

civil. A representação desta deve contemplar a comunidade científica, organizações não 

governamentais, população residente e do entorno, proprietários de imóveis no interior da 

unidade de conservação, trabalhadores e setor privado atuante na região e representantes dos 

Comitês de Bacia Hidrográfica (§2º, art. 17 do Decreto n. 4.340, de 22 de agosto de 2002). 

A inobservância do princípio de participação social já listou a causa de pedir de 

demandas judiciais pertinentes às unidades de conservação
279

. Como exemplo, sob o 

argumento de que não haviam sido realizados os estudos prévios e tampouco a consulta 

pública, foram ajuizadas ações visando à anulação dos decretos de criação do Parque 

Nacional da Serra da Bodequena
280

 e do Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros
281

. 

É inegável, pois, a relevância do princípio no âmbito do SNUC, notadamente quanto 

aos parques nacionais, fundamento que ganha maior relevo diante da complexidade das 

sociedades modernas, em cujo processo de tomada de decisões afloram conflitos relativos às 

finalidades pretendidas e aos meios para alcançá-las
282

. O cuidado que o princípio inspira é de 

não subordinar questões relevantes, de alcance nacional, a uma comunidade estritamente 
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local, pelo que é necessário delimitar a influência e o povo legitimado para participar no 

processo de tomada de decisão
283

. 

Com a observância do princípio, as decisões serão revestidas de maior legitimidade e 

encontrarão eco social para facilitar a sua efetividade
284

. Na criação, implantação e gestão dos 

parques nacionais, o Poder Público deve privilegiar a participação da sociedade civil e de 

outras instâncias
285

, considerando suas colocações e preocupações. No mesmo passo, a 

sociedade deve se inserir e se aprofundar nas discussões que lhe afetem, pertinentes às 

unidades de conservação
286

. A comunidade do entorno, que ocupa um papel de destaque nesse 

conjuntura, deve fazer valer sua representatividade nos conselhos e carrear para a tomada de 

decisão os elementos que importem para a consolidação social e econômica da sociedade, 

com o respeito às demandas de conservação ambiental. 

O princípio deve guiar a concessão à iniciativa privada de áreas destinadas à instalação 

de infraestrutura ou à prestação de serviços de apoio ao uso público, desde a concepção do 

projeto, com a realização de estudos de capacidade de carga, estudos de viabilidade 

econômica que contemplem aspectos sociais da comunidade do entorno ou da população 

residente e das expectativas dos potenciais visitantes. As fases de execução da participação 

privada e monitoramento dos serviços de apoio também dão ensejo a essa abertura. Para tanto, 

deve ser conferido espaço para a participação social, sob a forma de pesquisas junto aos 

interessados, reuniões explicativas, consultas públicas, disponibilização de ouvidoria, dentre 

outras alternativas. 

 

2.3.1.2 Princípio da intervenção estatal obrigatória na defesa do meio ambiente 

Esse princípio diz respeito à imperatividade de atuação do Poder Público na proteção e 

promoção do meio ambiente
287

. O Estado, nas suas funções administrativa, legislativa e 

judicial, está obrigado a atuar de forma a conferir maior efetividade ao direito fundamental ao 

                                                           
283 RODRIGUES, José Eduardo Ramos. Op. Cit. p.93. 
284

 O princípio da participação, nessa acepção, guarda correspondência com o princípio da cooperação. A esse 

respeito veja-se DERANI, Cristiane. Direito ambiental econômico. 3ª ed. São Paulo: Saraiva, 2008. p.142. 
285

 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Estado constitucional ecológico e democracia sustentada. 

Disponível em: <www.unifap.br/ppgfap/biblioteca/Estado_de_direito.doc>. Acesso em: 3 set. 2012.  
286

 MILARÉ, Édis. 2011b. Op. Cit. p.391. 
287

 MIRRA, Álvaro Luiz Valery. Op. Cit. p.347. 

http://www.unifap.br/ppgfap/biblioteca/Estado_de_direito.doc


59 

 

ambiente ecologicamente equilibrado
288

. A atuação estatal pode ter conteúdo positivo e 

prestacional, quando se exige a execução de tarefas e ações, ou pode assumir dimensão 

negativa e garantística, quando, para a proteção ambiental, o Estado deve abster-se de agir
289

.  

A Constituição Federal tratou expressamente dos espaços territoriais especialmente 

protegidos, ao impor a sua criação pelo Poder Público, com vistas à conservação da 

biodiversidade, sendo vedada a utilização que comprometa a integridade dos atributos que 

justificaram o seu estabelecimento (art. 225, §1º, III) 
 290

.  

Esse princípio do direito ambiental encontra ressonância no princípio da 

obrigatoriedade do desempenho da atividade pública, típico do regime jurídico administrativo, 

o qual traduz a obrigatoriedade da Administração de agir, continuadamente, para realizar o 

interesse público
291

. No caso, o de alcançar a proteção ambiental. 

A par das ideologias que envolvem a temática ambiental, impende que a legislação 

vigente, elaborada por quem detém a representatividade legítima do povo, seja efetivamente 

cumprida. No que toca ao SNUC, o princípio deve orientar a postura administrativa no 

sentido de criar as unidades de conservação e implementá-las com a gestão adequada à 

categoria de manejo de cada tipologia e integrá-las na forma de sistema, conferindo-lhe 

unicidade. 

Álvaro Luiz Mirra chama a atenção para o fato de que a compulsoriedade da atuação 

do Estado na defesa do meio ambiente não implica a sua exclusividade
292

. O próprio texto 

constitucional preconiza que o meio ambiente ecologicamente equilibrado é direito de todos e 

que é dever do Poder Público e também da coletividade. A incumbência da sociedade se 

irradia através do princípio da participação. 
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A participação privada na viabilização de uso público ora proposta não afasta, de 

forma alguma, a obrigação estatal, plasmada nesse princípio, de proteger a biodiversidade e 

de conduzir as opções políticas e orçamentárias para esse mister. Não se trata de advogar a 

privatização desses espaços que são públicos e com essa natureza devem se manter. Trata-se 

de, respeitadas as atividades de Estado, permitir que serviços de apoio, que podem prescindir 

da condução direta da Administração Pública, sejam ofertados e mantidos pelo mercado. 

 

2.3.1.3 Princípio do desenvolvimento sustentável
293

 

Até o início do século XX, prevaleceu o conceito de que o desenvolvimento era 

parametrizado pelo crescimento econômico, conduzido pelo mercado, sem maiores 

interferências estatais
294

. Essa modelagem guiava a expansão dos Estados que se limitavam a 

buscar bons resultados revelados em indicadores econômicos
295

. 

A partir da década de 60, contudo, alguns eventos revelaram a incongruência entre 

esse modelo e a esgotabilidade dos recursos naturais combinada com a capacidade de suporte 

do meio ambiente como depósito de resíduos
296

. Essa realidade fez perceber que o sistema 

econômico estaria compreendido no sistema ecológico e seria dele intrinsecamente 

dependente
297

.  

Nessa perspectiva, o desenvolvimento agregou novos elementos de sustentabilidade e 

passou a assentar-se na relevância social, prudência ecológica e na viabilidade econômica
298

. 

Sem a observância desses, o crescimento se voltaria contra a ideia de desenvolvimento
299

. A 
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incorporação inovadora do viés social resulta da compreensão de que a pobreza é fator de 

degradação ambiental, que deve ser superada, e de que o ser humano necessariamente está 

inserido no meio ambiente
300

.  Essa roupagem agregou à nomenclatura do desenvolvimento o 

adjetivo sustentável. Assim, em razão da necessidade de equilibrar as variáveis econômica, 

social, cultural, ambiental e territorial
301

, a elaboração e a execução das políticas passaram a 

representar uma tarefa ainda mais desafiadora. 

Imbuída nessa nova percepção, a Declaração do Rio, documento de consenso firmado 

por ocasião da CNUMAD como pauta para a atuação dos Estados
302

, não obstante não ser um 

documento revestido de imperatividade
303

, contemplou o princípio do desenvolvimento 

sustentável em vários de seus enunciados
304

: 

Princípio 3 

O direito ao desenvolvimento deve ser exercido de modo a permitir que sejam atendidas 

equitativamente as necessidades de desenvolvimento e de meio ambiente das gerações 

presentes e futuras.  

Princípio 4 

Para alcançar o desenvolvimento sustentável, a proteção ambiental constituirá parte 

integrante do processo de desenvolvimento e não pode ser considerada isoladamente 

deste.  

 Princípio 5  

Para todos os Estados e todos os indivíduos, como requisito indispensável para o 

desenvolvimento sustentável, irão cooperar na tarefa essencial de erradicar a pobreza, a 

fim de reduzir as disparidades de padrões de vida e melhor atender às necessidades da 

maioria da população do mundo. 

(grifo nosso) 

De outra banda, também há de se considerar o desenvolvimento sustentável como um 

comando a nortear as ações protetivas do meio ambiente para que, em determinadas situações 

e, na medida do possível, também busquem a conciliação com a necessidade de 

desenvolvimento econômico e social. Não se quer com isso afastar a necessidade do 

estabelecimento de unidades de conservação de proteção integral
305

, cuja relevância para a 
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proteção da biodiversidade é premissa da qual parte o presente trabalho. O desenvolvimento 

sustentável pode nortear a gestão das unidades para compreender o crescimento econômico e 

incremento social não em seus limites, mas considerando as possibilidades do seu interior e a 

relação da área protegida com o seu entorno. 

Apesar do conceito de desenvolvimento sustentável, fundado no interesse das gerações 

presentes e futuras
306

, ser fluido e permitir diversas compreensões307, permite direcionar as 

políticas públicas ambientais por oferecer parâmetros para as decisões. A ambiguidade do 

termo não pode escusar o seu descumprimento
308

. No SNUC, o princípio é espelhado nas 

diretrizes de busca de sustentabilidade econômica (art. 5º, VI), de integração com outras 

políticas setoriais e as necessidades econômicas e sociais locais (art. 5º, XIII), de garantia de 

alocação adequada de recursos financeiros para continuidade da política protecionista (art. 5º, 

XI). 

Em apertada síntese, pode-se concluir que a ideia fundamental do princípio é tratar a 

proteção do meio ambiente não como política setorial isolada, mas inseri-la como componente 

das políticas de desenvolvimento
309

, o que corrobora com o caráter transversal
310

 do tema. O 

princípio revela a necessidade de compatibilizar anseios diversos, de cunho 

desenvolvimentista e protecionista
311

. A conciliação, em realidade, representa o desafio de 

buscar interpretações adequadas que, sem afastar, harmonizem dispositivos aparentemente 

contraditórios
312

. 

O princípio revela-se sobremaneira relevante para o tema ora proposto. Isso porque a 

viabilização de uso público nos parques nacionais é a vertente que permite, com as balizas 

que uma unidade de proteção integral impõe, conferir sustentabilidade econômica e social a 

essa categoria de UC. A concretização da visitação também serve para espancar algumas das 
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críticas que foram dirigidas à época da tramitação da Lei do SNUC, e que ainda persistem, às 

unidades de uso indireto. Não é possível, de fato, a realização de atividades que comportem a 

exploração direta dos recursos naturais no interior do parque. É viável, porém, que atividades 

relacionadas ao turismo ecológico e educação ambiental, finalidades legalmente previstas, 

alcancem a geração de recursos financeiros e o apoio e participação da sociedade. No mesmo 

sentido, o incremento na visitação do parque dinamiza a economia do entorno ao aumentar a 

demanda por serviços de hospedagem, transporte e alimentação. 

Outrossim, o princípio do desenvolvimento sustentável também limita o 

desenvolvimento de atividades no interior do parque, as quais devem observar o plano de 

manejo e ser precedidas de estudos da capacidade de suporte e de compatibilidade com os 

aspectos bióticos e com o fim último, que é a proteção da biodiversidade. 

 

2.3.2 Princípios do direito administrativo 

Os princípios de direito administrativo positivados estão consolidados no art. 37 do 

texto constitucional
313

. O elenco do dispositivo não esgota, contudo, o arcabouço 

principiológico voltado ao Poder Público, tendo em vista que outros princípios se extraem, 

explícita ou implicitamente, de outros preceitos constitucionais, na linha da aproximação entre 

o direito administrativo e a Constituição
314

.  

Os princípios do direito administrativo resultam de uma longa construção e maturação 

do direito administrativo, cuja origem remonta aos trabalhos do Conselho de Estado Francês, 

em período posterior à Revolução Francesa
315

. Esse feixe de diretrizes reflete, em realidade, 

limitações do Poder Público e deveres da Administração frente aos administrados
316

. A 

compreensão atual desses princípios os insere no contexto da operacionalização e efetividade 

dos direitos humanos, com a simplificação de procedimentos, crescimento da utilização de 

mecanismos convencionais (contratos e convênios) e primazia da segurança jurídica
317

. 
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2.3.2.1 Princípio da supremacia do interesse público
318

  

O princípio, axioma do direito público
319

, preceitua a superioridade dos interesses da 

coletividade em face de interesses de índole privada. Assenta-se na soberania popular e no 

interesse geral da sociedade
320

. O princípio se espraia pelos demais ramos do direito 

publicístico e alcança o direito ambiental no sentido de estabelecer que a proteção do meio 

ambiente, bem de uso comum do povo, deve prevalecer sobre demandas particulares
321

. O 

interesse geral na consecução do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado faz 

emergir uma ordem pública ambiental
322

. Dela decorre a direção de que a atuação 

administrativa deve ser consentânea com as normas de cunho ambiental. 

Nesse princípio se assenta a função administrativa de efetivar os comandos que lhe são 

atribuídos pela Constituição Federal e normas inconstitucionais e, mais além, de alcançar os 

fins pretendidos pela norma. Igualmente, deve-se levar em conta que o princípio se esparziu 

no sentido de que, em alguns casos, o interesse público pode ser objetivado com 

comportamentos privados, tendo em vista que o alcance do bem comum não é atribuição 

exclusiva do Estado
323

. 

A dificuldade de aplicação do princípio repousa na ausência de sentido unívoco do 

interesse público
324

. A sociedade multifacetária e a complexidade das atribuições estatais e 

objetos jurídicos que merecem proteção implica uma constante contraposição de valores, 

igualmente legítimos. Esse confronto, para ser solucionado, depende de uma ponderação, 

realizada, caso a caso, pelo legislador e, na maioria das vezes, pelo administrador, na atuação 

concreta. Nesse passo, recorre-se ao princípio da proporcionalidade, tratado em linhas 

sintéticas em tópico seguinte. 
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No que toca ao objeto de estudo deste trabalho, o princípio orienta a que sejam 

concentrados esforços nas estratégias já existentes para a conservação da biodiversidade, com 

a criação, implantação e manejo em conformidade com a técnica e a legislação
325

, 

independentemente da ideologia mais preservacionista ou conservacionista que os agentes 

públicos adotem. Para tanto, ademais, pode-se somar ao esforço da atividade administrativa, a 

atuação privada, desde que imbuída da pretensão de conferir efetividade ao SNUC. 

O princípio, inserido nessa nova leitura, leva à conclusão de que o interesse de 

proteção da biodiversidade e de viabilização do uso público de parques nacionais deve 

conduzir a relação entre o poder público (ICMBio) e o particular que fornece estrutura ou 

serviço de apoio à visitação.  

 

2.3.2.2 Princípio da legalidade e o princípio da finalidade 

O princípio da legalidade, corolário do Estado de Direito
326

, representa a submissão do 

Poder Público ao preceito legal. A Lei consubstancia o interesse público ao qual é 

subordinada a atuação administrativa. Desse modo, a ação do Estado deve corresponder à 

previsão normativa.  

A crise de paradigmas do direito administrativo
327

 alcança o princípio da legalidade e 

o transmuta na ideia de legitimidade, para a qual não basta o mero cumprimento do texto 

legal, mas a observância da moralidade e finalidade administrativas
328

. A compreensão do 

princípio deve levar em consideração que a utilidade pública se constrói concretamente 

através da atuação administrativa e poderá advir não só da lei propriamente dita, mas do 

ordenamento jurídico. Este compreende os princípios expressos e os implícitos, bem como os 

regulamentos criados pela Administração. Outrossim, a função administrativa também se 

exerce por intermédio da própria atuação discricionária
329

, observada a finalidade que a norma 

pretende alcançar. A atividade administrativa deve, pois, ser consentânea com o objetivo 

buscado pela Lei. Eis a razão pela qual o princípio da legalidade está insitamente ligado ao 

princípio da finalidade. 
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Na mesma esteira, às leis a que se curva a atuação administrativa deve ser conferida 

uma interpretação acordada com a Constituição. As leis devem se destinar a cumprir os 

mandamentos constitucionais
330

, em cujo bojo se inserem os valores da proporcionalidade, 

eficiência, segurança jurídica dentre outros que devem balizar a Administração
331

. 

O princípio importa para o estudo do tema ora proposto no sentido de que a 

Administração está jungida a buscar a efetividade da conservação da biodiversidade, 

implantando as diferentes tipologias de unidades de conservação de forma consentânea às 

finalidades legais para as quais são instituídas. Para tanto, a atuação administrativa se curva à 

legislação, mas pode, no âmbito do poder discricionário, usar de instrumentos criativos, tais 

quais as parcerias com o setor privado, que se arrimem nos objetivos do SNUC e nos 

princípios que lhe regem. 

 

2.3.2.3 Princípio da razoabilidade, princípio da proporcionalidade e motivação dos atos 

administrativos 

No exercício do dever-poder discricionário, a Administração deverá se curvar a 

critérios razoáveis que respeitem a finalidade que orientou a escolha realizada
332

. O princípio 

da razoabilidade implica em que o Poder Público deve guardar coerência entre as opções 

feitas e os fins que as justificam. O princípio da proporcionalidade
333

, por sua vez, revelado 

como faceta do princípio da razoabilidade, enuncia a ideia de que, a par de ser pertinente às 

finalidades, a atuação administrativa deve ser adequada e exercida na extensão e intensidade 

necessárias a objetivar o fim disposto na norma
334

. A proporcionalidade, enquanto proibição 

de excessos e de insuficiência, revela a junção entre fim, meio e situação de fato
335

. Exige, 
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pois, que sejam observados os pressupostos de adequação, necessidade e proporcionalidade 

em sentido estrito
336

.  

Ambos os princípios tem o condão de vincular o Poder Público à realidade concreta 

subjacente e somente podem ser balizados com a delimitação da finalidade que a atuação 

pretende alcançar
337

. Outrossim, o controle deve levar em consideração ordenamento e a 

realidade do momento presente à atuação administrativa. 

Para atestar a correspondência impostas pelos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, impende que o Poder Público consigne as justificativas de suas escolhas e 

aponte os fundamentos de direito e de fato, bem como a correlação entre a realidade, a 

finalidade legal e a adoção da conduta administrativa
338

. O princípio da motivação, ao 

permitir, por parte dos cidadãos, o conhecimento e controle da atuação administrativa, se 

relaciona, outrossim, com o princípio da participação. Ambos os princípios se assentam na 

democratização
339

 das questões administrativas e ambientais. 

Esses princípios se irradiam para o objeto deste estudo, tendo em vista que devem 

nortear a atuação administrativa na busca da efetividade da proteção à biodiversidade. A 

complexidade da tessitura ambiental decorre do entrelaçamento de diversas fiações (meio 

físico, interação, consequências futuras, questões sociais e econômicas), cuja disciplina não 

alcança esgotamento no mero texto legal. Desse modo, permite-se à Administração, no seu 

poder discricionário, optar pelos mecanismos que efetivem, de forma mais adequada, a 

proteção ambiental.  

A participação privada na viabilização de estrutura de acesso e serviços de apoio à 

visitação deve ser inserida nesse contexto. As justificativas, limites, atos preparatórios, 

escolha do particular e seleção dos serviços não podem se furtar ao atendimento dos 

princípios da razoabilidade, proporcionalidade e motivação. Esse requisito privilegia a 

transparência e permite o exercício do controle social e do controle institucional externo. 
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2.3.2.4 Princípio da eficiência 

O princípio da eficiência, não obstante tenha sido incluído no elenco do art. 37 da 

Constituição Federal somente com a Emenda Constitucional n. 19, de 4 de junho de 1998, já 

se podia inferir de outros dispositivos constitucionais e de comandos legais. Traduz que a 

Administração está adstrita a buscar os meios mais econômicos e tecnicamente mais 

adequados para a consecução das finalidades públicas
340

. Implica numa consideração de 

rendimento funcional, do que depende planejamento, execução e monitoramento 

adequados
341

. O critério de baliza passa a ser o resultado e não mais o ritual e os 

procedimentos
342

. 

Do princípio também se pode extrair o dever de buscar a efetividade administrativa, 

que resulta da objetivação concreta das finalidades, com o exercício das competências 

administrativas de forma célere, econômica, respeitante dos direitos dos administrados e com 

qualidade
343

. Aqui a efetividade se reporta à atuação prática da norma em sua finalidade, à sua 

capacidade de transformar a realidade e de aproximar o dever-ser anunciado do ser
344

. A 

primazia conferida ao princípio da eficiência e da efetividade não afasta a observância do 

princípio da legalidade, senão a reafirma, preenchendo-lhe o conteúdo
345

. 

A criação e gestão dos parques nacionais tem estreita relação com o princípio ora 

tratado, em razão de que devem ser orientadas a buscar a concreção da proteção da 

biodiversidade e a alcançar as finalidades específicas que lhe foram conferidas por lei. Para 

tanto, deve-se perseguir a melhor aplicação dos recursos financeiros e humanos que são 

alocados para o desempenho dessa competência constitucional. Deveras, a busca da 

efetividade do SNUC deve ser a questão primordial a orientar a atuação administrativa e o 

incremento de novos procedimentos e meios, como a participação privada, para a 

concretização da conservação da biodiversidade, observado, sempre, o principio da 

legalidade, na sua acepção finalística. 
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A participação privada na viabilização de infraestrutura e serviços de apoio de uso 

público deve ser abordada com o olhar nos princípios listados e com o objetivo de consolidar 

o SNUC e, ao garantir o alcance das finalidades legais dos parques nacionais, proteger a 

biodiversidade. 
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3. DESAFIOS E FINALIDADES DOS PARQUES NACIONAIS 

 

O histórico das áreas protegidas tem sua origem moderna nos parques nacionais, 

categoria restritiva que resguarda ecossistemas em extensas delimitações e que, desde o seu 

nascedouro, está relacionada à visitação e abarca a contemplação da natureza intocada. O 

SNUC, na esteira da tradição da unidade, incluiu os parques nacionais na categoria de 

proteção integral e lhes atribuiu a vocação para compreender as pesquisas científicas, o 

desenvolvimento de atividades voltadas à recreação e educação ambientais e o turismo 

ecológico
346

.  

 Os altos índices de perda de biodiversidade amplificam a relevância da estratégia de 

criação de espaços especialmente protegidos, notadamente de parques nacionais
347

. Para 

garantir-se a proteção da biodiversidade, não basta a edição do ato administrativo de 

estabelecimento da UC. Concretiza-se o comando constitucional com a efetiva implementação 

e manutenção dos espaços protegidos em consonância com as diretrizes e finalidades 

previstas no SNUC.  

Conhecer as principais dificuldades de implementação e manutenção do SNUC em 

geral, e dos parques, em particular, representa o primeiro passo para poder superá-las. No 

mesmo sentido, apreender as finalidades específicas da categoria permite a assimilação dos 

instrumentos de que o Poder Público dispõe para alcançar os objetivos do SNUC. 

Assentado o arcabouço histórico e principiológico no capítulo precedente, esta sessão 

apresenta os principais entraves para a realização do SNUC. Com isso, pode-se compreender 

melhor as falhas na concretização da norma e traçar estratégias para suplantá-las. No que toca 

aos parques nacionais, a solução deve ser buscada tendo em vista as destinações específicas 

que a Lei do SNUC lhes outorgou e as possibilidades que elas representam.  

A efetividade aqui é tomada sob o aspecto de realização prática da finalidade legal das 

categorias de UC. Para os parques nacionais, considera-se a acepção imediata, ou seja, o 
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cumprimento da viabilização do desenvolvimento de atividades de educação e interpretação 

ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico
348

. Também se 

aprecia o objetivo mediato e derradeiro de proteção da biodiversidade. 

Assim, tem-se em conta as dimensões estruturantes das unidades de conservação que, 

em apertada síntese, compreendem a de conservação da diversidade biológica e 

socioambiental (formulação institucional e programática dos objetivos  de conservação, 

sensibilização social sobre a importância presente e futura do patrimônio socioambiental 

protegido, dentre outros elementos), de capacidade gerencial e operacional (provisão de 

recursos financeiros, práticas administrativas e gerenciais em uso, situação fundiária da UC, 

adequação de equipamentos e instalações; operacionalidade dos planejamentos; articulações 

interinstitucionais voltadas à gestão, e outros fatores) e de sustentação e legitimação social 

(abertura à visitação, suporte à educação ambiental, dinamização da economia local e 

regional, etc.)
349

. É o cumprimento desses aspectos que determina a efetividade ou não dos 

parques nacionais. 

 

3.1 IMPLEMENTAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SNUC 

A biodiversidade importa para o uso direto, para a prestação de serviços ambientais e 

para a manutenção do equilíbrio ecológico e da plasticidade dos organismos
350

. Em razão da 

relevância de suas funções, impõe-se a sua proteção, com a efetivação dos mecanismos de 

conservação, notadamente o estabelecimento de áreas protegidas
351

. Medidas dessa ordem se 

destacam como imprescindíveis diante do atual cenário de interferência das atividades 

humanas no equilíbrio ambiental
352

 e da alarmante taxa de deterioração dos habitat e de 
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extinção de espécies
353

. O Brasil abriga a maior biodiversidade do planeta. No país, se 

encontram 10 a 20% do total das espécies e 30% das florestas tropicais do mundo
354

, o que 

lhe imputa uma responsabilidade maior na garantia de sua proteção. 

Para tanto, a abundância de normas, ainda que disponham de mecanismos pertinentes 

aos objetivos que almejam, não é suficiente
355

. O ordenamento normativo precisa ser inserido 

na realidade econômica, política, social e cultural para que se logre alcançar, com políticas 

públicas efetivas, uma ponderação mais adequada entre o ser humano e a natureza
356

.  

Esse desafio também alcança o SNUC. Para superar as dificuldades, contextualizadas 

nos pilares social, econômico e ambiental do desenvolvimento sustentável, deve-ser buscar, 

na criatividade e inovação
357

, respeitadas as leis e os princípios, ferramentas e produtos para 

realizar os objetivos das unidades de conservação.  

Em estudo realizado em 2008, constatou-se que apenas 5,35% das unidades de 

conservação consideram-se consolidadas
358

. Para a pesquisa, a consolidação contempla, 

ultrapassada a fase de edição do ato de criação, a existência de plano de manejo elaborado, o 

levantamento fundiário e a demarcação, a integração com o entorno e a participação 

comunitária, a implementação do plano básico de proteção e o manejo eficiente, a 

disponibilização de equipamentos e instalações para a operacionalização e a pesquisa e o 

monitoramento. As RPPN foram excluídas dos dados da referida investigação
359

. 

O dado revela que urge conhecer as dificuldades de concretização do SNUC e, mais 

que isso, a partir delas desenvolver soluções para superá-las. Assegurar a gestão efetiva e a 

existência de recursos financeiros suficientes e regulares é pressuposto para que as unidades 
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de conservação possam cumprir seu papel de garantir benefícios ambientais para as presentes 

e futuras gerações
360

. 

 

3.1.1 Principais dificuldades 

Dificuldades de implantação do SNUC são encontradas desde o momento de criação 

das unidades de conservação. Muitas áreas são destacadas para criação de unidades, sem que 

haja conhecimento real ou análise das informações quanto aos aspectos sociais e ambientais 

locais
361

. A ausência de compreensão da realidade local preexistente dificulta as ações de 

planejamento e macula, em consequência, a gestão futura. Nesse passo, ressalta-se que não 

tem sido dada a devida importância para a necessidade de que a criação seja precedida de 

estudos técnicos e científicos, em cujo processo haja oportunidade para o exercício dos 

princípios da informação e da participação social.  

No mesmo sentido e em decorrência da ausência de maturidade da fase prévia à 

criação, constata-se o estabelecimento de unidades de proteção cuja categoria não se 

compatibiliza com o substrato ambiental, social e territorial
362

. O acerto na tipologia do 

manejo da área é imprescindível para a conservação da biodiversidade e para a composição 

das diversas problemáticas, de ordem ambiental, econômica e social, que se envolvem na 

gestão.  

A carência de dados técnicos robustos também implica deficiências na delimitação das 

unidades, com o resultado nefasto de não representarem a diversidade ecológica e paisagística 

que devem contemplar, de serem estabelecidas em áreas com intensa degradação ou de serem 

territorialmente mais ou menos extensas do que o necessário
363

. 

A par das deficiências na criação, é a fase posterior que tem apresentado o maior 

número de complexidade e dificuldades por parte da Administração Pública. A criação 

normativa de parques nacionais não costuma ser acompanhada da previsão orçamentária 

suficiente e de recursos humanos capacitados e em número adequado para proceder-se a sua 

                                                           
360

 UICN, União Internacional para a Conservação da Natureza. Financing protected areas: guidelines for 

protected area managers. Cambridge: UICN, 2000. p. 4. 
361

 BENSUSAN, Nurit. 2006. Op. Cit. p.13 e 48. 
362

 PÁDUA, Maria Tereza Jorge. 2002. Op. cit. p.5.  
363

 BRITO, Maria Cecília Wey de. Op. Cit. p.77. 



74 

 

regularização fundiária e a sua efetiva consolidação
364

. Deveras, em termos de custos da 

política pública, a simples edição do ato de criação não pressupõe o dispêndio de vultosos 

recursos financeiros. Os custos concentram-se na fase de consolidação, com a execução de 

numerosas ações de regularização fundiária, de manejo e de operacionalização. 

As deficiências do plano de manejo também são reportadas dentre as dificuldades de 

implementação do SNUC. O plano de manejo é o documento de excelência que norteará a 

gestão e uso da unidade de conservação
365

. A Lei do SNUC obriga a que toda unidade de 

conservação disponha de um plano de manejo: 

Art. 27. As unidades de conservação devem dispor de um Plano de Manejo.  

§ 1
o
 O Plano de Manejo deve abranger a área da unidade de conservação, sua zona de 

amortecimento e os corredores ecológicos, incluindo medidas com o fim de promover sua 

integração à vida econômica e social das comunidades vizinhas. 

§ 2
o
 Na elaboração, atualização e implementação do Plano de Manejo das Reservas 

Extrativistas, das Reservas de Desenvolvimento Sustentável, das Áreas de Proteção 

Ambiental e, quando couber, das Florestas Nacionais e das Áreas de Relevante Interesse 

Ecológico, será assegurada a ampla participação da população residente. 

§ 3
o
 O Plano de Manejo de uma unidade de conservação deve ser elaborado no prazo de 

cinco anos a partir da data de sua criação.  

É nele que se estabelece o zoneamento da área, a listagem das atividades permitidas 

em seu interior, as orientações para a administração da unidade. Para sua elaboração deve-se 

levar em conta aspectos técnicos, a participação da comunidade do entorno e aportes da 

comunidade
366

. 

No entanto, verifica-se a existência de unidades de conservação sem respectivo plano 

de manejo ou com planos de manejo custosos (no tempo e no aspecto financeiro), dissociados 

da realidade social e ambiental
367

 ou sem correspondência com a capacidade de suporte 

econômico
368

. Sem um plano de manejo adequado, o zoneamento, as normas de uso da área, o 

manejo dos recursos naturais e a implantação de infraestrutura ficam sem um guia orientador 

que possa conferir segurança e padronização à atividade de gestão
369

.  
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No caso dos parques nacionais
370

, a Lei do SNUC preceitua que a visitação está sujeita 

às restrições previstas no plano de manejo. No entanto, apenas 34 dos 68 parques nacionais 

dispõem de plano de manejo. São eles os parques nacionais de: Anavilhanas (2002), Aparados 

da Serra (2004), Araguaia (1981), Araucárias (2010), Brasília (1979), Cabo Orange (2011), 

Campos Amazônicos (2011), Caparaó (1981), Chapada Diamantina (2009), Chapada dos 

Guimarães (2009), Chapada dos Veadeiros (1998), Emas (2005), Grande Sertão Veredas 

(2003), Iguaçu (1981), Itatiaia (1982), Jamanxim (2006), Jaú (1997), Jericoacoara (2002), 

Juruena (2011), Lagoa do Peixe (2004), Lençóis Maranhenses (2003), Marinho de Fernando 

de Noronha (1990), Marinho de Abrolhos (1991), Montanhas do Tumucumaque (2010), 

Monte Pascoal (1979), Monte Roraima (2000), Pacaás Novos (1984), Pantanal Mato-

grossense (2004), Restinga de Jurubatiba (2008), Serra da Bocaina (2002), Serra da Canastra 

(1981), Serra das Confusões (2004), Serra do Cipó (2009), Serra de Itajaí (2009), Serra dos 

Órgãos (1939), Serra Geral (2004), Sete Cidades (1978), Tijuca (1981) e Ubajara (2002)
371

. 

As datas em que foram elaborados os planos de manejo asseveram que muitos já se 

encontram carentes de revisão
372

 para conformá-los às atualidades econômicas, sociais, de 

pesquisas científicas e de novas tecnologias. 

A falta de continuidade na gestão administrativa, com a constante troca dos dirigentes 

dos órgãos gestores, a carência e despreparo dos recursos humanos, a ausência de integração 

entre as políticas públicas que envolvem a temática do SNUC e a insuficiência de 

instrumentos técnicos disponíveis certamente afetam a capacidade de gestão dos órgãos que 

recebem a atribuição de cuidar das unidades de conservação
373

.   

A imersão dos servidores e administradores em alguma ideologia específica muitas 

vezes impede a adoção de ações, notadamente aquelas que impliquem intervenção de algum 

impacto, que busquem implementar a finalidade legal destinada àquela tipologia de unidade 

de conservação. Essa situação é identificada notadamente em situações em que se pretende 

desenvolver atividades, comportadas pela legislação, no interior de unidades, a exemplo das 
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concessões florestais (Lei n. 11.284, de 2 de março de 2006) nas florestas nacionais e de 

disponibilização de infraestrutura em parques nacionais
374

. 

Um dos problemas que assola a consolidação do SNUC é a ausência de regularização 

fundiária das unidades de conservação
375

 que pressupõem o domínio público
376

. A 

delimitação de muitas áreas se verifica, no ato de criação, sobre espaços em que já existiam 

propriedades ou posses privadas. Isso resulta da inadequação do procedimento prévio para 

identificar a sobreposição fundiária e da ausência de recursos financeiros para realizar a 

regularização, antes ou depois do decreto de constituição da UC.  

Para a implantação do SNUC, na forma como sobeja a norma, necessário proceder-se 

à desapropriação dessas áreas
377

. Nesse passo, surgem diversas dificuldades que remetem à 

ausência de recursos financeiros, à dificuldade de segurança da legitimidade da propriedade 

ou da posse particular, a identificação de quem verdadeiramente faz jus à indenização e à 

quantificação do valor indenizável
378

.  

À relação das populações no interior da unidade de conservação também se reporta a 

dificuldade de efetiva consolidação. Há tipologias
379

, nas quais se inclui o parque nacional, 

que não admitem habitação humana em seu interior, ainda que sejam precedentes ao ato de 

criação. Nesse contexto, para implantar a unidade e atender ao comando legal de sua 

finalidade e manejo, a Administração deve proceder à retirada dessas populações. No 

processo devem ser respeitados os direitos fundamentais das pessoas que ali habitam
380

. 
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Deveras, essa situação se entremostra bastante conflituosa e bem administrá-la é pressuposto 

imprescindível para a concretização do SNUC nessas categorias. 

A relação das populações residentes, quando a categoria de unidade de conservação a 

permita, e da população do entorno
381

 também pode ser objeto de tensões quando são 

restringidos direitos de uso ou de manejo ou quando medidas de gestão impactam o concerto 

social, econômico e territorial preexistente
382

. Uma das ferramentas para enfrentar essa 

problemática é a inclusão das comunidades do entorno e do interior no processo de tomada de 

decisão, privilegiando-se o princípio da participação, notadamente através dos conselhos 

deliberativo ou consultivo
383

.  

Dados registrados no ICMBio, atualizados em julho de 2012, relatam que 232 

unidades de conservação federais tem conselho constituído
384

. O número representa o 

percentual de 74%. Os conselhos de 32 unidades de conservação, 10% do total federal, estão 

em processo de formação. Por fim, 48 unidades de conservação sequer iniciaram o processo 

de formação do conselho, o que espelha 15%. Das informações, se depreende que 80 unidades 

de conservação federais (25% do total de UC) não contam com conselho formado.  

Das unidades de uso sustentável do SNUC federal (173, no total), 135 tem conselho 

formado (78%). Da categoria de proteção integral, que soma 139 unidades de conservação, 95 

(70%) dispõe de conselho
385

. 

Não há, contudo, metodologia para revelar a qualidade e efetividade da participação 

social nos referidos conselhos. 

No que toca aos parques nacionais, 75% deles apresenta conselho consultivo. Assim, 

dos 68 parques nacionais criados até a presente data, apenas 51 estão consolidados quanto a 

esse aspecto. São eles: Cavernas do Peruaçu (2004), da Amazônia (2004), da Chapada 

Diamantina (2001), da Chapada dos Guimarães (2008), da Chapada dos Veadeiros (2001), da 

Lagoa do Peixe (2006), da Serra da Bocaina (2010), da Serra da Bodequena (2010), da Serra 
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da Canastra (2004), da Serra da Capivara (2010), da Serra da Cutia (2007), da Serra do Cipó 

(2004), da Serra do Divisor (2002), da Serra do Itajaí (2005), da Serra dos Órgãos (2002), da 

Serra Geral (2003), da Tijuca (2002), das Araucárias (2010), das Emas (2002), das Sempre 

Vivas (2009), de Anavilhanas (2006), de Aparados da Serra (2003), de Brasília (2001), de 

Caparaó (2002), de Jericoacoara (2002), de Saint-Hilaire/Lange (2008), de São Joaquim 

(2011), das Sete Cidades (2010), de Ubajara (2006), Descobrimento (2008), do Araguaia 

(2011), do Cabo Orange (2006), do Iguaçu (2001), do Jaú (2008), do Juruena (2011), do 

Monte Pascoal (2011), do Monte Roraima (2012), do Pantanal Mato-grossense (2008), do 

Pico da Neblina (2012), do Rio Novo (2011), do Superagui (2006), Grande Serão Veredas 

(2004), Itatiaia (2002), Marinho de Fernando de Noronha (2001), Marinha dos Abrolhos 

(2002), Montanha do Tumucumaque (2002), Nascentes do Lago Jari (2012), Pau Brasil 

(2005), Restinga de Jurubatiba (2002), Serra da Mocidade (2010) e Serra das Confusões 

(2010)
386

.  

A questão também remete aos conflitos que envolvem a sobreposição de áreas de 

unidades de conservação e outros espaços que recebem disciplina especial, tais quais as terras 

indígenas e os territórios quilombolas. O Supremo Tribunal Federal (STF), ao apreciação o 

caso da Terra Indígena Raposa Serra do Sol (RR), sobre cuja área também incide o Parque 

Nacional Monte Roraima, reconheceu a possibilidade de dupla afetação387. A solução 

encontrada depende da capacidade administrativa de engendrar uma gestão concertada que 

prestigie, igualmente, a proteção ambiental e o direito originário dos indígenas de manter suas 

tradições e culturas. 

Outrossim, a ausência de informações consolidadas sobre o SNUC dificulta a 

integração de políticas e a definição de seu alcance. A Lei n. 9.985, de 18 de julho de 2000, 

instituiu o Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC), cuja organização e 

manutenção foram atribuídas ao Ministério do Meio Ambiente. O CNUC
388

 destina-se a ser 

um repositório das informações sobre a extensão, características, situação fundiária, dos 

recursos hídricos e representativos da fauna, flora, clima e solo. Deve, ainda, ser alimentado 

com dados pertinentes aos aspectos socioculturais e antropológicos. O que se verifica, na 
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prática, é a ausência de confiabilidade e completude dos dados disponíveis no CNUC, cuja 

inserção é realizada, sem ordenação, pelos gestores de UC, pelos órgãos ambientais das três 

esferas da federação e dos particulares, sem que haja qualquer imposição no registro ou 

previsão de sanção pela sua ausência.  

A concentração de esforços na resolução das dificuldades aqui elencadas demanda 

prazo relativamente longo e, em muitas situações, desgastes com a comunidade local ou o 

setor produtivo. A difícil e custosa solução, portanto, acaba postergada e suplantada pelo 

estabelecimento de novas unidades que se firmam, bem ou mal criadas e instituídas, como 

resultado numérico positivo da missão de um determinado administrador
389

. 

 O relato dos principais problemas do SNUC atesta que seu maior desafio repousa na 

sua efetiva implantação, no que se inclui o cumprimento das finalidades específicas de cada 

categoria de unidade de conservação
390

. Nesse sentido, para que a legislação seja observada, 

impende que sejam conhecidos os embaraços para sua realização e buscadas alternativas para 

efetivar as estratégias compreendidas na norma
391

.  

 

3.1.2 Financiamento 

Dentre as dificuldades de consolidação do SNUC, destaca-se a questão do 

financiamento
392

, tendo em vista sua preponderância e capacidade de motivar ou agravar os 

demais obstáculos. A solução das carências relatadas na seção anterior passa, em regra, pelo 

aumento do volume de recursos destinados ao SNUC
393

. 

O custeio das unidades de conservação advém, em sua maior parte, de recursos do 

orçamento público e de doações internacionais. No caso do Brasil, pesquisa de 2008 apurou 

que 2,41% dos valores da receita do SNUC federal advieram de cooperação internacional, o 
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mesmo percentual, de compensação ambiental (art. 36 da Lei n. 9.985, de 18 de julho de 

2000) e o restante, 95,18%, foi oriundo do orçamento público
394

. A comparação com o 

orçamento de outras pastas
395

 certifica que a área ambiental não tem sido financeiramente 

privilegiada
396

. A Lei Orçamentária Anual de 2012 (Lei n. 12.595, de 19 de janeiro de 

2012)
397

 destinou aproximadamente 3,6 bilhões de reais ao Ministério do Meio Ambiente, o 

que representa 0,29% do orçamento fiscal e de seguridade social do exercício financeiro. Em 

contrapartida, ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento foram destinados cerca 

de 10 bilhões de reais; ao Ministério da Educação, pouco mais de 72,5 bilhões de reais; ao 

Ministério dos Transportes, aproximadamente 22 bilhões de reais e ao Ministério de Minas e 

Energia, quase 8 bilhões de reais
398

. Do orçamento de investimento, nenhum recurso foi 

alocado para o Ministério do Meio Ambiente
399

. 

O financiamento do SNUC acompanha essa tendência. A evolução no número e 

extensão das unidades de conservação não foi acompanhada do necessário incremento de seu 

custeio, em razão das mudanças de prioridade nacional e internacional e o crescente 

contingenciamento do orçamento público
400

.  
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Figura 3.1 

 
Fonte: IBGE, Indicadores de desenvolvimento sustentável: Brasil 2012. Estudos & Pesquisas. 

Informação Geográfica, n. 9. Rio de Janeiro: IBGE, 2012. P. 92 

A figura 3.1 revela que de 2001 a 2008 o orçamento destinado às unidades de 

conservação cresceu 6,83% do valor inicial. O percentual é bastante aquém para fazer face à 

evolução de 78,46% da extensão da área abrigada no SNUC
401

. 

A preocupação com o financiamento das áreas protegidas tem permeado as discussões 

internacionais e tem gerado a inserção de fundos e mecanismos de custeio atrelados a 

convenções internacionais. Como exemplo, pode-se citar a Convenção de RAMSAR sobre 

áreas úmidas, Convenção sobre Comércio Internacional de Espécies da Flora e Fauna 

Selvagens em perigo de extinção (CITES) e a Convenção sobre Diversidade Biológica 

(CDB)
402

. As decisões das Conferências das Partes da CDB tem reiteradamente tratado do 

mecanismo de financiamento da conservação in situ da biodiversidade. 

É patente, portanto, a ausência de recursos financeiros em quantidade e fluxo 

adequados para fazer face às despesas decorrentes da criação de novas unidades, mas mais 

preocupante que isso, para custear a implantação e manutenção efetiva das áreas já existentes. 
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Os direitos de segunda e terceira dimensão demandam do Estado prestações positivas, 

o que imprime um aumento da organização estatal
403

 e, inevitavelmente, exigem recursos 

mais vultosos para cumprir essa função. Não obstante, é comum à legislação que positiva 

referidos direitos não se preocupar com os mecanismos de seu custeio. O direito ambiental 

também se insere nesse cenário
404

. 

A deficiência do custeio do SNUC tem origem no próprio texto normativo que não fez 

menção às vias de financiamento das unidades de conservação
405

, reportando-se ao tema 

tangencialmente em alguns dispositivos (art. 35, 36, 47 e 48). A Constituição Federal também 

não apresentou a fonte de recursos que viabilizaria a implementação das políticas públicas 

voltadas a tutelar o meio ambiente
406

. 

Estudo produzido em 2008, que considera a existência de 299 unidades de 

conservação federais já criadas à época, estimou a necessidade de 700 milhões de reais para 

sua consolidação
407

. Nesse valor não foram considerados os custos de regularização fundiária 

e tampouco de manutenção administrativa (servidores, veículos, limpeza, energia), que 

variam, em média anual, a depender da categoria de manejo, de 365 mil reais a 1,2 milhão de 

reais, por unidade
408

. A pesquisa incluiu a elaboração do plano de manejo, a integração com o 

entorno e participação comunitária (formação e atividade do conselho das unidades), 

operacionalização (equipamentos e infraestrutura), proteção e manejo (sinalização, 

consultorias para o plano básico de proteção), levantamento fundiário e demarcação (não 

contabilizado o custo da regularização/desapropriação) e pesquisas e monitoramento 

(inventários de espécies, levantamento dos valores culturais)
409

. 

Em contrapartida, conforme declaração do então Presidente do ICMBio, Rômulo José 

Fernandes Barreto Mello, em 2011, à autarquia foram disponibilizados recursos 

orçamentários no montante de 388,7 milhões de reais, o que implica, considerando a 
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totalidade da extensão das unidades de conservação, o valor de R$ 5,00 por hectare, aí 

incluído o pagamento da folha dos servidores do ICMBio
410

. O valor, portanto, resulta 

bastante aquém daquele necessário para conferir efetividade ao SNUC. O orçamento do 

National Park Service, agência americana a quem compete a gestão dos parques nacionais 

norte-americanos, por seu turno, gira na ordem de US$ 3 bilhões
411

. 

Vislumbra-se, portanto, ser pressuposto básico para tratar das unidades de conservação 

e da consolidação do SNUC a compreensão da insuficiência dos recursos orçamentários para 

suportar os custos dessa política pública. Resulta premente o esforço para alavancar novas 

fontes de recursos e robustecer as já existentes, crescer em capacidade gerencial para bem 

aplicar os valores disponibilizados, bem como para buscar alternativas para superar as demais 

dificuldades identificadas na implementação do SNUC.  

A alocação das unidades de conservação na agenda de desenvolvimento e de redução 

da pobreza lhe permitirá galgar outras fontes e maior volume de recursos
412

, oriundos de 

doações particulares, de compartilhamento de orçamento com outras instâncias 

governamentais, bem como da exploração de serviços em unidades de conservação. Nessa 

esteira, parcerias com o terceiro setor e com o mercado podem suprir deficiências de 

investimento, notadamente relacionado à infraestrutura de uso público, e gerar recursos para 

serem reinvestidos no SNUC. 

O investimento nas unidades de conservação gera os dividendos seguros da proteção 

da biodiversidade, com a manutenção da qualidade da água e do solo, preservação de espécies 

de fauna e flora que são direta e indiretamente indispensáveis à vida humana, regulação do 

clima, dentre outros
413

, razão pela qual deve ser incentivado. 

O tema do financiamento destaca a importância de buscar outras fontes de custeio e 

também de efetivar mecanismos já previstos no SNUC. Nesse contexto, necessário 

desatravancar a compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei do SNUC
414

. O 

dispositivo reporta-se à compensação ambiental, instrumento referido ao princípio poluidor-
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pagador que visa a compensar os impactos não mitigáveis de empreendimentos de 

significativo impacto ambiental
415

. A Lei do SNUC estabelece que os valores advindos da 

compensação ambiental devem ser alocados no financiamento das unidades de conservação 

abrangidas na área de influência do empreendimento objeto de estudo de impacto ambiental. 

No entanto, dificuldades operacionais, concernentes à metodologia de cálculo do valor, à 

distribuição de competências e a decisões judiciais sobre o tema, tem impedido a plena 

disponibilização e utilização desses recursos
416

. 

Também devem ser regulamentados os artigos 47 e 48 da Lei do SNUC, que, 

decorrentes do princípio do protetor-recebedor, tratam do pagamento pelos serviços 

ambientais (recursos hídricos e energia elétrica) prestados pelas unidades de conservação
417

. 

Na mesma linha, o incremento da infraestrutura de uso público, apesar de importar em 

gastos iniciais, se realizado de forma estratégia, pode gerar receita com cobrança de ingressos 

e a exploração de produtos e subprodutos
418

. A busca por novas fontes também pode ser 

viabilizada através de parcerias com o setor privado, o terceiro setor e com doações. As 

unidades de conservação devem ser exploradas no seu viés negocial
419

, como meio para 

alcançar a concretização do SNUC e efetivar as finalidades de cada categoria de manejo, tudo 

no escopo de proteção da biodiversidade
420

.  

Os parques nacionais, em razão de suas finalidades de recreação em contato com a 

natureza e do turismo ecológico, apresentam um espectro de uso público que carece de 

viabilização. Se desenvolvido com planejamento adequado, a visitação dos parques nacionais 

pode representar um nicho de sustentabilidade econômica para a unidade e de aporte de 

recursos para o SNUC, bem como um fator de desenvolvimento social e econômico para o 

seu entorno.  
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3.2 USO PÚBLICO 

O estabelecimento dos primeiros parques nacionais foi motivado pela necessidade de 

preservação da beleza cênica do lugar para permitir o desfrute e a contemplação pelos 

homens. Na mesma esteira, a Lei do SNUC cuidou da referida categoria de unidade de 

conservação e propôs para os parques nacionais o objetivo de conciliar a proteção integral da 

fauna, da flora e das belezas naturais com a utilização para fins educacionais, recreativos e 

científicos
421

. Desde a sua origem, portanto, os parques nacionais estão destinados a 

compreender o uso público e, sem a viabilização deste, o escopo imediato da área não será 

alcançado. As demais categorias de unidades de conservação também permitem a visitação, 

mas não como destinação precípua. Excepcionam-se a estação ecológica e a reserva biológica, 

em que a visitação somente é permitida quando revestida de objetivos educacionais. 

O uso público em parques nacionais abrange as vertentes recreativa, educacional, 

científica, comercial e de desenvolvimento pessoal
422

 e deve se curvar ao disposto no plano de 

manejo. É esse o instrumento que procede ao zoneamento do parque nacional e dispõe acerca 

da infraestrutura que a unidade deve comportar, as atividades que podem ser praticadas em 

seu interior e a delimitação das áreas para os diferentes usos
423

. No plano de manejo, na seção 

do plano de uso público, se estabelecem os preceitos para garantir a consonância da visitação 

com a menor perturbação à biodiversidade que se pretende proteger nos parques nacionais. 

A visitação permite despertar no usuário a percepção da relevância da preservação 

ambiental e de sua responsabilidade nesse processo. Os visitantes tornam-se aliados do 

parque, desde que haja, por parte do órgão gestor, um comprometimento mínimo com a 

disponibilização de infraestrutura de uso público e com a efetividade de preservação 

ambiental da área
424

. 

Os impactos causados pelo uso público, tais qual o pisoteamento, os resíduos 

produzidos e a destruição da vegetação, dentre outros, não podem servir de escusa para o 
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fechamento dos parques à visitação, mas devem conduzir ao aprimoramento do planejamento 

e à busca de novas tecnologias e soluções para minimizá-los
425

. Decerto, o uso público está 

compreendido dentre os objetivos dos parques nacionais e permite alcançar vantagens como a 

educação ambiental, lazer e aporte de recursos para o parque e para o seu entorno
426

. Nessa 

linha, o Ministério do Meio Ambiente elencou como princípios para a visitação em unidades 

de conservação: 

(...) 

b. A visitação é instrumento essencial para aproximar a sociedade da natureza e despertar 

a consciência da importância da conservação dos ambientes e processos naturais, 

independentemente da atividade que se está praticando na Unidade de Conservação. 

(...) 

e. O desenvolvimento das atividades de visitação requer a existência de infra-estrutura 

mínima, conforme previsto nos instrumentos de planejamento da Unidade de 

Conservação. 

f. A visitação é uma alternativa de utilização sustentável dos recursos naturais e culturais. 

(...) 

h. A visitação deve contribuir para a promoção do desenvolvimento econômico e social 

das comunidades locais
427

. 

O Regulamento dos Parques Nacionais Brasileiros, aprovado pelo Decreto n
o 

84.017, 

de 21 de setembro de 1979, trata do uso público em diversos dispositivos, mormente nos 

artigos 30 a 37, em que se descrevem atividades e serviços que devem estar à disposição do 

visitante para que os parques nacionais cumpram a sua função recreativa e educacional. 

Registra-se o destaque conferido pela norma aos Centros de Visitantes para a correta 

interpretação ambiental e a estrutura de trilhas, mirantes e percursos para possibilitar as 

atividades de passeios, caminhadas, escaladas, contemplação. 

Viabilizar o uso público se insere, pois, no contexto da efetividade dos parques 

nacionais e na busca da realização de suas finalidades legais. Para o objeto do presente 

trabalho, importa conhecer os principais usos que dependem, para sua concretização, de um 

mínimo de estrutura de visitação. 
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3.2.1 Atividades de educação e interpretação ambientais 

A educação ambiental tem se revelado um instrumento relevante para a 

conscientização acerca da relação homem-natureza e da necessidade de imprimir 

sustentabilidade ao modelo de desenvolvimento adotado. Deveras, a educação é pressuposto 

do princípio da participação que orienta a relação entre o Poder Público e os cidadãos na 

temática ambiental. 

O ponto, arrolado na Constituição Federal
428

 como atribuição do Poder Público para 

garantir o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, foi expressamente abordado 

na Lei da Política Nacional de Educação Ambiental
429

. É também objeto de inúmeros 

documentos internacionais
430

, em que se insere como instrumento para a melhoria do modo de 

vida e para a construção de um desenvolvimento que observe as premissas ambientais
431

. Está 

intimamente ligado à transversalidade, ínsita aos aspectos ambientais.  

O conceito de educação ambiental foi estabelecido no art. 1º da Lei n. 9.795, de 27 de 

abril de 1999, como “os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem 

valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a 

conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de 

vida e sua sustentabilidade”.  

A educação ambiental destina-se a difundir o conhecimento sobre os valores 

ambientais, os conceitos pertinentes à temática e os serviços diretos e indiretos que são 

prestados pela natureza. Essa compreensão permite a inferência da centralidade do cidadão no 

alcance do meio ambiente ecologicamente equilibrado, a consciência de seu pertencimento ao 

processo de degradação e de proteção do meio ambiente. Nessa esteira, a educação ambiental 

também deve abranger os fatores que implicam em dificuldades econômicas, sociais, 

culturais, políticas e financeiras envolvidas na questão ambiental. 
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O estabelecimento de parques nacionais, uma vez que contemplam a visitação, permite 

ao cidadão apreender o valor cultural, social e econômico da biodiversidade e dos bens 

ambientais de uma forma direta, estreita os laços entre o ser humano e a natureza e o 

sensibiliza para rever as bases dessa relação
432

. Com isso, propicia, em longo prazo, uma 

mudança de hábitos e atitudes
433

. É no contexto da visitação que o elemento da educação 

ambiental se insere, através de visitas guiadas, centros de exposição, vídeos e folhetos 

informativos. 

A educação ambiental, arrolada dentre os objetivos dos parques nacionais, implica 

uma retroalimentação do sistema, já que valoriza a instituição dessas áreas, ao permitir à 

sociedade o reconhecimento do seu valor social e econômico
434

. Nos parques nacionais, a 

educação ambiental somente se concretiza através da visitação, pelo que é necessária, para 

realizá-la, uma atuação positiva para dispor minimamente de uma estrutura de uso público. 

 

3.2.2 Recreação em contato com a natureza e turismo ecológico 

Em consonância com as finalidades que lhe foram destinadas pela Lei n. 9.985, de 18 

de julho de 2000, os parques nacionais visam à recreação em contato com a natureza e ao 

turismo ecológico
435

, os quais devem submeter-se às normas e restrições estabelecidas no 

Plano de Manejo
436

.  

O turismo ecológico, como forma de lazer em contato direto com a natureza, deve 

servir à promoção do bem estar do visitante, à disseminação da educação ambiental, à geração 

de renda para a manutenção da unidade e ao desenvolvimento da economia do seu entorno
437

. 

São diversas as atividades que promovem o turismo ecológico nos parques nacionais: a 
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simples contemplação, trilhas, trekking, hiking, canoagem, passeios em embarcações náuticas, 

passeios de bicicletas, rafting, boia-cross, circuitos de arvorismo, rapel, bungee jump, 

camping, hospedagem e serviços de alimentação (refeições e lanches), mirantes, dentre 

outros. Essas atividades potencializam a experiência de visitação. 

Apesar de causarem impactos ambientais
438

, as atividades de recreação e serviços 

voltados ao turismo ecológico também geram diversos benefícios, dentre os quais se podem 

citar: a educação ambiental, o lazer, o despertar dos cidadãos para a importância da 

conservação da biodiversidade, a arrecadação de receita para a unidade de conservação, 

desenvolvimento para o entorno do parque, renda para a população das imediações e o 

envolvimento popular na temática ambiental. Figuram, pois, como fator para justificar a 

segregação do espaço da forma de apropriação comum das terras e para proibição do uso 

direto dos seus recursos naturais
439

. 

Com vistas a conciliar as atividades de turismo com a proteção da biodiversidade, 

imperioso que haja planejamento e estudos de viabilidade da estrutura de uso público, que 

considerem aspectos sociais, biofísicos, econômicos, as oportunidades e limitações e o perfil e 

expectativa do visitante. O turismo não significa viabilizar o uso direto dos recursos naturais 

no parque e transmutar as unidades de conservação integral em uso sustentável, mas deve ser 

compreendido no contexto de consolidar as finalidades legais dos parques nacionais. 

O turismo tem se mostrado como uma das atividades economicamente mais 

prósperas
440

 e que não demanda investimentos vultosos
441

. Incentivar o turismo ecológico no 

Brasil, país que concentra a maior riqueza em biodiversidade no planeta
442

, é uma opção de 

desenvolvimento que incorpora critérios ambientais e não é pautado na exploração intensiva 

de recursos naturais e de mão-de-obra
443

. O selo e serviços de parque nacional tem um forte 
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apelo turístico e contribuem para promover a imagem ambientalmente correta do Brasil no 

exterior.  

Ademais, o efetivo cumprimento da vocação dos parques nacionais para o turismo 

ecológico implicará no desenvolvimento da economia do entorno com a demanda por 

pousadas, restaurantes, comércio e outros serviços
444

. A economia do município Alto Paraíso 

e da localidade Vila São Jorge (Goiás), localizadas no entorno do Parque Nacional Chapada 

dos Veadeiros, depende, a olhos vistos, das atividades de visitação dessa unidade. Os 

visitantes demandam opções de hospedagem, restaurantes e lanchonetes, passeios adicionais 

em propriedades próximas, lojas de artesanato e outros serviços que são disponibilizados nas 

imediações do Parque. 

No mesmo sentido, o município de Foz do Iguaçu se beneficia da sua localização 

privilegiada próxima ao Parque Nacional do Iguaçu. O aporte de turistas para desfrutar da 

unidade de conservação gera uma procura por hotéis, pousadas, alimentação, passeios, 

compras e transporte que são abarcadas pelo município. Assim, o PARNA movimenta a 

economia local, com geração de novos empregos e novas fontes de receita. 

O efeito é estratégico na medida em que tende a afastar o descontentamento das 

populações residentes nas imediações do parque ao proporcionar meios de para o seu 

crescimento econômico. Com isso também, a população se sente envolvida no processo de 

governança da unidade e pode aumentar sua participação no planejamento e na tomada de 

decisão concernente à gestão. O incentivo ao turismo e o aumento no fluxo de visitantes pode, 

portanto, figurar como mecanismo que promova um desenvolvimento inclusivo e 

endógeno
445

.  

No Brasil, o desenvolvimento do turismo ecológico é privilegiado com a diversidade 

de paisagens, topografia, clima, acesso e vegetação dos parques nacionais, a qual propicia 

abranger diversos tipos de atividades e de público. Estima-se que a visitação nessas unidades 

de conservação tem potencial para atingir 13,7 milhões de turistas anualmente e para gerar 

recursos na ordem de R$ 1,6 bilhão a R$ 1,8 bilhão
446

.  

No entanto, os valores arrecadados em razão do uso público nas unidades de 

conservação federais somaram à receita consolidada do ICMBio em 2011 apenas o montante 
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de R$ 24.381.176,48
447

. O baixo volume reflete que o potencial turístico dos parques não é 

devidamente explorado, o que pode ser imputado à ausência de estrutura de visitação e de 

atividades que fomentem o turismo. Soma-se, ainda, a falta de conhecimento dos atrativos dos 

parques nacionais e dos recursos naturais que neles podem ser desfrutados. 

Os recursos relacionados à visitação nos parques referem-se à venda de ingressos, 

venda de passeios e de uso de instalações e estacionamento, alimentação e hospedagem. A 

associação do turismo à conservação da biodiversidade é hábil a gerar aportes financeiros para 

suprir a carência de recursos orçamentários destinados a suportar o SNUC
448

 e para a 

dinamização da economia local
449

.  

Para concretizar as previsões e fazer face à tendência de crescimento da procura pelo 

turismo ecológico, necessário implantar a estrutura de uso público e consolidar os parques 

nacionais
450

, o que depende de investimento, expertise e vontade política-institucional. Os 

dados de visitação no ano de 2008, consolidados em 2009, entremostram que o aporte de 

visitantes relaciona-se com a estruturação de uso público e com a facilidade de acesso: 

Figura 3.2 

Parque Nacional Número de visitantes 

Iguaçu 1.035.327 

Tijuca 470.548 

Brasília 119.083 

Itatiaia 84.971 

Ubajara 69.177 

Serra dos Órgãos 62.691 

Outros 253.687 

Total 2.059.484 

Fonte: MMA, 2009. Op. Cit. p. 26. 
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Figura 3.3 

Fonte: MMA, 2009. Op. Cit. p. 26 e 27. 

 

A distribuição dos visitantes nos parques nacionais, representada nas figuras acima, 

pode ser atribuída à facilidade de acesso dos parques nacionais do Iguaçu, da Tijuca e de 

Brasília, localizados nos municípios de Foz do Iguaçu (PR), Rio de Janeiro (RJ) e na capital 

federal (DF), respectivamente. As localidades dispõem de aeroporto e rodoviária com boa 

distribuição e com rodovias que permitem o deslocamento com maior simplicidade. 

Corrobora, ainda, para a visitação, a disponibilização de serviços de apoio que incrementem a 

experiência de visitação. O Parque Nacional do Iguaçu apresenta atividades de contemplação 

da natureza, de passeios de bicicleta e caiaque, mirante, rapel, rafting, trilhas que certamente 

atraem os visitantes. A beleza cênica da unidade também exerce um papel fundamental na 

decisão por frequentá-la. 

Atualmente, o Parque Nacional da Tijuca já ultrapassou o número de visitantes do 

Parque Nacional do Iguaçu e recebe cerca de 2 milhões de turistas anualmente
451

. O número 

expressivo se deve em razão da localização urbana da referida unidade, por nela se abrigar a 

estátua do Cristo Redentor, atração turística singular do Rio de Janeiro, e a vista do 

Corcovado. Deve-se considerar, ainda, que o Rio de Janeiro sedia eventos de cunho 

internacional, tal qual a Rio+20, o que incrementa o fluxo de turistas na cidade. 
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Ademais, em 2011 foi renovado o Acordo de Cooperação para a Gestão 

Compartilhada do Parque Nacional da Tijuca com a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, o 

Governo do Estado do Rio de Janeiro, a Mitra Arquiepiscopal do Rio de Janeiro e a Secretaria 

do Patrimônio da União. O plano de trabalho do ajuste prevê investimentos significativos e 

novos projetos para aprimorar a gestão e melhorar as condições de visitação do Parque 

Nacional da Tijuca
452

. Na mesma esteira, foi concluído o processo de permissão do bonde que 

conduz os visitantes ao Corcovado e aprimoradas as estruturas de acesso e trilhas do Parque 

Lage, da Vista Chinesa e da Cachoeira do Horto, áreas importantes para a visitação do 

PARNA Tijuca
453

. 

Figura 3.4 

Crescimento da Visitação das Unidades de Conservação Federais 

 

Fonte: ICMBio. Coordenação Geral de Uso Público e Negócios.  

 

Do gráfico se infere que os esforços do ICMBio/MMA para consolidação da visitação 

resultaram em crescimento de aproximadamente 19% (2010/2011), totalizando 4.955.094 

visitantes nas áreas do SNUC federal. A principal estratégia para alcançar esse incremento foi 

a estruturação das unidades e a disponibilização de estrutura e serviços de apoio à visitação. O 

avanço, especificamente aos parques nacionais, acompanhou a média geral e representou 
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19,6%. A figura também ilustra que os parques simbolizam 96% da visitação das unidades de 

conservação federais
454

, o que ressalta a sua relevância nesse aspecto.  

Não obstante o crescimento do número de visitantes, o baixo desempenho da visitação 

nos parques nacionais brasileiros resulta patente quando se comparam os números com os dos 

parques norte-americanos. Ali, registra-se que aproximadamente 275 milhões de pessoas 

frequentam, anualmente, os parques nacionais administrados pelo National Park Service
455

. 

A propagação do turismo ecológico, que repousa suas bases no sistema de unidades de 

conservação, consubstancia, indubitavelmente, um filo para o crescimento e o fortalecimento 

do SNUC
456

. Ciente dessa relação, o ICMBio estabeleceu o Programa Turismo nos Parques, 

com o objetivo de fortalecer a implantação de estruturas de uso público e de incentivar o 

turismo ecológico nos parques nacionais
457

.  

Precedentemente a essa política, o Decreto n. 86.176
458

, de 6 de julho de 1981, previu 

a possibilidade de a EMBRATUR instituir áreas especiais de interesses turísticos e sítios de 

interesse turístico, os quais podem se materializar em corredores em torno de unidades de 

conservação. Com esse fundamento, o Projeto Parques da Copa, uma parceria do Ministério 

do Meio Ambiente e do ICMBio, com o Ministério do Turismo e a EMBRATUR, contempla 

27 unidades de conservação
 
para lhes garantir, até a Copa 2014, a estruturação mínima de 

portal de acesso, centro de visitantes com exposição interpretativa, sinalização bilíngue e um 

atrativo com estrutura de apoio e equipamentos facilitadores de acesso ao grande público
459

.  

O objetivo do projeto é aproveitar o ensejo da realização da Copa para consolidar o 

Brasil como destino de turismo ecológico tanto para o público internacional, como para o 

doméstico. Os parques nacionais foram selecionados pelo projeto em razão de sua 

proximidade das cidades que sediarão a Copa 2014, de atributos de representatividade natural 

e de beleza cênica. A pretensão do projeto é de tornar esses parques atrativos para receber os 

turistas que virão ao país para o evento desportivo e de estruturá-los adequadamente para 
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recepcionar os visitantes
460

. São eles: Parque Nacional de Anavilhanas (AM), Parque 

Nacional do Jaú (AM), Parque Nacional do Pantanal Mato-grossense (MS), Parque Nacional 

da Chapada dos Guimarães (MT), Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros (GO), Parque 

Nacional de Brasília (DF), Parque Nacional de Jericoacoara (CE), Parque Nacional de 

Ubajara (CE), Parque Nacional dos Lençóis Maranhenses (MA), Parque Nacional Marinho de 

Fernando de Noronha (PE), Parque Nacional da Serra da Capivara (PI), Parque Nacional da 

Chapada Diamantina (BA), Parque Nacional Marinho de Abrolhos (BA), Parque Nacional 

Serra do Cipó (MG), Parque Nacional do Caparaó (MG/ES), Parque Nacional da Serra da 

Bocaina (RJ/SP), Parque Nacional de Itatiaia (RJ), Parque Nacional da Tijuca (RJ), Parque 

Nacional Serra dos Órgãos (RJ), Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba (RJ), Parque 

Nacional do Iguaçu (PR), Parque Nacional de Aparados da Serra (RS) e Parque Nacional da 

Serra Geral (RS/SC). 

Conhecer a realidade atual dos parques nacionais permite perceber as deficiências da 

Administração Pública para o aumento qualitativo e quantitativo de serviços e de estrutura de 

uso público disponíveis nessas unidades, as quais podem ser supridas ou complementadas 

com a participação do setor privado
461

.   

Cumpre ter em mente que a proteção à biodiversidade deve ser garantida 

independentemente de sua rentabilidade econômica
462

. Há ecossistemas de grande relevância 

ecológica e beleza cênica notável que precisam ser preservadas, mas que se localizam em 

locais de mais difícil acesso e cuja potencialidade turística não se revela considerável. Essa 

situação não pode escusar a ausência de criação de unidades de conservação nessas áreas e 

tampouco de se lhes garantir recursos necessários a sua manutenção. O princípio da 

intervenção estatal obrigatória na defesa do meio ambiente e o comando constitucional 

impõem ao Estado a incumbência de garantir a proteção efetiva da biodiversidade. A 

Administração, portanto, quando ausente a possibilidade da UC em gerar outras fontes de 

receita, deve custear essa atribuição. 

 No mesmo sentido, o desenvolvimento do potencial turístico dos parques nacionais 

não deve ser tido como uma panaceia para solucionar todas as dificuldades de implantação e 
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manutenção dessas unidades
463

.  O desafio de conferir efetividade aos parques nacionais é 

complexo e, como envolve uma diversidade de dificuldades, de diferentes frentes, 

planejadamente, devem ser as soluções
464

.  

Outrossim, como o turismo ecológico está arrolado como finalidade dos parques 

nacionais, deve-se buscar a sua realização, o que implica, contudo, em também lidar com os 

seus aspectos negativos
465

. O planejamento do uso público perpassa, necessariamente, a 

definição e observância da capacidade de carga e regras claras e efetivamente aplicadas, o que 

inclui a necessidade de aprimorar a fiscalização, quanto à visitação
466

.  

 

3.3 DADOS ATUAIS DOS PARQUES NACIONAIS NO BRASIL 

O Brasil registra, desde o Parque Nacional de Itatiaia, instituído em 1937, a criação de 

68 parques nacionais, que cobrem 25.261.854,32 hectares de áreas terrestre e marinha
467

. 

Representa a categoria que alavancou o tratamento do tema de áreas protegidas no Brasil e, 

pelo histórico e finalidade de visitação, figura como a categoria mais popular de unidade de 

conservação. A representatividade em número de unidades e na extensão territorial no âmbito 

do SNUC federal revela a sua importância para o sistema e para a proteção da biodiversidade 

(figuras 3.5 e 3.6)
468

. 
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Figura 3.5 

 

Fonte: ICMBio, disponível em 

<www.icmbio.gov.br/portal/images/stories/comunicacao/downloads/Planilha_editado_versão_com_mu

nicípios_2012_pdf>, acesso em novembro/2012. 

Figura 3.6 

 
Fonte: ICMBio, disponível em 

<www.icmbio.gov.br/portal/images/stories/comunicacao/downloads/Planilha_editado_versão_com_mu

nicípios_2012_pdf>. Acesso em: 13 nov. 2012. Acesso em: 13 nov. 2012. Acesso em: 13 nov. 2012. 

Acesso em: 13 nov. 2012. 

Embora a categoria de parque nacional, no SNUC federal, represente a maior extensão 

(pouco mais de 25 milhões de hectares) sobre o território nacional e que seja a mais 
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representativa em termos numéricos (68 unidades), não se vislumbra que tenham eles 

alcançado a efetividade na sua implementação. Dos 68 parques nacionais apenas 32 estão 

abertos à visitação: PARNA da Amazônia, PARNA da Chapada dos Guimarães, PARNA da 

Chapada dos Veadeiros, PARNA da Restinga de Jurubatiba, PARNA da Serra da Canastra, 

PARNA da Serra da Capivara, PARNA da Serra do Cipó, PARNA da Serra do Itajaí, PARNA 

da Serra Geral, PARNA da Tijuca, PARNA das Emas, PARNA das Sete Cidades, PARNA de 

Anavilhanas, PARNA de Aparados da Serra, PARNA de Boa Nova, PARNA de Brasília, 

PARNA de Jericoacoara, PARNA de São Joaquim, PARNA de Ubajara, PARNA do Caparaó, 

PARNA do Catimbau, PARNA do Iguaçu, PARNA do Itatiaia, PARNA do Jaú, PARNA do 

Monte Pascoal, PARNA do Pantanal Mato-grossense, PARNA do Superagui, PARNA dos 

Lençóis Maranhenses, PARNA Marinho de Fernando de Noronha, PARNA Marinho dos 

Abrolhos, PARNA Serra da Bocaina, PARNA Serra dos Órgãos
469

. Desses, 18 não possuem 

portaria ou sede
470

 e tampouco visitação estruturada, com cobrança de ingressos e controle do 

fluxo de visitação
471

. Esses números asseveram as dificuldades encontradas na realização dos 

objetivos dessa categoria de UC
472

.  

Parques nacionais fechados, além de não observarem a finalidade para a qual foram 

criados, geram descontentamento da população, deixam de angariar potenciais defensores e 

não apresentam uma solução para a falta de prioridade política e insuficiência de recursos 

financeiros para sua manutenção
473

. 

Dados da arrecadação dos parques nacionais com a visitação (2008) revelam valores 

muito aquém do potencial dessa fonte, mas já inclui rubrica de recursos oriundos dos 

pagamentos ao Estado por particulares que prestam serviços de apoio aos visitantes (figura 

3.7). A participação privada gera, além do retorno financeiro pelo pagamento da concessão, o 

incremento do turismo ecológico e o consequente aumento dos valores arrecadados com 

ingressos e pagamento de outros usos. 
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Figura 3.7 

Fonte Valor (R$) 

Ingressos 11.470.390 

Concessões 7.371.542 

Total 18.842.932 

Fonte: MMA, 2009. Op Cit. p. 27. 

O quadro certifica que, em 2008, 60,8% do valor total arrecadado nos parques 

nacionais referiu-se aos ingressos cobrados dos visitantes. Os 40% restantes foram atribuídos 

ao montante recolhido pelos concessionários em contrapartida da utilização exclusiva de 

parcela do parque nacional na exploração de serviços e estrutura de uso público. A 

informação revela a relevância dessa fonte para a geração de ativos pelos parques nacionais. 

O incremento das concessões, com o consequente crescimento da viabilização do uso público, 

eleva o valor da contrapartida paga aos cofres públicos e tem, ainda, o condão de contribuir 

para aumentar o número de visitantes e, como efeito, a arrecadação com os ingressos.  

As dificuldades encontradas na implementação dos parques nacionais no Brasil não 

devem servir de escusa para relegar, a segundo plano, essa categoria de unidade de 

conservação. Inseridas no manejo de uso indireto dos recursos naturais, os parques nacionais 

exercem função sobremaneira relevante para a conservação da biodiversidade e para 

aproximar a população da questão ambiental. A participação do setor privado, nesse processo 

revela-se como um meio para o resgate dos parques nacionais, de modo a que efetivamente 

cumpram a finalidade de propiciar o turismo ecológico e pode, ainda, representar uma fonte 

de recursos para ser reinjetado na implementação do SNUC.  

A inserção da participação privada nos parques nacionais não trata apenas de 

disponibilidade financeira, mas também do aporte de expertise na gestão e desenvolvimento 

das finalidades imediatas dessas unidades de conservação
474

, com foco voltado para a 

realização da preservação da biodiversidade
475

. Com esse escopo, objetivando a melhoria da 

experiência do visitante, o ICMBio já apresenta realidades formalizadas de outorga a terceiros 

da prestação de serviços de apoio ao uso público (figura 3.8).  
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Figura 3.8 

Experiências de outorga a particulares de atividades de apoio à visitação em parques 

nacionais 

Parque Nacional Atividades outorgadas Ano do ajuste 

celebrado com o Poder 

Público 

Iguaçu Lojas, lanchonetes, restaurantes, cobrança de 

ingresso, transporte interno, escalada, rafting, 

voo panorâmico em helicóptero, rapel, 

passeio de barco. 

1998, 2002 e 2010 

Fernando de 

Noronha 

Cobrança de ingressos, exploração comercial 

do centro de visitantes e dos postos de 

informação, aluguel de bicicletas. 

2010 

Serra dos Órgãos Cobrança de ingressos, camping e abrigo de 

montanha, estacionamento e transporte 

interno. 

2010 

Tijuca Cobrança de ingressos, transporte interno, 

estacionamento, exploração comercial do 

centro de visitantes. 

2012 

Fonte: ICMBio, Coordenação-Geral de Uso Público e Negócios, 2012. 

As informações certificam que a Administração está recorrendo a parcerias com a 

iniciativa privada para disponibilizar o uso público nos parques nacionais, com a formalização 

por meio do contrato de concessão. A participação de particulares nessa finalidade alcança 

diferentes atividades e serviços de apoio. O Relatório de Gestão do ICMBio, de 2011, 

apresenta números mais expressivos dessa prática (consolidação na figura 3.9), que não se 

limita aos parques nacionais, e destaca que a modalidade mais utilizada (autorização
476

) é a 

que se destina a modelar de forma mais precária as relações entre o setor público e o setor 

privado:  

                                                           
476

 A autorização é a modalidade utilizada para o cadastramento de guias, em que não há, em geral, uma 

limitação numérica. O fato também justifica o grande número de autorizações concedidas, quando comparado 

com os demais instrumentos. 
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Figura 3.9 

NÚMERO DE OPERADORES PRIVADOS FORMALIZADOS NAS UNIDADES DE 

CONSERVAÇÃO FEDERAIS  

Modalidade  2009  2010  2011  

Autorizações  7  17  752  

Permissões  3  3  3  

Concessões  7  9  9  

Arrendamentos  2  2  2  

TOTAL  19  31  766  

Fonte: ICMBio, Relatório de Gestão 2011. Brasília: 2012. Disponível em: 

<http://www.icmbio.gov.br/portal/images/stories/o-que-somos/relatoriodegestao_Web.pdf>. p. 27. Acesso em: 

05 fev. 2012. 

Constatou-se, ademais, que em alguns parques nacionais há a presença de prestação de 

serviços turísticos (passeios em veículos com tração nas quatro rodas, mergulhos, 

lanchonetes, lojas de souvenir, passeios de barco) por particulares, sem qualquer 

procedimento prévio de autorização e seleção pelo Poder Público. O ICMBio está procedendo 

ao levantamento das unidades e atividades que se encontram nessa situação. O heliporto do 

PARNA da Tijuca e o hotel localizado no interior do PARNA das Sete Cidades se 

enquadravam nessa circunstância. Para regularizá-la, o ICMBio tem editado atos de outorga 

precários, para evitar a solução de continuidade do serviço, até que sobrevenha a conclusão 

dos procedimentos pertinentes à outorga definitiva, observada a legislação pertinente
477

. 

 No capítulo seguinte, essas experiências e a realidade social e econômica subjacente 

serão abordadas no que apresentaram de êxito e de dificuldades de implementação, com vistas 

a tratar de soluções que aprimorem a participação privada na viabilização do uso público em 

parques nacionais. 

                                                           
477

 Esses dados foram obtidos em razão da atividade funcional junto aos órgãos de assessoramento (Advocacia-

Geral da União) junto ao IBAMA, ICMBio e Serviço Florestal Brasileiro/MMA e também fornecidos pela 

Coordenação-Geral de Uso Público e Negócios do ICMBio. 
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4. PARTICIPAÇÃO PRIVADA NA VIABILIZAÇÃO DO USO PÚBLICO EM 

PARQUES NACIONAIS 

 

Já não resiste mais a distinção estanque entre direito público e direito privado, 

dicotomia que remonta à divisão elaborada por Ulpiano, em Roma
478

. Na atualidade, os 

direitos, em razão da complexidade do objeto, ultrapassam a esfera individual e também as 

estruturas estatais, o que torna difícil a classificação pela sua titularidade
479

. Os direitos de 

terceira dimensão, de natureza transindividual, impõem a compreensão de que sua efetivação 

depende da transversalidade entre as ações das esferas públicas, coletivas e individuais
480

. É 

com esse enfoque que a questão ambiental merece ser abordada. 

A complexidade e abrangência da tutela jurídica do meio ambiente impõem repensar 

as estruturas institucionais e modelos jurídicos existentes e buscar criatividade para superar os 

entraves e conferir respostas adequadas às demandas ambientais
481

. Nesse contexto, também o 

papel do Estado no cumprimento dos comandos de cunho ambiental deve ser revisitado. O 

custeio do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e a proteção da 

biodiversidade não são atribuições exclusivas do Poder Público
482

. Isso não significa, 

conforme já exposto alhures, uma fuga ao princípio da legalidade, mas sim a exploração de 

instrumentos com lastro normativo e uma reorganização das instituições no sentido de 

cumprir o comando constitucional e legal de proteção ambiental. É, em realidade, a 

concretização da finalidade das leis de cunho ambiental. 

No presente capítulo, para possibilitar a compreensão da relação entre os espaços 

público e privado, faz-se um breve escorço histórico de como as demandas da sociedade 

foram absorvidas, e em que medida, pelo Estado. O panorama nacional também é objeto de 

considerações.  

Passa-se a tratar como se realiza a participação privada na viabilização do uso público 

para, tendo o histórico em mente, definir a natureza jurídica do instituto nos parques 

                                                           
478
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nacionais. Conquanto seja afastada a caracterização de concessão de serviço público, seu 

regramento é tratado neste tópico em razão da possibilidade de aplicação analógica à 

prestação de serviços de apoio aos visitantes.  

Nesse passo, são apresentados os desafios comumente encontrados nos procedimentos 

relativos à participação privada nos parques nacionais e discutidas propostas para sua 

superação ou aprimoramento. 

 

4.1 ESPAÇO PÚBLICO x ESPAÇO PRIVADO  

As demandas da sociedade e a capacidade de o Estado atendê-las demarcam diversas 

mudanças na relação entre o setor público e o setor privado, com especial interferência no 

objeto das atividades administrativas. O tema está intrinsecamente relacionado ao conteúdo e, 

consequentemente, ao conceito dos serviços públicos e tem vínculo, ainda, com os serviços de 

utilidade pública. A compreensão do tema não está afeta a definições imutáveis, senão está 

sujeita à relatividade histórica
483

 e deve ser, através dela, apreendida. 

O enfrentamento da questão da competência para assunção de tarefas pelas esferas 

pública e privada tem origem na França, no século XVIII, onde foi consagrada a figura do 

contrato administrativo, e na criação do Conselho de Estado Francês
484

, em cuja seara foram 

dirimidas as controvérsias decorrentes da execução de referidos ajustes
485

. 

O Estado Liberal firmou-se como concepção de Estado no período posterior à 

Revolução Francesa e foi marcado pelo absenteísmo do Poder Público. Ou seja, o Estado 

somente atuava nas situações em que sua presença fosse fundamental para assegurar os 

direitos afirmados na Revolução Francesa, o que se percebia notadamente em atos impositivos 

para garantir o direito de liberdade e de propriedade
486

. Os serviços de utilidade pública e as 

atividades econômicas eram conduzidos pelos particulares. O modelo condizia com o apogeu 

dos direitos fundamentais de primeira dimensão, os direitos políticos e civis, que se opunham 
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484
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ao Estado e impunham, portanto, sua abstenção
487

. A época foi marcada pela regulamentação 

desconcentrada a nível operacional e normativo
488

. 

A busca pela proteção da liberdade e da igualdade que norteou o Estado Liberal, 

contudo, não foi suficiente para aplacar as profundas desigualdades sociais e econômicas 

agravadas no período
489

. A consolidação de monopólios e a marginalização do proletariado 

demonstraram a inadequação do modelo estatal para lidar com as questões latentes de 

interesse da sociedade
490

. A eclosão da Segunda Guerra Mundial e a percepção da 

vulnerabilidade dos serviços de interesse público deixados ao alvedrio da iniciativa privada 

também contribuíram para a evolução do modelo do Estado. 

Surgiu, assim, o Estado Social de Direito (Welfare State), concepção na qual o Estado 

tem atuação ativa na garantia da justiça social e, conseqüentemente, centraliza a prestação de 

serviços de interesse público, de utilidade pública e até de interesse econômico
491

. O Estado 

passou a adotar modelos e instituições típicas do direito privado, no que ganhou relevo a 

utilização do contrato como meio de atuação estatal
492

.  

A execução direta dos serviços públicos, de tarefas de interesse da sociedade e de 

algumas atividades de cunho econômico realizou-se à custa do crescimento da estrutura 

administrativa e inchaço do tamanho e das atribuições do Estado. Essa configuração acabou 

por acarretar o aumento da burocracia, as excessivas regulações, o estabelecimento de 

monopólios estatais e a participação estatal no capital de empresas industriais e comerciais
493

. 

Referido desenho desvelou a ineficiência do Estado e a sua incapacidade econômica e de 

expertise de fazer face à quase totalidade das demandas da sociedade
494

. 
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A crise econômica dos anos 1970 agravou a situação e levou ao aparecimento de um 

novo paradigma estatal
495

. Desenvolveu-se, então, a concepção da necessidade de 

desburocratizar o Estado e enxugar a estrutura administrativa, com a devolução ao setor 

privado de tarefas de caráter econômico e da prestação de serviços de atendimento às 

demandas sociais
496

. No entanto, esse retorno do pêndulo não é a mera reprodução do modelo 

estatal adotado quando do Estado Liberal. Agregam-se mecanismos de gestão, de controle, de 

acompanhamento e de regulação do Estado, com vistas a que os serviços e atividades sejam 

prestados de forma a contemplar a justiça social e integração de todas as camadas da 

sociedade
497

. Passa-se, pois, ao modelo do Estado Subsidiário
498

. 

 O novo paradigma estatal assenta suas origens no princípio da subsidiariedade
499

, 

formulado no final do século XIX e consolidado no século XX na Doutrina Social da 

Igreja
500

.  Referido princípio limita a intervenção estatal na medida em que atribui à 

sociedade, através dos indivíduos e de suas associações, o exercício de atividades que visem à 

realização dos direitos
501

. Ao Estado cabe fomentar, fiscalizar, regular essas tarefas e só lhe é 

dado executá-las diretamente quando a iniciativa privada for deficiente.  

O novo modelo implicou a diminuição do tamanho do Estado, tanto no plano 

financeiro, com redução dos custos, como também de estrutura, com contenção da burocracia 

administrativa. Isso foi almejado através da privatização das atividades econômicas e fim dos 

monopólios nesse setor e da desregulamentação dos serviços públicos no plano operacional. 

Ou seja, o Estado passou a delegar a prestação dos serviços considerados públicos e devolveu 

à iniciativa privada a realização dos serviços de utilidade pública. Para balizar o novo 

desenho, foi aprimorado o arcabouço jurídico, com o desenvolvimento de novos instrumentos 

ou a remodelação das normas de gestão administrativa
502

. Nesse contexto, procedeu-se a 
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assimilação pelo Estado de instrumentos próprios da iniciativa privada
503

, tal qual o contrato. 

No mesmo sentido, houve uma proliferação de instrumentos de regulação, com vistas a 

monitorar e enquadrar a prestação desses serviços pelos particulares. 

 Ademais, fortaleceu-se o papel estatal de fomento de atividades de interesse público 

conduzidas pela iniciativa privada. Passou-se a exigir uma maior participação da sociedade e 

seu envolvimento na busca de efetivar direitos fundamentais
504

. Ressaltou-se o que alguns 

doutrinadores denominaram de direito de parceria
505

, no sentido de que a concretização dos 

interesses públicos primários somente seria alcançada pelo esforço e participação conjuntos 

do Estado, do mercado e dos cidadãos. 

Na dimensão histórica nacional, os serviços de interesse público são marcados por 

duas molduras paradigmáticas. Alguns serviços foram prestados, desde a época monárquica e 

os primeiros anos da República, exclusiva e diretamente pelo Estado, sem que houvesse 

qualquer discussão no sentido da inadequação desse arranjo
506

. Enquadram-se nessa situação 

os serviços de estrutura portuária, saneamento e iluminação pública.  

Outros serviços, contudo, eram prestados pelo setor privado sem qualquer 

regulamentação, seja operacional ou normativa, pelo Estado. Paulatinamente, verificou-se a 

relevância de haver uma regulação sobre os serviços de interesse estatal e de segurança 

nacional. A assunção pelo Estado da titularidade, mas não da execução direta, de alguns 

serviços estratégicos também resultou do nacionalismo que marcou a década de 1930
507

. O 

Código das Águas (Decreto n. 24.643, de 10 de julho de 1934) foi o primeiro instrumento 

regulador para as atividades que eram prestadas pela iniciativa privada.  

A partir de 1939, robusteceu-se o papel do Estado nas atividades de desenvolvimento 

econômico e também naquelas de atendimento de interesse público. Verificou-se o 

inchamento da Administração, com a criação de diversas empresas públicas e sociedades de 

economia mista para atuar em atividades econômicas
508

. Também foram multiplicadas as 
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estruturas desconcentrada e descentralizada
509

 da Administração com a criação de órgãos, 

autarquias e fundações
510

. O Poder Público assumiu a execução de diversas tarefas, sem 

contudo realizá-las na direção de reverter o quadro de pobreza e de desigualdades sociais
511

. 

A ineficiência e o peso da estrutura do Estado, o déficit financeiro, os altos índices 

inflacionários revelaram a premente necessidade de se revisar o modelo até então adotado. 

Inaugurou-se o período da reforma administrativa, marcado pelas ideias do Estado subsidiário 

e seus impactos nos campos político, técnico e jurídico
512

.  

No Brasil, ascendeu-se o conceito de administração pública gerencial, o qual conferiu 

papel de destaque à participação, exclusiva ou em parceria, da sociedade na gestão da coisa 

pública, com transparência e controle por parte do poder público. O novo modelo, no entender 

daqueles que o defendem, deve privilegiar a consensualidade e, através dela, o alcance da 

melhoria na governabilidade, o fortalecimento dos instrumentos de controle contra abusos e 

de democracia, notadamente a participação e responsabilidade sociais e a ordem
513

.  

Esse modelo se espraia sobre a prestação de serviços caracterizados na noção clássica 

de serviços públicos, bem como sobre aqueles que, apesar de não se subsumirem a esse 

modelo, são revestidos de utilidade pública e cuja realização depende, em muitos casos, da 

utilização de bens públicos. 

O Programa Nacional de Desestatização
514

 foi editado com o objetivo de reduzir o 

tamanho do Estado através da privatização de empresas públicas e sociedades de economia 

mista anteriormente criadas para exercer atividades econômicas e de prestação de serviços 

públicos. 

O advento da Lei das Concessões
515

, a criação das agências reguladoras
516

, a inclusão 

do viés ambiental nos instrumentos de controle, a proliferação de ajustes com Organizações 
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Sociais (OS) 
517

 e Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) 
518

, a edição 

da Lei de Parcerias Público-Privadas
519

 demonstram que o modelo do Estado Subsidiário e a 

administração pública gerencial não foram abandonados no Brasil, senão se reforçam como 

concepção de gestão. 

O movimento alcança também a temática ambiental. Nessa linha, merece menção, 

conquanto não seja objeto da presente análise, que a Lei do SNUC previu a possibilidade de, 

mediante formalização, organizações civis de interesse público, cujo objeto institucional 

guarde pertinência com a proteção ambiental, partilharem, com o Estado, a gestão de unidades 

de conservação (art. 30). A matéria é disciplinada nos artigos 21 a 24 do Decreto n. 4.340, de 

22 de agosto de 2002
520

.  

O modelo não se proliferou no que toca aos parques nacionais
521

. Registra-se o recurso 

da cogestão nas unidades do Parque Nacional Grandes Sertões Veredas (FUNATURA)
522

 e 

do Parque Nacional Serra da Capivara (Fundação Museu do Homem Americano – 

FUMDHAM)
523

. No Parque Nacional do Jaú, por sua vez, não há gestão compartilhada, mas 
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sim a execução de projetos específicos de interesse recíproco do ICMBio e da Fundação 

Vitória Amazônica – FVA
524

. 

 Também se encarta nessa tendência, a reserva particular do patrimônio natural. Essa 

categoria é prevista na Lei do SNUC como unidade criada, mantida e gerida, voluntariamente, 

por particulares (art. 21). Para perfectibilizar a constituição da área como pertencente ao 

SNUC, necessário a certificação do ICMBio através da publicação de portaria do órgão. Os 

arquivos da autarquia listam 586 RPPN já instituídas
525

. 

A par da participação permanente, através da cogestão ou da assunção da instalação de 

infraestrutura e prestação de serviços de apoio ao uso público, os particulares também podem 

contribuir para a implantação dos parques nacionais através de programas de voluntariado
526

. 

Cresce a importância e participação dessa modalidade na seara ambiental
527

 e a utilização 

desses serviços poderia ser útil na manutenção de trilhas, passeios guiados, no 

desenvolvimento de exposições educativas, dentre outros. O Decreto n. 4.519, de 13 de 

dezembro de 2002
528

, e a Instrução Normativa ICMBio n. 3, de 02 de setembro de 2009
529

, 

disciplinam o serviço voluntário dentro de unidades de conservação federais. Conforme esses 

diplomas, o serviço voluntário pode ser utilizado para as atividades de apoio e abarca as 

linhas temáticas do manejo para conservação, da pesquisa e do monitoramento, do uso 

público, da consolidação territorial e da proteção ambiental. O Parque Nacional da Amazônia 

registra voluntários que viabilizam visitas temáticas de escolas públicas, com visitas 

expositivas da relevância da unidade para a proteção da biodiversidade e de medidas 

pertinentes à proteção ambiental
530

. 
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Nesse sentido, tem se fortalecido a ideia de que o Estado não precisa executar, por si, 

todas as atividades que se compreendem na implementação das unidades de conservação, a 

exemplo da disponibilização de estrutura e atividades de visitação nos parques nacionais.  

 

4.2 DISPONIBILIZAÇÃO POR PARTICULARES DE SERVIÇOS DE APOIO À 

VISITAÇÃO 

Como visto, para viabilizar o uso público nos parques nacionais e conferir 

materialidade ao disposto no art. 225, §1º, VI da Constituição Federal, necessário instalar uma 

infraestrutura mínima e disponibilizar serviços de apoio à visitação. É nesse sentido que ao 

ICMBio compete viabilizar o uso público das unidades de conservação com referida 

destinação. É o que se depreende do disposto no art. 1º da Lei n. 11.516, de 28 de agosto de 

2007: 

Art. 1º Fica criado o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – 

Instituto Chico Mendes, autarquia federal dotada de personalidade jurídica de direito 

público, autonomia administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Meio 

Ambiente, com a finalidade de: 

(...) 

V – promover e executar, em articulação com os demais órgãos e entidades envolvidos, 

programas recreacionais, de uso público e de ecoturismo nas unidades de conservação 

onde estas atividades sejam permitidas. 

A norma indica a possibilidade de que o ICMBio execute por si mesmo referidas 

comodidades ou que promova, indiretamente, a sua disponibilização. Da redação legal se 

infere que essas atividades não se incluem dentre as matrizes de competência exclusiva do 

Poder Público, tendo em vista que não são funções tipicamente de Estado.  

Ademais, a escassez de recursos financeiros e a ausência de expertise na administração 

de serviços ligados ao turismo apresentam-se como dificuldades para que o ICMBio 

desenvolva essa tarefa
531

 diretamente. Licenças comerciais, exploração de serviços ou 

produtos relacionados ao parque nacional são instrumentos que permitem ao setor privado 

participar, com know-how e aporte de recursos, da implantação da unidade de conservação. 
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Nesse sentido, ainda que tímido e mais focado na contrapartida financeira, o art. 33 da 

Lei n. 9.985, de 28 de julho de 2000, dispõe: 

Art. 33 A exploração comercial de produtos, subprodutos ou serviços obtidos ou 

desenvolvidos a partir dos recursos naturais, biológicos, cênicos ou culturais ou da 

exploração da imagem de unidade de conservação, exceto Área de Proteção Ambiental e 

Reserva Particular do Patrimônio Natural, dependerá de prévia autorização e sujeitará o 

explorador a pagamento, conforme disposto em regulamento. 

Apesar da previsão normativa, a Lei não dispõe de que forma e em que extensão se 

dará a utilização comercial e tampouco quais os produtos, subprodutos e serviços passíveis de 

exploração. A menção à necessidade de autorização de que trata a norma aponta para a 

manifestação prévia da Administração e para a contrapartida financeira pela exploração 

comercial, sem que se especifique a natureza da anuência e suas formalidades prévias. 

O Decreto n. 4.340, de 22 de agosto de 2002
532

, avança no sentido de esclarecer que 

são passíveis de autorização os serviços e produtos destinados a conferir suporte físico e 

logístico das unidades e a implementar as atividades de uso comum do público, dentre as 

quais se incluem a visitação, a recreação e o turismo (art. 25, parágrafo único). Estabelece, 

ainda, a necessidade de previsão no plano de manejo (art. 26). Como forma de planejamento, 

também estipula a elaboração de um estudo de viabilidade econômica que balize a autorização 

para exploração comercial (art. 29). Por fim, o art. 28 menciona que a autorização deve 

viabilizar a ampla participação, observada a legislação concernente à licitação. 
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Art. 29. A autorização para exploração comercial de produto, sub-produto ou serviço de unidade de conservação 

deve estar fundamentada em estudos de viabilidade econômica e investimentos elaborados pelo órgão executor, 

ouvido o conselho da unidade. 

Art. 30. Fica proibida a construção e ampliação de benfeitoria sem autorização do órgão gestor da unidade de 

conservação. 
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Como se pode ver da disciplina legal e regulamentar sobre a matéria, há diversas 

lacunas, mormente quanto à natureza jurídica e consequente regime jurídico aplicável ao 

desenvolvimento das atividades de fomento ao turismo nos parques nacionais. Percebe-se, 

pois, que não obstante o turismo ecológico esteja dentre os objetivos dos parques nacionais, a 

regulamentação e o arcabouço normativo não traduzem bem essa finalidade. Essa deficiência 

não pode, no entanto, impedir a concretização desse enfoque
533

, mas certamente impõe ao 

gestor vontade política para implementar a proposta e estudos para preencher, observado o 

princípios da legalidade e da finalidade, as lacunas normativas. 

É nesse passo que se propõe que a viabilização do uso público seja alcançada através 

da formalização de ajustes do setor privado com a Administração Pública. Embora não seja a 

alternativa primeira, nem mesmo a regra, considerando que o desenho institucional não 

restringe essas atribuições à condução exclusiva do Estado, a prestação desses serviços por 

particulares se mostra como uma saída para a real proteção do interesse público envolvido, no 

caso, a efetividade dos parques nacionais
534

 no que toca à finalidade de recreação em contato 

com a natureza e turismo ecológico. Os procedimentos prévios à celebração, regulamentos 

específicos e o próprio instrumento negocial regularão a atividade do particular no interior do 

parque nacional.  

Experiências estrangeiras registram resultados exitosos. Na Nova Zelândia, as 

parcerias com o setor privado e a cobrança direta por uso de serviços e estruturas em áreas 

protegidas arrecada cerca de 24 milhões de dólares americanos ao ano, o que representa 

aproximadamente 15% do orçamento do órgão público responsável pela gestão desses 

espaços
535

.  

As concessões na Nova Zelândia são autorizações consentidas pelo Department of 

Conservation (DOC), órgão responsável pela gestão dos parques nacionais, para que 

particulares explorem atividades comerciais e privadas nos espaços de proteção ambiental. As 

concessões se inserem no objetivo do DOC de possibilitar atividades recreativas e fomentar o 

turismo nos parques nacionais, em consonância com o disposto na Lei de Conservação 
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(Conservation Act 1987)
536

.  O objeto das concessões alcança desde instalações de antenas 

para telecomunicações a empreendimentos hoteleiros, serviços de transporte, de guia, pistas 

de esqui e outros serviços e atrações
537

. Os concessionários recolhem aos cofres do DOC uma 

contrapartida pecuniária pela exploração da atividade no interior do parque nacional. O valor 

é calculado tendo por parâmetro o lucro do empreendimento ou um valor fixo por usuário 

visitante. Nos anos de 2004 a 2005, o DOC registrou 960 concessões de atividades de 

recreação em contato com a natureza
538

. 

Também na África do Sul, a parceria com o setor privado garantiu investimentos 

vultosos em infraestrutura, recolhimento de contrapartida paga pelos concessionários e 

incremento na arrecadação com ingresso e pagamento por atividades desenvolvidas nos 

parques nacionais
539

. 

Nos Estados Unidos, a criação dos parques nacionais não foi acompanhada de 

previsão orçamentária, e tampouco vontade estatal para instalação de infraestrutura de apoio 

ao visitante, tais como hotéis, pousadas e restaurantes. Essa incumbência e a prestação de 

serviços vinculados à visitação foram prontamente assumidas pela iniciativa privada, através 

de arrendamentos
540

. Mais de 630 concessionários, que operam em 128 diferentes unidades 

administradas pelo National Park Service (NPS), oferecem aos visitantes opções de 

alojamento, alimentação, transporte, lojas, guias e passeios, souvenir, dentre outros 

serviços
541

. 

A participação privada na gestão das unidades do NPS propicia o incremento de seu 

uso público e o alcance das finalidades de recreação e visitação de parques nacionais e de 

outras categorias de proteção. Privilegia-se, nesses termos, a vocação para o turismo 

sustentável e a geração de renda para as comunidades do entorno. As concessões geram 

aproximadamente 25 mil empregos, um lucro anual de cerca de 800 milhões de dólares aos 
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concessionários e recolhem aos cofres públicos, anualmente, a título de contrapartida, o 

montante aproximado de 51 milhões de dólares
542

.  

O resultado da realização, por particulares, dos serviços de apoio à visitação se revela 

não somente através do incremento da arrecadação, cujos recursos podem ser destinados à 

manutenção do sistema e ao fortalecimento da proteção ambiental. Produz-se também o 

aumento do número de visitantes e a profundidade da experiência recreacional, com 

atividades em contato com a natureza. Essa relação mais intensa desperta a sensibilização 

para a proteção ambiental. Com essas medidas, confere-se efetividade à finalidade específica 

do parque nacional de visitação, recreação em contato com a natureza e turismo ecológico. 

O primeiro desafio que permeia o tema é a definição de que serviços e espaços podem 

ser conduzidos pela iniciativa privada. A União Internacional para Conservação da Natureza 

(UICN) propõe uma matriz que se baseia na listagem dos benefícios gerados pelo parque 

nacional, os quais seriam divididos entre os benefícios de uso e de não uso
543

. Neste último 

gênero incluem-se a preservação da biodiversidade e as vantagens existenciais. Dentre os 

benefícios de uso, compreendem-se o uso direto, o uso indireto e o de informação.  

Essa matriz deve ser utilizada para identificar os beneficiários e dessa associação 

identificar se o benefício se reporta a uma função pública ou a uma função privada. Os 

benefícios públicos, como a segurança, a delimitação através do ato de criação, a imposição 

de sanções, dentre outros, são atribuídos exclusivamente à responsabilidade estatal. Já os 

benefícios privados, em regra, divisíveis e utilizáveis com exclusividade
544

, podem ser 

administrados e financeiramente suportados pela iniciativa privada ou terceiro setor
545

. Nessa 

classificação se enquadram: a organização e manutenção de centro de visitantes, a estrutura de 

cobrança de ingresso, o transporte no interior do parque, passeios e atividades esportivas, ou 

seja, os serviços de apoio e de fomento à visitação. O estudo alerta para o fato de que o rol 

dos benefícios depende da acessibilidade para os beneficiários e consumidores, da estrutura 

institucional e das políticas públicas voltadas para a área protegida. 
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A Administração deve curar de, na elaboração da citada matriz, prever infraestrutura e 

serviços de apoio ao uso público compatíveis entre si
546

, os quais, para observar a Lei do 

SNUC (art. 28) e o Decreto n. 4.340, de 22 de julho de 2002, (art. 26) devem estar previstos 

no plano de manejo da unidade. 

Cabe, portanto, ao órgão gestor identificar quais os serviços e atividades se coadunam 

com cada unidade de parque nacional, considerando os aspectos bióticos, de localização e de 

acessibilidade e o perfil dos potenciais visitantes. 

Há duas remunerações que podem ser instituídas pela visitação nos parques nacionais: 

o ingresso para entrada no parque e a contraprestação, pelo prestador de serviços, pela 

exclusividade na disponibilização de atividades recreacionais específicas (a exemplo de 

passeios de barco, passeios de bicicleta, esportes aquáticos, dentre outros). Ambas auxiliam 

direta ou indiretamente no financiamento dos parques nacionais.  

Os valores cobrados, tanto pelo ingresso como pelos demais serviços no interior do 

parque, devem ser compatíveis com o serviço prestado ou com a estrutura disponível, somado 

ao valor que o visitante deposita na experiência recreacional
547

. Considerando que os parques 

nacionais não devem ser exclusivos ao turismo de elite, necessário que o valor considere, 

ainda, a capacidade financeira do público que visita o parque.  

O valor do ingresso e das atividades extras no interior do parque não deve ser fator 

impeditivo da visitação. Esse ponto é deveras relevante para não excluir do usufruto da 

visitação as comunidades do entorno do parque que, mormente nos países em 

desenvolvimento, costumam ser de baixa renda. O órgão gestor deve ser capaz, portanto, de 

garantir que a mera entrada no parque nacional proporcione oportunidade de contemplação e 

de lazer com a natureza. Os demais serviços, a exemplo das atividades esportivas e passeios 

em veículos ou embarcações, devem complementar essa experiência, sem que representem o 

único meio a possibilitar esse desfrute. Compete ao Poder Público, na outorga dessas 

atividades de utilidade pública, estabelecer critérios que limitem os valores cobrados a 

parâmetros proporcionais
548

.  
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A cobrança de ingresso nos parques nacionais é prevista na Lei do SNUC (art. 35), 

tem fundamento no art. 103 do Código Civil
549

. A opção por exigir pagamento para a 

admissão e a definição de seu valor dependem de decisão e ato administrativo. O tema é 

objeto da Portaria ICMBio n. 135, de 30 de dezembro de 2010
550

, em vigor até a presente 

data.  

Na Portaria, são conferidas faixas de descontos para aos visitantes brasileiros (50%), 

para atender a moradores do entorno e, no caso do PARNA Marinho de Fernando de 

Noronha, para favorecer os moradores da ilha (isenção). Os valores são diferenciados em 

razão da estrutura e localização dos parques nacionais. Os preços cobrados aos estrangeiros 

são mais altos, em razão da presumida capacidade financeira e com esteio no fato de que os 

estrangeiros não residentes não contribuem, na forma de impostos, para o custeio do 

SNUC
551

. Essa sistemática está em consonância com o princípio do usuário-pagador
552

.  

O estabelecimento dos referidos valores, notadamente quando o parque nacional 

apresenta apelo turístico e estrutura e serviços já disponíveis, como é o caso do Parque 

Nacional do Iguaçu, deve levar em consideração que os turistas estrangeiros despendem 

vultosos recursos com transporte e hospedagem e não tendem a alterar os planos de viagem 

por terem de pagar um valor maior pelo ingresso no parque
553

. 

Um dos desafios é como fazer para que o valor dos ingressos e os recursos oriundos 

do valor pago ao Estado pelos particulares em razão da exploração de serviços e instalação de 

estruturas (oferta pela outorga) não sejam destinados à conta única do tesouro, mas que sejam 

vinculados, diretamente, ao SNUC
554

 e reaplicados na manutenção do sistema. 

No sistema, os valores devem ser compartilhados a fim de evitar que os sítios com 

maior apelo turístico fiquem desproporcionalmente mais bem guarnecidos de recursos 
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financeiros do que aqueles que, importantes para a preservação da biodiversidade, não 

oferecem tantos atrativos ou facilidade de acesso
555

. A Lei do SNUC prevê uma distribuição 

que prioriza o parque nacional que gerou o recurso, mas que também inclui necessidades 

financeiras de outras unidades que compõem o sistema: 

Art. 35 Os recursos obtidos pelas unidades de conservação do grupo de Proteção Integral 

mediante a cobrança de taxa de visitação
556

 e outras rendas decorrentes de arrecadação, 

serviços e atividades da própria unidade serão aplicados de acordo com os seguintes 

critérios: 

I – até 50% (cinquenta por cento), e não menos que 25% (vinte e cinco por cento), na 

implementação, manutenção e gestão da própria unidade; 

II – até 50% (cinquenta por cento), e não menos que 25% (vinte e cinco por cento), na 

regularização fundiária das unidades de conservação do grupo; 

III – até 50% (cinquenta por cento), e não menos que 15% (quinze por cento), na 

implementação, manutenção e gestão de outras unidades de conservação do grupo de 

Proteção Integral. 

A melhoria da estrutura e a disponibilização de atividades esportivas em contato com a 

natureza tendem a incrementar a demanda de visitação. Essa situação gera um aumento na 

procura por hospedagem e alimentação no entorno do parque, o que cumpre um papel 

dinamizador na economia local. Necessário que o incremento das atividades econômicas no 

entorno seja acompanhado e planejado pelos entes políticos competentes e pela sociedade, 

com vistas a que também se amolde ao princípio do desenvolvimento sustentável. Nesse 

passo, importa que sejam observados os regramentos ambientais, urbanísticos e trabalhistas e 

que os recursos financeiros gerados também sejam empregados na melhoria social da 

comunidade. Com o desenvolvimento do entorno, pode-se instituir um fundo de contribuições 

de hotéis, pousadas, albergues, restaurantes, empresas de transporte e de turismo que tenham a 

renda valorizada em razão do parque nacional
557

.  

A participação privada figura, pois, como uma relevante ferramenta para alcançar a 

efetividade dos parques nacionais, na sua vocação para o turismo ecológico e para gerar 

recursos complementares ao orçamento público destinado ao SNUC. A alternativa, contudo, 
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não serve de salvo-conduto para o Estado deixar de cumprir as responsabilidades que 

precipuamente são suas de criar e manter, com recursos financeiros e humanos suficientes, as 

unidades de conservação federal, garantindo a proteção da biodiversidade
558

. A iniciativa 

privada soma às competências do Poder Público, não as substitui. 

Para bem incluir essa prática, imprescindível a capacitação da Administração Pública 

para compreender o potencial turístico dos parques nacionais e para alocar esse valor no 

mercado. A atribuição de gestão dos parques nacionais invariavelmente impõe que o órgão se 

revista de plasticidade para se adaptar às variações e aumento das demandas de financiamento 

e de oportunidades dos parques nacionais. Por fim, a política de incentivar a participação 

privada nos parques nacionais como meio de viabilizar o uso público não pode ser realizada 

de forma isolada, mas obriga que ela esteja alinhada com as demais políticas públicas do 

Estado
559

, notadamente as concernentes à organização territorial, ao turismo e à infraestrutura 

viária. 

 

4.3 NATUREZA JURÍDICA 

O teor do art. 25, parágrafo único, do Decreto n. 4.340, de 22 de agosto de 2002, 

engloba no conceito de produtos, subprodutos ou serviços passíveis de exploração mediante 

autorização “aqueles destinados a dar suporte físico e logístico à sua administração e à 

implementação das atividades de uso comum do público, tais como visitação, recreação e 

turismo”. Conquanto se utilize da expressão “autorização”, a norma não pretendeu identificar 

a natureza jurídica do consentimento administrativo e tampouco o título jurídico que o 

veiculará.  

Como visto, apesar de haver lastro legal, a norma não avançou no sentido de dispor 

sobre a natureza jurídica da prestação de serviços de apoio à visitação pela iniciativa privada. 

A definição é deveras relevante, tendo em vista que aponta para o regime jurídico que 

norteará a relação entre a Administração e o particular e entre este e os visitantes. 

A outorga a particulares da execução de atividades de interesse público se realiza 

através de ato autorizativo e ajustamento prévio com a Administração Pública, através da qual 
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se disciplinará a relação
560

. O instrumento que historicamente formalizou a relação entre o 

setor público e o setor privado foi o contrato de concessão de serviços públicos. 

Posteriormente, para alcançar a gama de assuntos que envolvem as variadas interseções entre 

o público e o privado, foram se desvelando outros institutos, que, por vezes, se reportam ao 

contrato de concessão de serviços públicos como fonte para estabelecer seu regime.  

Nesse sentido, a parceria entre Administração Pública e o setor privado se revela 

através de diversos instrumentos. Os mais típicos são a delegação da execução de serviços 

públicos e a outorga de utilização de bem público atrelado ao desenvolvimento de atividades 

de utilidade pública
561

. Também importa para a compreensão do tema o fomento à iniciativa 

privada de interesse público e à execução de serviços de utilidade pública e a cooperação do 

setor privado nas atividades próprias da Administração
562

.  

 

4.3.1 Concessão de serviço público 

Ainda que guarde semelhanças com a concessão de serviços públicos, a participação 

privada na disponibilização de serviços de apoio à visitação não se enquadra nessa condição. 

O instituto da concessão remonta ao século XVII na França e ainda muito se discute acerca de 

sua natureza
563

. A corrente unilateralista entende a concessão como um ato unilateral em que 

o Estado, por seu poder soberano, atribui ao particular a execução de um serviço público
564

. 

Referido posicionamento, defendido por Otto Mayer e Fritz Fleiner, afasta a configuração de 

um contrato, uma vez que o serviço público estaria fora do comércio
565

. 

Há ainda autores que vislumbram na concessão um ato misto, o qual contemplaria um 

ato administrativo unilateral e disposições tipicamente contratuais
566

. Léon Duguit, por sua 

vez, considera a concessão um ato complexo em que se inserem disposições regulamentares 
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(convenções-lei) e cláusulas de natureza contratual
567

. Consagrou-se nas doutrinas pátria e 

internacional a concepção da concessão de serviços públicos como contrato administrativo, 

regido por normas específicas e que sofre influência do interesse público norteador do ajuste, 

com incidência de cláusulas exorbitantes
568

. Referido entendimento, corroborado pelas 

disposições da Lei n. 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, é encampado para os fins a que este 

trabalho se propõe. 

A par das discussões doutrinárias acerca de sua natureza, fato é que a concessão figura 

como um relevante instrumento de descentralização da prestação de serviços públicos, como 

meio de viabilizar a diminuição do tamanho do Estado e a eficiência no atendimento das 

demandas de interesse público. Com a concessão, a titularidade do serviço público permanece 

com o Estado, ao passo que a execução da atividade é atribuída ao setor privado, mediante 

acompanhamento e controle da Administração Pública.  

A necessidade de equilibrar a busca do lucro pelas empresas privadas e o interesse 

público de que se reveste o serviço a ser prestado implica um ajuste complexo que deve 

enquadrar a prestação do serviço em regime que permita alcançar os objetivos típicos dos 

serviços públicos
569

. 

Nessa esteira, o regime jurídico da concessão deve balizar-se pela continuidade do 

serviço adequado, pela modicidade das tarifas, mutabilidade do serviço
570

 e universalidade na 

prestação
571

. Disso resulta que o contrato de concessão de serviços públicos contempla 

cláusulas regulamentares, outorga prerrogativas públicas ao concessionário, reconhece 

poderes da Administração de utilização compulsória dos bens e do pessoal alocado na 

prestação do serviço, confere natureza pública aos bens destinados à prestação do serviço, 

prevê a direção e controle da execução pelo Poder Público e autoriza a intervenção
572

. Esses 

são os requisitos necessários para garantir o regime jurídico do serviço público. 

O serviço se reveste da natureza de serviço público pela relevância do conteúdo da 

demanda coletiva que deve atender e pela assunção de sua titularidade pelo Estado
573

, ainda 

                                                           
567

 DUGUIT, Leon. Les transformations do Droit Public apud. WALD, Arnoldo et al. Op. Cit. p. 51. 
568

 CRETELLA JUNIOR, José. Tratado de direito administrativo, vol. III. Rio de Janeiro: Forense, s. d. p. 20. 
569

 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. 2009. Op. cit. p.76. 
570

 O princípio da mutabilidade ou atualidade faz referência às adequações por que deve passar a prestação do 

serviço público em decorrência da evolução tecnológica e de alterações da demanda social. 
571

 OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Op. cit. p. 181-186. 
572

 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. 2012b. Op. Cit. p. 78. 
573

 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Op. Cit. p. 649-650. 



121 

 

que o seu exercício seja delegado a terceiros. Serviço público é, assim, a atividade material 

atribuída por lei ao Estado, destinada ao atendimento das necessidades coletivas e que se deve 

exercer sob regime público
574

. Em razão da variabilidade histórica e cultural desses fatores, é, 

em realidade, a legislação e a disciplina atribuída ao serviço que os qualificam como serviço 

público ou não
575

.  

Tendo em vista esse conceito, e ausente a essencialidade, para a coletividade, dos 

serviços de apoio à visitação nos parques nacionais
576

, pode-se inferir que essas atividades 

não estão capitulados como de titularidade exclusiva do Estado. Conforme exposto alhures, o 

art. 1º, V da Lei n. 11.516, de 28 de agosto de 2007, não dispõe nesse sentido. A atribuição 

tipicamente estatal se limita à instituição e ao exercício do poder de polícia nos parques 

nacionais, em conformidade com o disposto no art. 23, VI e art. 225, §1º, III da Constituição 

Federal e art. 11 e art. 33 da Lei do SNUC. 

A manutenção de trilhas, o fornecimento de alimentação e espaços de repouso, a 

disponibilização de atividades esportivas e passeios, a elaboração e a renovação de exposições 

educativas, o controle da cobrança de ingresso, a organização de estacionamento e transporte 

no interior da unidade de conservação, dentre outras atividades de apoio, por sua vez, não 

estão na esfera típica de atuação estatal e podem ser conduzidas pelo particular.  

Nessa esteira, também se afasta de referidas atividades o regime jurídico próprio dos 

serviços públicos que compreende, dentre outros, o instituto da encampação, o revestimento 

de natureza pública aos bens alocados na prestação dos serviços, a possibilidade de direção e 

controle da atividade negocial pelo Estado. Essas especificidades não se justificam em razão 

da natureza das comodidades de apoio à visitação. 

Rechaça-se, portanto, o enquadramento dessas atividades no conceito de serviço 

público. Consequentemente, o desempenho dessas atividades pela iniciativa privada e pelo 

terceiro setor não se amolda à delegação de serviço público de que tratam o art. 175 da 

Constituição Federal e a Lei n. 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. 
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4.3.2 Terceirização 

A terceirização consiste na execução, por terceiros contratados pelo Poder Público, de 

determinadas atividades-meio
577

. Com essa roupagem, a outorga a particulares de prestação 

de serviços de apoio à visitação não se formaliza através desse instrumento. A medida figura 

como uma das modalidades de diminuição do tamanho do Estado ao esvaziar da 

Administração Pública a atribuição de atender diretamente às demandas da área meio. Desse 

modo, ela passa a poder se concentrar no desempenho das atividades finalísticas. 

O fundamento da terceirização repousa no art. 6º, II e no art. 13 da Lei n. 8.666, de 21 

de junho de 1993, os quais conceituam os serviços comuns e os serviços técnicos 

profissionais especializados que podem ser contratados pela Administração Pública. É, pois, 

contratação de prestação de serviços
578

. O objeto do ajuste é o resultado, ou seja, a prestação 

do serviço como meio de viabilizar a finalidade institucional da pessoa jurídica de direito 

público. 

No âmbito federal, o Decreto n. 2.271, de 7 de julho de 1997
579

, expressamente prevê 

a possibilidade de que os serviços de limpeza, segurança, transporte, vigilância, copeiragem, 

recepção, reprografia, telecomunicações, manutenção predial, dentre outros, sejam realizados 

por meio de contratação. 

A terceirização revela-se como um contrato administrativo comum, cujo objeto é o 

desempenho de uma atividade complementar e acessória
580

, não exclusiva do Estado, e cuja 

execução possibilita à Administração o desenvolvimento de seus objetivos finalísticos. 

Na terceirização, portanto, é a própria Administração que usufrui diretamente do 

resultado do contrato. Nessa esteira, não se estabelece nenhuma relação entre o usuário dos 

serviços públicos prestados pela Administração e o contratado
581

. A remuneração pelos 

serviços prestados é providenciada pela própria Administração, sem qualquer contraprestação 

direta dos usuários pela execução das atividades-meio de que resulta o serviço público
582

. 
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Com esse desenho, é fácil concluir que a disponibilização por particulares de serviços 

de apoio à visitação não se enquadra na categoria de terceirização no âmbito da 

Administração Pública. No caso das comodidades dos parques nacionais, a relação estabelece-

se entre o particular prestador do serviço e o usuário que realiza o pagamento diretamente 

àquele. O beneficiário imediato é o usuário-visitante, ao passo que a Administração aufere 

proveito na medida em que a visitação é incrementada em termos quantitativos e qualitativos. 

 

4.3.3 Uso privativo de bem público 

No direito administrativo, o uso privativo de bem público é o instrumento que acolhe a 

outorga a particulares de prestação de serviços de apoio à visitação nos parques nacionais. 

Os parques nacionais são considerados bens públicos, na dicção do art. 98 do Código 

Civil
583

, tendo em vista que a Lei do SNUC
584

 expressamente dispõe serem eles de posse e 

domínio público
585

.  

Os bens públicos, por sua vez, são classificados em diferentes categorias, em 

conformidade com o art. 99 do Código Civil
586

. Os bens de uso comum são aqueles cuja 

destinação é a utilização pela coletividade, indistintamente 
587

, exemplificados, no próprio 

texto legal, com os rios, mares, estradas, ruas e praças (art. 99, I da Lei n. 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002). 

Os bens públicos de uso especial comportam a estrutura física necessária à 

Administração para o desenvolvimento de atividades administrativas e se destinam a 

viabilizar serviço ou utilidade pública
588

. Assim, ainda que possam ser utilizados pela 
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coletividade, não é esse o seu objetivo primordial, razão pela qual o uso desses bens é objeto 

de restrição e condicionamento
589

. 

Nesse contexto, os parques nacionais podem ser categorizados como bens de uso 

especial
590

. Conquanto contemplem a destinação específica de visitação, o que pressupõe o 

uso pela coletividade, sua finalidade se insere no objetivo precípuo e maior de conferir 

proteção à biodiversidade
591

. A visitação não pode ser dissociada dessa vocação
592

. Portanto, 

deve ser submetida a restrições de localização, observada a capacidade de carga da unidade, 

em conformidade com o previsto no plano de manejo
593

. 

A dicção do art. 225 da Constituição Federal não desautoriza a conclusão de que os 

parques nacionais se enquadram na classificação de bens públicos de uso especial. A 

caracterização do meio ambiente como bem de uso comum do povo implica a inserção de 

critérios ambientais na gestão da propriedade, independentemente da titularidade pública ou 

privada
594

. O texto constitucional utilizou a expressão de forma imprópria para conferir ao 

meio ambiente a roupagem de patrimônio de interesse público. 

Os bens de uso especial comportam o uso comum, ou seja, aquela utilização 

consentânea com a finalidade do bem, e o uso extraordinário, o emprego que desborda da 

destinação precípua do bem
595

. Nessa conjuntura, o uso comum dos parques nacionais, aquele 

exercido genericamente sem distinções particularizadas e sem necessidade de consentimento 

prévio específico
596

, é a visitação.  

Para fomentar atividades que concretizem a destinação específica dos parques 

nacionais, o Estado pode outorgar o uso privativo de parcela da unidade para que sejam 

desenvolvidas atividades de apoio à visitação
597

. Nesse sentido, para consentir a um 

determinado particular extrair utilidades não disponíveis genericamente aos usuários que 
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atendam as condições de visitação, há necessidade de uma titulação específica
598

.  Essa 

situação caracteriza o uso privativo
599

, em que a Administração Pública consente a uma 

pessoa ou grupo determinado a utilização, com exclusividade, de parcela do bem público
600

. 

A outorga administrativa enquadra-se como espécie de concessão constitutiva
601

, haja vista o 

Estado constituir, em favor do particular, um benefício menos amplo do que o poder do 

domínio que detém sobre o bem
602

. O uso privativo deve se conformar às finalidades do bem 

público
603

 ou viabilizar o seu uso normal e geral, resultando em benefícios para toda a 

coletividade
604

. A outorga do uso pode englobar também a exploração do bem
605

. 

Tendo em vista referido conceito, a inserção de particulares, no interior dos parques 

nacionais, para a disponibilização de serviços de apoio à visitação, tipifica-se como uma 

modalidade de uso privativo. Referida utilização é outorgada pela Administração e pressupõe 

a execução de uma atividade que propicie a visitação dos parques nacionais e o atingimento 

das finalidades imediatas de educação ambiental, recreação em contato com a natureza e de 

turismo ecológico. O consentimento quanto ao uso, portanto, está vinculado à exploração 

desse viés dos parques nacionais. 

A disciplina da outorga de uso de bem público
606

 é veiculada em legislação esparsa
607

. 

Especificamente ao uso privativo dos parques nacionais para execução de atividades 

comerciais voltadas a subsidiar a visitação, o fundamento normativo encontra-se plasmado no 

art. 33 da Lei do SNUC e art. 25 a 30 do Decreto n. 4.340, de 22 de agosto de 2002. No 

entanto, o arcabouço normativo é genérico e não esmiúça as particularidades referentes à 
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disciplina e ao instrumento jurídico que balizam a pretensão. A ausência de regulamentação 

pormenorizada sobre o tema leva a que a disciplina
608

 do uso privativo conste do ato 

administrativo de outorga
609

. 

Considerando que os parques nacionais se qualificam como bens de uso especial, 

afetados a uma finalidade pública, o regime a que estão submetidos é o de direito público
610

. 

A formalização da outorga de uso privativo de parques nacionais para que particulares 

desempenhem atividades de apoio à visitação deve se realizar em conformidade com os títulos 

jurídicos específicos do direito administrativo
611

, nos quais a Administração Pública assume 

posição de primazia
612

. O fundamento da constituição do uso, do seu exercício e da sua 

extinção deve se lastrear no interesse público de extrair dos bens o máximo de sua 

utilidade
613

, tendo em consideração a destinação legal dos parques nacionais. 

O uso privativo confere ao particular usufruir do bem uma parcela maior de benefícios 

do que os concedidos à generalidade dos administrados
614

. Sob essa ótica, e a depender do 

grau de diferenciação do uso, pode ser instituída uma contraprestação financeira devida pelos 

particulares à Administração concedente
615

. O valor, com natureza de preço público
616

, será 

estabelecido no título jurídico que constitui o uso privativo
617

. Para sua definição, em 

observância ao princípio da proporcionalidade
618

, deve-se considerar o preço do imóvel, o 

prazo da outorga, os investimentos necessários e sua amortização, potencial de retorno da 
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exploração econômica, dentre outros
619

. No caso da outorga de uso dos parques nacionais para 

a execução de atividades de apoio à visitação, a cobrança pelo uso privativo encontra-se 

ancorada no art. 33 da Lei do SNUC. 

O dispositivo, porém, não impõe a cobrança, mas faculta ao Poder Público a sua 

instituição, para o que devem ser observados critérios de conveniência e oportunidade, 

devidamente fundamentados. Para tanto, a Administração deve levar em consideração os 

benefícios que são extraídos da exploração econômica da atividade para a qual o uso é 

outorgado e, no caso de exigência de contrapartida, deve observar a distribuição disposta no 

art. 35 da Lei n. 9.985, de 18 de julho de 2000
620

. 

O uso privativo varia em seu conteúdo
621

, em razão da extensão dos poderes 

conferidos sobre o bem público, bem como quanto ao alcance e obrigatoriedade de sua 

concretização
622

. Para comportar essa diversidade, apresenta-se mais de um título que 

formaliza a outorga administrativa e que deve ser selecionado pela Administração em razão 

das características do caso concreto. No direito brasileiro, os instrumentos são classificados 

em três categorias distintas
623

: autorização, permissão e concessão, cuja gradação é referida à 

presença de maior ou menor interesse público na outorga e à complexidade da relação 

entabulada entre o particular e o Poder Público
624

. 

Nesse contexto, a autorização de uso figura como ato unilateral em que a 

Administração consente, de forma precária, a utilização privativa de bem por particular
625

. É o 

instrumento que revela a linha mais tênue da relação que se estabelece entre o particular e o 

poder autorizador
626

. A concessão, por sua vez, localiza-se, na linha de gradação, no extremo 

oposto. É a modalidade a que se deve acorrer quando a utilização se realizar de forma mais 

prolongada e com um maior feixe de poderes e atribuições do particular
627

. A concessão 

formaliza-se em um contrato administrativo com vigência determinada, cuja rescisão 
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precipitada gera, para o concessionário, direito à indenização
628

. A permissão consubstancia 

uma modalidade intermediária, que, na prática, pode veicular ato unilateral ou bilateral, com 

maior ou menor grau de precariedade
629

. 

O uso privativo, quando outorgado de forma precária, pode ser revogado a qualquer 

tempo, sem revestir o particular-usuário de qualquer pleito de indenização, salvo o caso de 

prática de atos ilegais pela Administração
630

. Já quando o consentimento é conferido com o 

estabelecimento de prazo, a rescisão antecipada gera direito a perdas e danos
631

. Nesse 

sentido, as modalidades de maior estabilidade devem ser buscadas quando a situação exigir 

uma maior segurança na relação, em razão do interesse público envolvido, mormente quando 

contemplar a realização de investimentos e o dispêndio de recursos pelo particular.  

Não se encontra na legislação uma matriz que defina o título que deve ser utilizado em 

cada caso. O critério, não absoluto, deve ser a necessidade de maior ou menor estabilidade 

referida ao conteúdo de utilidade pública da atividade a ser exercida no uso privativo
632

. 

Nesse sentido, é o caso concreto e a definição da Administração titular do bem público que 

delimitarão o instrumento para a formalização do uso por particulares. 

A outorga de uso de bem público dispensa previsão legal, tendo em vista se inserir no 

poder de gestão que a Administração detém sobre os bens públicos
633

. No caso dos parques 

nacionais, a pretensão encontra amparo no art. 33 da Lei do SNUC e no Capítulo VII (Da 

autorização para exploração de bens e serviços) do Decreto n. 4.340, de 22 de agosto de 2002. 

Em conformidade com o permissivo disposto no art. 30 da Lei do SNUC, os parques 

nacionais podem ser geridos por OSCIP em regime compartilhado com o Poder Público. Para 

tanto, será necessária a formalização, nos termos dos art. 21 a 24 do Decreto n. 4.340, de 22 

de agosto de 2002. O termo de parceria firmado disciplina a cogestão e as atribuições de cada 

um dos partícipes. O ajuste pode contemplar, dentre as obrigações da entidade do terceiro 

setor, a disponibilização e organização dos serviços pertinentes à visitação. 

Nesse caso, não se desconfigura a natureza de outorga de uso privativo de bem 

público, o qual será regrado em conformidade com os dispositivos do concerto formal. O ato 
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autorizativo é veiculado através do termo de parceria e se afigura como instrumento para a 

consecução do objeto primordial da parceria celebrada
634

, qual seja a gestão compartilhada do 

parque nacional.  

 

4.3.3.1 Autorização de uso 

A autorização de uso é a figura que deve ser buscada para permitir o uso comum 

extraordinário ou para outorgar ao particular o uso privativo de bem público
635

. Reveste-se da 

natureza de ato unilateral, discricionário, por meio do qual se faculta ao particular o uso do 

bem público, obedecidas as condições estabelecidas no título
636

. 

A autorização destina-se a disciplinar o uso privativo quando este possa ser revogado a 

qualquer tempo
637

, sem ônus para a Administração
638

. A autorização não impõe o uso do bem, 

sob pena de caducidade, mas faculta-lho
639

. O uso, contudo, se exercido, deverá sê-lo na 

extensão e condições dispostas no título formal. 

Tendo em vista ser o instrumento mais precário
640

 e decorrer de um procedimento 

simplificado
641

, o título da autorização de uso deve ser manejado pela Administração, nos 

parques nacionais, para as atividades que sejam de cunho transitório ou que exijam, do 

particular, baixo nível de investimento ou dispêndio de parcos recursos para sua realização. 
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Para a correta definição da adequação do instituto, será necessário apreciar o caso concreto e 

sopesar o nível de estruturação do parque nacional.  

Considerando o aspecto da temporalidade, pode-se instrumentalizar a outorga 

temporária e precária do uso privativo a prestadores de serviços de apoio à visitação, com o 

objetivo de angariar informações que lastrearão a realização de estudos de viabilidade 

econômica para lastrear a realização futura de licitação para a outorga do uso em modalidade 

mais complexa
642

. É o que ocorreu com a autorização precária consentida para que as 

empresas que já administravam o heliporto no PARNA da Tijuca e o hotel no interior do 

PARNA das Sete Cidades continuassem a fazê-lo até que o ICMBio finalizasse os estudos 

prévios de viabilidade e realizasse o procedimento licitatório pertinente à concessão
643

. Na 

mesma linha, as autorizações de uso para a exploração da atividade, em fase de testes, de 

rapel no PARNA Marinho Fernando de Noronha e da disponibilização da visita embarcada, 

com atividades de mergulho, no PARNA Marinho dos Abrolhos
644

. 

A classificação da utilização que os guias fazem do parque nacional em que 

disponibilizam seus serviços orientativos não se realiza sem controvérsia quanto à 

categorização em uma ou outra modalidade de uso. Na situação, não há exclusividade, tendo 

em vista que a presença do guia não exclui, do mesmo espaço, a visitação ordinária e 

tampouco afasta a prática da atividade por outros guias. 

É o que a doutrina assentou denominar uso especial
645

 ou uso comum 

extraordinário
646

. Nele, há uma utilização em consonância com a finalidade do bem, mas que 

difere do uso comum ordinário em razão da quantidade ou intensidade, para o que se exige 

um consentimento administrativo específico
647

. 

No mesmo sentido, os serviços prestados pelos guias referem-se a uma exploração 

comercial do parque nacional e de seus atributos, razão pela qual se enquadram no disposto 

no art. 33 da Lei do SNUC e no art. 25, parágrafo único do seu decreto regulamentador. Nesse 

sentido, a presença de guias no interior do parque nacional depende de um ato de 
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consentimento prévio da Administração, decorrente do poder de polícia
648

, o qual veiculará a 

disciplina pertinente ao oferecimento e a prestação dos serviços de condução pelo parque 

nacional.  

A autorização para condução de visitantes limita-se a certificar o cumprimento de 

determinadas exigências da atividade, como condição de seu exercício no interior do 

parque
649

. Referida autorização difere, portanto, da autorização de uso privativo do parque 

nacional, tendo em vista a ausência de exclusividade na utilização do bem público. O ato 

autorizativo figura como um ato unilateral, sem estipulação de obrigações contrapostas entre o 

órgão gestor do parque nacional e o guia credenciado, em que se faculta, em caráter precário, 

a realização, no interior do parque nacional, das atividades de condução de visitantes
650

. 

Desse modo, e considerando a ausência de competitividade entre os guias interessados
651

, o 

procedimento objetivo de seleção dos particulares não é formalidade cabível
652

. 

No entanto, considerando os princípios da isonomia e da publicidade, necessário que o 

órgão gestor estabeleça os critérios do credenciamento, de forma clara e objetiva. As 

exigências para habilitação dos guias e concessão da autorização devem ser condizentes com 

as finalidades do parque nacional e com as regras de visitação. Para tanto, a Administração 

deve elaborar um edital de chamamento público ou ferramenta similar ao qual conferirá a 

necessária publicidade
653

. O ICMBio realizou esse procedimento para credenciar condutores e 

disciplinar a atividade nos parques nacionais Serra dos Órgãos
654

 e Marinho de Fernando de 

Noronha
655

. 

 

4.3.3.2 Permissão de uso 
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O instrumento da permissão de uso figura como modalidade intermediária, que se 

coloca entre a extrema precariedade da autorização de uso e a complexidade e estabilidade do 

título da concessão
656

. 

Destina-se, portanto, à formalização de outorga de uso privativo atrelado a atividades 

de utilidade pública
657

, cuja disciplina carece de certo detalhamento e exige algum 

investimento ou dispêndio por parte do particular, sem que a complexidade e vulto dos custos 

indiquem a necessidade de celebração de um controle de concessão de uso. 

Em regra, a permissão caracteriza-se por ser ato unilateral e precário
658

. No entanto, a 

doutrina admite que seja firmado com previsão de prazo
659

, ocasião em que a extinção 

antecipada pode gerar para o particular o direito à indenização pelas eventuais perdas que 

sofrer. 

A permissão de uso assenta-se adequada para comportar a outorga de uso do parque 

nacional, vinculada à execução de atividades de fomento à visitação, das quais não se exija 

investimento de maior vulto e cuja relação com o órgão gestor e com os visitantes prescinda 

de um extenso disciplinamento. Assemelha-se, portanto, aos casos em que se recorre ao título 

da autorização de uso privativo. Nesse sentido, em razão das semelhanças entre os dois 

institutos, não parece haver prejuízo na utilização de um ou outro título
660

. 

A permissão de uso serve para instrumentalizar a outorga de parcela do parque 

nacional para o oferecimento de atividade de rapel, de escaladas, de aluguel de bicicletas, 

dentre outros. Conforme se verifica da figura 2.8, o ICMBio não tem recorrido, com 

frequência, a esse instrumento de formalização. As permissões remontam a outorgas mais 

antigas, presentes no PARNA de Ubajara, com comércio de lanchonete e souvenir
661

. 

 

4.3.3.3 Concessão de uso 
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O título da concessão de uso é o instrumento revestido de natureza contratual
662

, com 

fixação de prazo de vigência
663

, cujas cláusulas tem conteúdo regulamentar da atividade a ser 

desenvolvida pelo particular
664

. Destina-se à formalização das relações que dependem de uma 

maior estabilidade e que tendem a se desenvolver em prazo mais prolongado
665

. Volta-se, 

portanto, a atividades de utilidade pública mais complexas, cuja execução imponha maior 

onerosidade ao particular
666

. A situação enquadra-se na denominada concessão de utilidade 

pública, em que o uso do bem é consentido para o desenvolvimento de atividades que 

atendam a demanda pública
667

. No caso, para concretizar as finalidades imediatas dos parques 

nacionais. 

Pertinente o registro de que a concessão de uso dos parques nacionais, para a 

disponibilização de serviços que viabilizem o uso público, não se amolda no conceito de 

concessão de exploração
668

. Nela não há transferência da gestão da coisa pública por conta e 

risco do particular, tendo em vista que o parque nacional permanece sob a gestão do ICMBio, 

ao qual compete a regulação do uso e o exercício do poder de polícia, em face dos 

concessionários e dos visitantes. Classifica-se, portanto, como concessão de 

aproveitamento
669

. 

O Hotel das Cataratas, os restaurantes e os serviços de cobrança de ingresso e 

transporte interno disponíveis no PARNA do Iguaçu são operados por particulares, cuja 

relação com a Administração foi formalizada por meio de contrato de concessão
670

.   

 

4.4 CONTRAPRESTAÇÃO PELO USO PRIVATIVO E PROCEDIMENTO DE SELEÇÃO 

DO PARTICULAR 
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Sempre que a outorga do uso do parque nacional implicar a exclusão de outros 

interessados, a formalização do trespasse depende da instauração de um procedimento que 

assegure, com critérios objetivos, a isonomia e impessoalidade na escolha do particular
671

. 

Portanto, havendo competitividade, deve-se realizar um prévio procedimento licitatório
672

. A 

medida se impõe para qualquer modalidade de outorga
673

, desde que haja mais de um 

potencial interessado em obter a outorga privativa, em razão dos princípios que regem a 

Administração Pública, notadamente os de impessoalidade, igualdade, moralidade e 

motivação
674

 e para observância do art. 2º da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993 e do art. 28 

do Decreto n. 4.340, de 22 de agosto de 2002, que dispõem, respectivamente: 

Art. 2º As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, permissões e 

locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão 

necessariamente recedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 

Art. 28 No processo de autorização da exploração comercial de produtos, subprodutos ou 

serviços de unidade de conservação, o órgão executor deve viabilizar a participação de 

pessoas físicas ou jurídicas, observando-se os limites estabelecidos pela legislação 

vigente sobre licitações públicas e demais normas em vigor. 

Diferentemente do que se verifica com relação às concessões e permissões de serviços 

públicos, o uso privativo de bem pública não conta com legislação específica
675

. A disciplina 

encartada na lei geral de licitações e contratos
676

 tem em vista as contratações, realizadas pela 

Administração, em que esta arca com custos financeiros em contraprestação à aquisição de 

bens ou prestação de serviços que servirão a atender suas demandas
677

. Os critérios de 

julgamento das propostas estão balizados por esse viés.  

Nesse sentido, a Lei elenca apenas os tipos de licitação de menor preço, de melhor 

técnica, de melhor técnica e preço ou de maior lance ou oferta
678

. O último destina-se, nos 

termos do art. 45, §1º da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, aos casos de alienação de bens 

ou concessão de direito real de uso. As licitações que envolvem o parâmetro técnico, por sua 

vez, são exclusivamente aquelas que visam à contratação de serviços de natureza 
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predominantemente intelectual
679

. Excepcionalmente, admite-se a aplicação do critério para 

fornecimento de bens e execução de obras e prestação de serviços de grande vulto, 

dependentes de tecnologia sofisticada de domínio restrito
680

. 

A Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, faz referência à modalidade licitatória de 

concorrência como regra geral para os casos de alienação de bens imóveis públicos
681

, para 

cuja fase de habilitação se exige apenas depósito de garantia, calculada em 5% sobre o valor 

da avaliação
682

. A situação se aproxima das características da outorga de uso de bem público a 

particular, em razão de não haver uma contraprestação em serviços ou bens fruíveis pela 

Administração, mas difere dela por não contemplar a transferência definitiva do domínio. 

Ademais, a delegação de uso do parque nacional não prescinde de uma avaliação das 

condições de habilitação legal, financeira e técnica do utente para que se possa dimensionar a 

capacidade do particular de exercer as atividades de apoio à visitação. 

 No caso da outorga do uso privativo de parcela do parque nacional vinculada ao 

desempenho de atividades de apoio à visitação há, decerto, uma necessidade pública 

envolvida, qual seja, a de concretizar a vocação dos parques nacionais para a educação 

ambiental, a recreação em contato com a natureza e o turismo ecológico. No entanto, o 

desempenho da atividade gera produtos e serviços que serão hauridos diretamente por 

terceiros, com quem o particular entabulará uma relação específica, por sua iniciativa e risco.  

Desse modo, a disciplina veiculada na lei geral de licitações e contratos 

administrativos não é de todo adequada para conduzir a Administração nas formalidades 

pertinentes à outorga do uso de bem público a particular
683

. 

Nas lacunas da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, relacionadas ao regime 

apropriado para selecionar o particular a executar serviços de apoio à visitação, para o que lhe 
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será outorgado o uso privativo de parcela do parque nacional, pode-se aplicar, analogicamente 

e no que for compatível, o regime da outorga de serviços públicos
684

, regrada na Lei n. 8.987, 

de 13 de fevereiro de 1995, e de outros diplomas normativos, tal qual a Lei n. 10.520, de 17 

de julho de 2002
685

. 

Com esse posicionamento, já se inclinou o Tribunal de Contas da União
686

, em 

resposta à consulta formulada pelo Ministério da Previdência Social, ao entender pela 

aplicabilidade da modalidade pregão, tipo maior preço, para a concessão da exploração da 

folha de pagamento de benefícios previdenciários por serviços bancários. A conclusão foi 

fundamentada no fato de que as modalidades ordinárias pressupõem a lógica de aquisição de 

bens e serviços, sem considerar a possibilidade de que a Administração seja remunerada pela 

exploração de bens públicos atrelados à prestação de determinados serviços: 

A concessão de uso de bem público está sujeita à licitação, conforme art. 2º da Lei n. 

8666/93. Como a legislação não prevê um procedimento licitatório específico para esta 

concessão, deve-se buscar uma interpretação sistêmica e analógica dos diplomas 

existentes para sua operacionalização, observando-se o princípio da seleção da proposta 

mais vantajosa para a Administração, bem como os demais princípios informadores das 

licitações públicas, tais como os da isonomia, da publicidade, do julgamento objetivo, da 

vinculação ao instrumento convocatório e demais presentes no art. 3º da Lei n. 8.666/93 e 

legislação correlata
687

. 

O disposto no art. 22, §8º, da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993
688

, não afasta essa 

conclusão. A Administração pode, em caráter excepcional, associar procedimentos e regras já 

existentes visando à solução mais adequada para ajustes não contemplados na LCC
689

. Nessas 
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situações, a medida deve ser expressamente motivada, justificada no interesse público e no 

princípio da finalidade, de se alcançar, com a licitação, a melhor oferta para a Administração.  

Em razão da ausência de disciplina específica, é no edital da licitação e no título de 

outorga (ato unilateral ou contrato) que serão estipuladas as regras de uso
690

 e as condições 

para execução da atividade de apoio à visitação. A complexidade desta, a vultuosidade dos 

investimentos necessários, a sua operacionalização e a reversão de bens à Administração na 

conclusão do contrato devem nortear a seleção do procedimento licitatório, dos requisitos de 

habilitação e do critério de julgamento da proposta. 

Quando a atividade vinculada à outorga do uso de bem público se qualificar como 

serviço comum, conforme definição do art. 1º, parágrafo único da Lei n. 10.520, de 17 de 

julho de 2002
691

, a Administração pode realizar a licitação na modalidade pregão
692

. Nesse 

sentido, pode-se lançar mão desse procedimento quando o serviço não envolver vultosos 

investimentos, execução de obras de maior complexidade e quando o objeto puder ser 

especificado com espelho nas regras usuais de mercado. A operação de lojas de souvenir e 

lanchonetes, quando já existente a estrutura física que as deve comportar, pode ser outorgada 

por intermédio da realização de licitação na modalidade pregão, com o critério de julgamento 

do maior preço. Para tanto, por ser medida excepcional, o gestor deverá expressamente 

motivar a escolha, no sentido de demonstrar que é a que melhor atende ao interesse público e 

aos princípios que regem a licitação
693

. 

                                                           
690

 ARAÚJO, Edmir Netto de. 2005. Op. Cit. p. 692. 
691

 BRASIL. Lei n. 10.520, de 17 de julho de 2002. Disponível em: 

<www,planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10520.htm>. Acesso em: 26 jan. 2013. Art. 1º Para aquisição de 

bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões 

de desempenho e qualidade possa ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 

mercado. 
692

 ANDRADE, Fernanda Alves; SANTANA, Jair Eduardo. A concessão de uso de bem público e o pregão: 

compatibilidade entre o objeto e a modalidade de licitação. Fórum de contratação e gestão pública – FCGP, Belo 

Horizonte, ano 10, n. 118, out. 2011. p. 7. 
693

 O Tribunal de Contas da União decidiu pela legalidade da modalidade pregão para a concessão de uso de 

áreas comerciais de aeroportos. BRASIL, Tribunal da Contas da União. Acórdão n. 2844/2010. Rel. Ministro 

Walton Alencar Rodrigues. Publicado no Diário Oficial da União em 01/11/2010. Disponível em < 

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight?key=ACORDAO-LEGADO-

87488&texto=2b434f4c45474941444f253341253232504c454e4152494f2532322b414e442b2b2532384e554d41

434f5244414f253341323834342b4f522b4e554d52454c4143414f253341323834342532392b414e442b2b253238

4e554d414e4f41434f5244414f253341323031302b4f522b4e554d414e4f52454c4143414f2533413230313025323

9&sort=RELEVANCIA&ordem=DESC&bases=ACORDAO-LEGADO;DECISAO-LEGADO;RELACAO-

LEGADO;ACORDAO-RELACAO-LEGADO;&highlight=&posicaoDocumento=0>. Acesso em: 27 jan. 2013. 



138 

 

A seleção do critério de julgamento, previsto no edital de convocação, deve se pautar 

pela complexidade do serviço a ser desenvolvido e pela compatibilidade do parâmetro 

escolhido com a necessidade da Administração de alcançar a melhor proposta no caso 

concreto. O estudo de viabilidade exigido pelo art. 29 do Decreto n. 4.340, de 22 de agosto de 

2002
694

, deve nortear a escolha. 

 Justificadamente, podem-se aplicar, por analogia, os parâmetros de julgamento 

aplicáveis para a outorga de serviços públicos
695

. Se o interesse da Administração for o de 

subsidiar a visitação e a experiência de determinada atividade, poderá não instituir cobrança 

pela outorga do bem, atrelar a execução da atividade a investimentos que possam ser 

amortizados pelo valor cobrado diretamente ao usuário e realizar a licitação pelo critério do 

menor preço ao visitante. Nos serviços de maior rentabilidade, a licitação pode-se balizar pelo 

critério do pagamento da maior oferta, ao que caberá ao particular utente tornar a atividade 

atrativa, do ponto de vista econômico, para os visitantes. 

Registre-se que o serviço de cobrança de ingresso, manutenção de centro de visitantes 

com exposição educativa pode ser objeto de outorga, precedida de licitação, e pode incluir 

dentre as formas de remuneração do particular o valor do ingresso do parque. A definição do 

seu valor, contudo, não está na esfera de decisão do utente, tendo em vista ser instituído por 

portaria do Ministro de Estado do Meio Ambiente, mediante proposta do ICMBio
696

. 

Ademais, o montante arrecadado deve observar a distribuição de percentual do art. 35 da Lei 
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do SNUC, pelo que apenas o máximo de 50% (cinquenta por cento) pode servir para custear 

os serviços de cobrança e centro de visitantes. 

O valor das outras atividades é determinado pelo particular, o qual por ele se remunera 

e suporta a contraprestação devida pelo uso privativo, nos casos em que esta é estabelecida. 

Na definição do preço, o particular decerto leva em consideração a competitividade e a 

possibilidade de absorção pelo mercado representado pelo perfil dos visitantes. 

Em serviços que exigem maior conhecimento especializado ou elaboração de projetos 

executivos, a Administração pode decidir por considerar a proposta técnica como critério de 

seleção, isoladamente, ou combinado com outros parâmetros. Considerando a possibilidade de 

o Poder Público buscar a associação de disciplinas que permitam a seleção da melhor 

proposta, o conteúdo técnico pode comportar os elementos previstos no art. 26, II da Lei n. 

11.284, de 2 de março de 2006
697

. 

Considerando, contudo, que o desenvolvimento de atividades no interior do parque 

nacional gera inegáveis impactos negativos para a biodiversidade da unidade, necessário que 

o edital estabeleça, com clareza, quais as limitações e regras mínimas que devem ser 

observadas pelo utente de forma que o serviço observe critérios ambientais na sua execução e 

produza a menor perturbação
698

. O edital deve prever sanções pelo descumprimento das 

cláusulas de comportamento ambiental. 

Os instrumentos convocatório e contratual devem trazer padrões detalhados de 

qualidade desejada das atividades desenvolvidas pelos particulares, como parâmetro para a 

fiscalização e monitoramento do cumprimento do ajuste.
699

. O controle, por sua vez, deve ser 

balanceado com a administração
700

, como processo para produção de informações para 
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tomada de decisão e a realização dos objetivos inicialmente pactuados
701

. Tendo em vista que 

as permissões e concessões de uso dos parques nacionais envolvem um interesse de 

incrementar a finalidade de visitação, o não cumprimento quanto à utilização do bem, ou sua 

utilização em desconformidade com os requisitos ambientais, dá ensejo à aplicação das 

sanções cabíveis à inexecução contratual
702

. 

Em razão das especificidades ambientais e da necessidade de se consolidar uma 

relação estável entre a Administração e o particular utente, a vigência dos títulos de uso 

privativo não pode ser muito curta
703

. O prazo de outorga do uso do bem público, com 

previsão no instrumento convocatório, deve ser reflexo do tempo necessário para a 

operacionalização da atividade e para amortização dos valores desembolsados pelo 

particular
704

, informação que será dada pelo estudo de viabilidade econômica.  

 

4.5 EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E ADMINISTRAÇÃO DOS RISCOS 

O ajuste firmado para outorgar a particular o uso privativo de parcela do parque 

nacional é vinculado à execução de determinada atividade de utilidade pública, tendo em vista 

sua função de viabilizar o uso público e incrementar a experiência de visitação. A titulação do 

uso somente é concedida após a realização, pelo poder concedente, de um estudo de 

viabilidade econômica e de investimentos, conforme determina o art. 29 do Decreto n. 4.340, 

de 22 de agosto de 2002.  

O estudo resulta da necessidade de conhecer a situação social, política e econômica do 

local
705

. Com ele, estarão assentadas as balizas para definição das atividades a serem 

desenvolvidas, procedimento licitatório, condições de habilitação, delimitação dos itens e 

critério de julgamento. É documento imprescindível para que o particular conheça os 

elementos que envolvem o serviço a ser prestado. É com base nesse desenho que se 

estabelecem os parâmetros para que o particular apresente sua proposta, a partir do que se 

firma o equilíbrio econômico-financeiro
706

 do ajuste a ser celebrado. 
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A outorga do uso, vinculada ao desenvolvimento de atividades no interior do parque, 

para ser viável, cria expectativas reais de ganhos econômicos. Nesses termos, a titulação 

contempla cláusulas de índole financeira, dentre as quais se sobressai a que aborda o direito 

ao equilíbrio econômico-financeiro
707

.  

Inicialmente, os ajustes administrativos eram norteados por princípios importados do 

direito privado, notadamente os de pacta sunt servanda
708

 e lex inter partes
709

. No entanto, a 

evolução do instituto forçou a que referidos princípios fossem flexibilizados
710

, com vistas a 

garantir a continuidade e escorreita prestação do serviço e evitar locupletamento indevido de 

uma das partes
711

. A assunção, pelo particular contratado, de todos os riscos do contrato 

implicaria torná-lo desinteressante para a iniciativa privada
712

 ou excessivamente oneroso 

para a Administração Pública
713

. 

A quebra do equilíbrio, quando motivada por causas previsíveis, chamada álea 

ordinária, é suportada pelo particular
714

. A razão da imputação remete à presumida capacidade 

empresarial do ente privado de prever os riscos e as alterações e de incorporar essa 

vulnerabilidade na proposta ofertada. Nesses termos, o equívoco no dimensionamento do 

número de visitantes, no valor cobrado dos usuários, ou a oferta excessiva de contraprestação, 

quando realizados pelo particular em condições de normalidade, não dão ensejo à revisão das 

cláusulas econômicas e financeiras. 

No entanto, os fatos imprevisíveis ou fatos cujas conseqüências são inevitáveis e 

incalculáveis
715

 (álea extraordinária) que rompem a equação inicialmente firmada implicam o 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, na proporção do impacto que tenham 

causado. O caso fortuito e a força maior, o fato do príncipe e o fato da administração são 
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apontados como exemplos da teoria da imprevisão e da álea administrativa contempladas na 

álea extraordinária
716

. 

Nesses termos, a diminuição do número de visitantes em razão de eventos climáticos e 

naturais, graves crises econômicas ou nos setores que afetam a atividade turística, o retardo na 

finalização de obras em decorrência da demora injustificada de atos administrativos, o 

aumento em níveis excepcionais da carga tributária, dentre outras, são situações passíveis de 

ensejar a revisão das condições iniciais para se manter o equilíbrio econômico. Para tanto, o 

particular interessado deve demonstrar o impacto que esses fatos causam na execução do 

ajuste, medida que norteará a alteração. 

Verifica-se, contudo, que a distinção do conteúdo da álea ordinária e da álea 

extraordinária não se faz sem dificuldades. A teoria das áleas como elemento de garantia do 

equilíbrio econômico financeiro do contrato e para promoção da adequação e atualização dos 

serviços é por deveras singela
717

. A vagueza dos termos impede, por vezes, a definição segura 

de um evento como inerente à álea ordinária ou como enquadrado na teoria da imprevisão ou 

da álea administrativa.  

A necessidade de se fortalecerem os mecanismos de execução dos ajustes de uso 

privativo de parque nacional revela-se premente, em face da demanda por segurança jurídica 

ante a variabilidade do conteúdo financeiro e as incertezas econômicas e políticas que 

envolvem as relações de prazo mais dilatado
718

.  

E, certamente, mudanças advirão no contrato, mormente quando se considera a 

inafastável flexibilidade contratual para fazer frente às alterações de regras e limitações 

ambientais
719

 e à constante evolução tecnológica
720

 a que se sujeitam as atividades de apoio à 

visitação. Assim, como exemplo, alterações no plano de manejo que restrinjam o número de 

visitantes ou a extensão dos serviços ou atividades exploradas pelo particular inegavelmente 

gerarão a necessidade de revisão do contrato para o restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro. No mesmo sentido, o advento de tecnologia que barateie os serviços 
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prestados pelo particular ou que imponha maiores custos para que a atividade desenvolvida se 

adapte às novas demandas também pode implicar eventual alteração contratual. 

A teoria das áleas considera a divisão dos riscos numa perspectiva abstrata e 

contempla somente os prejuízos já existentes, contabilizados. Não fornece um parâmetro 

seguro para diferenciar, nos casos práticos, o que se enquadra como álea ordinária ou 

extraordinária e a quem imputar a responsabilidade para arcar com as conseqüências
721

. Não 

está, portanto, suficientemente habilitada para lidar, sozinha, com a complexidade que 

envolve títulos de uso privativo de parque nacional vinculados à execução de atividades que 

fomentem o uso público·. 

Necessário, portanto, desenvolver instrumentos que previnam o risco, com vistas a 

afastar a responsabilização do Poder Público pela ausência ou incompletude do 

desenvolvimento dos serviços e, por outro lado, garantir o interesse do particular nessa 

parceria
722

. Ademais, uma vez que o risco do negócio integra a composição da 

contraprestação pelo uso privativo, uma adequada gestão do risco importará em uma 

avaliação mais vantajosa para a Administração e menos onerosa para os visitantes
723

. 

O arcabouço normativo não prevê uma matriz de risco para instrumentalizar a divisão 

de responsabilidades. Nem poderia fazê-lo, tendo em vista que a construção dessa variável 

depende de fatores do caso concreto. A experiência agregada com a execução de ajustes já 

celebrados e os estudos de viabilidade econômica fornecem elementos que auxiliam o gestor a 

construir um modelo adequado de repartição dos encargos.  

A boa-fé objetiva
724

, a abertura do ajuste e a necessidade de relações consensuais 

estáveis fundamentam a necessidade de robustecer o planejamento da titulação de uso público 

e da execução do serviço de utilidade pública
725

. É na fase pré-contratual que devem ser 

identificados os riscos para valoração na licitação e para que, no instrumento contratual, seja 

claramente repartida a responsabilidade para lidar com eles
726

. 

                                                           
721

 PEREZ, Marcos Augusto. O risco no contrato de concessão de serviço público. Belo Horizonte: Fórum, 

2006. p. 115-117. 
722

 PEREZ, Marcos Augusto. Op. Cit. p.106. 
723

 MOREIRA, Egon Bockmann. Op. Cit. p.389-390. 
724

 Firmeza na intenção de levar o contrato ao cumprimento de suas finalidades e de propiciar que as partes 

alcancem proveitos recíprocos. 
725

 PEREZ, Marcos Augusto. Op. Cit. p.136. 
726

 PEREZ, Marcos Augusto. Op. Cit. p.138-145. 



144 

 

Sabe-se, contudo, que a dimensão do equilíbrio econômico-financeiro do contrato 

somente pode ser efetivada considerando-se o caso concreto e não há possibilidade de que 

sejam previamente delineadas todas as causas e definidos seus respectivos impactos na 

equação
727

. Minimamente, pode-se estabelecer uma listagem de quais componentes não são 

considerados para efeito de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro
728

.  

A valoração das situações de desequilíbrio não previstas no edital e no título jurídico 

deve ser realizada no caso concreto. Para tanto, o exame não prescindirá de um tratamento 

qualificado, por um quadro de recursos humanos capacitados
729

 que possa, efetivamente, 

acompanhar e avaliar a execução do contrato e propor as alterações pertinentes para garantir o 

equilíbrio econômico do ajuste
730

. Nesse processo, devem ser tomadas em conta, em uma 

visão integrada, questões de ordem econômica, política, normativa e de gestão empresarial da 

atividade desenvolvida. 

Uma vez que essas habilidades não são próprias à normatização, revela-se 

desinteressante a proliferação de normas sobre o tema, sob pena de se engessar um 

instrumento que necessita de flexibilização e adaptação às realidades concretas
731

.  

O equilíbrio pode ser restabelecido através de extensão do prazo do uso privativo, para 

que seja mais dilatado o tempo que o particular dispõe para amortização dos investimentos 

realizados, e através de outras compensações financeiras
732

, como a diminuição do valor ou da 

forma de reajustamento da contraprestação devida pelo particular à Administração ou a 

liberação de alguns encargos assumidos pelo utente. 

 

4.6 PONTOS CONTROVERTIDOS E CAMINHOS PARA SOLUÇÃO 

A participação privada na viabilização do uso público de parques nacionais não se 

encontra pormenorizadamente disciplinada no arcabouço normativo em vigor. O seu regime é 

construído pela aplicação analógica das normas vigentes, no que se afigura compatível com a 

finalidade do uso privativo de parques nacionais.  
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A atualidade e escassez amostral de experiências concretas do ICMBio na lida com o 

tema
733

 não permitem, até então, a formação de um substrato seguro que indique alternativas e 

soluções para os desafios que surgem. Desse modo, algumas questões permanecem em aberto 

e, em razão de sua importância para o trato da matéria, as que se consideram mais prementes 

serão aqui analisadas. 

 

4.6.1 Ausência de plano de manejo 

Apenas 50% dos parques nacionais apresentam plano de manejo
734

, muitos dos quais 

já se encontram desatualizados e carentes de revisão
735

. A Lei do SNUC certifica a relevância 

do documento para a gestão das unidades de conservação, ao comandar que cada UC 

disponha de um plano de manejo. Ademais, a Lei n. 9.985, de 18 de julho de 2000, prevê: 

Art. 28. São proibidas, nas unidades de conservação, quaisquer alterações, atividades ou 

modalidades de utilização em desacordo com os seus objetivos, o seu Plano de Manejo e 

seus regulamentos. 

Parágrafo único. Até que seja elaborado o Plano de Manejo, todas as atividades e obras 

desenvolvidas nas unidades de conservação de proteção integral devem se limitar àquelas 

destinadas a garantir a integridade dos recursos que a unidade objetiva proteger, 

assegurando-se às populações tradicionais porventura residentes na área as condições e os 

meios necessários para a satisfação de suas necessidades materiais, sociais e culturais. 

 O Regulamento dos Parques Nacionais dispõe que os planos de manejo devem ser 

revisados a cada cinco anos
736

. O comando deve ser interpretado no sentido de que, sempre 

que o plano de manejo se mostrar dissociado da realidade social, biótica e econômica, ele 

deve ser atualizado. Não se faz necessário esperar o decurso de cinco anos entre cada revisão. 

Tampouco o simples transcurso de cinco anos impõe a revisão, o que depende de um 

descompasso entre o documento originário e a atualidade e demanda do parque nacional.  
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A revisão e elaboração do plano de manejo, para atender às demandas do parque, não 

pode ser um processo custoso e demasiadamente complexo. No caso da revisão, esta não deve 

ser conduzida no sentido de reescrever todo o documento
737

.  

O art. 26 do Decreto n. 4.340, de 22 de agosto de 2002
738

, preceitua que a outorga de 

uso privativo e a exploração comercial de serviços em parques nacionais é subordinada à 

previsão no plano de manejo da unidade. Em razão do expressivo número de parques 

nacionais sem plano de manejo ou com documentos defasados que não preveem a 

disponibilização de serviços de apoio à visitação, necessário buscar uma solução que possa 

atender à demanda da Administração e a observância do princípio da legalidade, no seu 

aspecto finalístico. 

O primeiro desafio se coloca quando forem identificados serviços de apoio à visitação 

adequados ao parque nacional, em cujo plano de manejo não exista essa referência. Nessa 

situação, a Administração deve buscar a inclusão da previsão no plano de manejo do parque 

nacional, mediante procedimento simplificado. A pretensão deve ser levada à aprovação do 

conselho consultivo, tendo em vista que a alteração do plano de manejo também o seria, como 

medida para reforçar sua legitimidade. Com a sinalização positiva, considerando que o plano 

de manejo é veiculado em portaria do Presidente do ICMBio
739

, basta a publicação de 

instrumento dessa estatura que adite o plano de manejo e adicione a predição. 

Os parques nacionais que não possuem plano de manejo apresentam solução diversa. 

A identificação de atividades de diminuto impacto e que não dependam de estrutura física 

permanente e investimentos vultosos permite que a exploração seja consentida sem a 

respectiva previsão, desde que observado o zoneamento inicial da unidade
740

. 
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No entanto, há casos em que particulares operam empreendimento turísticos em 

parques nacionais sem plano de manejo e sem formalização. Nessa situação, caberá ao órgão 

gestor da unidade, fundamentado no interesse público, limitar o uso com vistas a resguardar a 

proteção ambiental e, precariamente, regularizar as atividades até que sejam ultimadas as 

formalidades necessárias para o adequado consentimento administrativo
741

. 

 Porém, quando identificados serviços de apoio à visitação que não estejam instalados 

e que dependam de infraestrutura e investimentos de maior vulto, o consentimento para sua 

exploração comercial dependerá da elaboração e previsão expressa no plano de manejo
742

. 

O enquadramento de cada situação em uma dessas três hipóteses dependerá da análise 

do caso concreto e da capacidade do administrador de fazer essa distinção, pautada no suporte 

do parque nacional e com vistas a garantir a proteção da biodiversidade. 

 

4.6.2 Parceria Público-Privada 

A Lei n. 11.079, de 30 de dezembro de 2004
743

, instituiu as parcerias público-privadas, 

modalidade de contratação em que a Administração partilha, com o particular contratado, o 

risco do negócio
744

. Nesses moldes, prevê a possibilidade de contraprestação e de concessão 

de garantias por parte do poder público ao particular contratado. O modelo é adequado para as 

contratações que exijam investimentos vultosos e de maior risco, cuja remuneração não possa 

ser suportada pelo simples pagamento de tarifa pelo usuário e tampouco possa ser arcado em 

sua inteireza pela Administração
745

. Corroboram com essa conclusão, as vedações elencadas 

no art. 2º, § 4º da Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004
746

. O diploma normativo cuida de 
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duas modalidades específicas de parceria entre os setores público e privado
747

: a concessão 

patrocinada e a concessão administrativa, conceituadas no art. 2º da Lei. 

A concessão patrocinada reporta-se à prestação de serviço público
748

 em que a outorga 

se dá mediante contraprestação pecuniária do parceiro público
749

. Nesse contexto, a par da 

tarifa pública paga pelo usuário, o particular concessionário remunera-se através de uma 

contraprestação pecuniária da Administração Pública
750

.  

A natureza da participação privada na disponibilização de serviços de apoio à 

visitação não se enquadra na qualificação de prestação de serviço público, e sim na de uso 

privativo de bem público, razão pela qual a concessão patrocinada não figura como meio 

adequado para instrumentalizá-la. 

A concessão administrativa, por sua vez, revela-se como o contrato de prestação de 

serviços de que a Administração seja usuária direta ou indireta
751

. Do conceito legal, verifica-

se a ausência de referência à natureza pública do serviço a ser prestado por essa 

modalidade
752

. O regime contratual da concessão administrativa, contudo, importa institutos 

típicos da disciplina do contrato de concessão de serviços públicos, em razão do disposto no 

art. 3º da Lei n. 11.079, de 30 de dezembro de 2004
753

. O dispositivo determina a aplicação de 

diversas regras pertinentes à concessão comum, dentre as quais se inserem aquelas 

concernentes aos encargos do concedente e do concessionário, à intervenção e à extinção da 

concessão, regras essas que definem o regime próprio da outorga de serviços públicos
754

. 
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Na concessão administrativa, ademais, a remuneração do particular é efetuada 

diretamente pelo Poder Público, em pecúnia ou não, sem composição de tarifas pagas pelos 

usuários do serviço
755

. 

Tendo em vista referidas características, denota-se que a concessão administrativa não 

se presta a veicular a disponibilização, pela iniciativa privada, de serviços de apoio à visitação 

em parques nacionais. A uma, porque referida relação se enquadra na natureza de concessão 

de uso de bem público, sem que se lhe sejam pertinentes os institutos próprios do contrato de 

concessão de serviço público, tais quais a intervenção e a encampação, que incidem na 

concessão administrativa. Na mesma linha, a execução de atividades de apoio à visitação é 

realizada pelo particular por sua iniciativa e risco, com a remuneração oriunda dos preços 

cobrados pelos usuários. 

Nesses termos, não se revela adequado recorrer-se à figura da parceria público-

privada, nas modalidades instituídas pela Lei n. 11.079, de 30 de dezembro de 2004
756

, 

quando se pretender aportar recursos públicos no desenvolvimento de atividades ligadas ao 

turismo e exercidas por particulares no interior do parque nacional. 

A lógica do mercado, de que só vale investir dinheiro no que for economicamente 

rentável, não é compatível com a necessidade de incluir valorações éticas, sociais e 

ambientais na viabilização do uso público de parques nacionais
757

. Desta feita, novas formas 

de parceria nessa seara devem buscar minimizar o custo burocrático de investimentos 

privados e, em especial, o de projetos inovadores758. 

A impropriedade de se recorrer às modalidades de parceria público-privada instituída 

pela Lei n. 11.079, de 30 de dezembro de 2004, contudo, não afasta a possibilidade de que o 

risco seja partilhado ou que eventuais custos sejam arcados pela Administração Pública. A 

medida pode ser de interesse público nos casos em que se deseja implementar políticas de 

desenvolvimento regional, cujo eixo seja ancorado no potencial turístico do parque 
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nacional
759

. Naquelas unidades que não oferecem tantos atrativos e cujo retorno financeiro 

pode não se afigurar, de imediato, atrativo para o setor privado, a Administração pode ter 

interesse em aportar recursos para propiciar as atividades turísticas no parque nacional.  

Para fazê-lo, poderá arcar diretamente com os custos do investimento em obras ou 

instalações, benfeitorias permanentes que serão incorporadas ao parque nacional. Nesse caso, 

a atuação do ICMBio se respalda na competência preceituada no art. 1º, V da Lei n. 11.516, 

de 28 de agosto de 2007
760

. Os dispêndios poderão ser suportados com recursos oriundos do 

orçamento ou da compensação ambiental, em conformidade com a destinação prevista no art. 

33, III do Decreto n. 4.340, de 22 de agosto de 2002
761

.  

Por fim, a Administração também poderá recorrer à previsão ordinária do art. 17 da 

Lei n. 8.987, de 13 de fevereiro de 1995
762

, com o estabelecimento de subsídios no próprio 

instrumento convocatório, que estejam à disposição de todos os concorrentes. 
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5. CONCLUSÕES 

 

 A Constituição Federal de 1988 consagrou o direito fundamental ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado e, com vistas a realizá-lo, imputou ao Estado o dever de delimitar 

espaços que recebam proteção ambiental especial. A Lei n. 9.985, de 18 de julho de 2000, 

disciplinou o comando constitucional e elencou modalidades de unidades de conservação da 

biodiversidade, atribuindo, a cada uma, finalidades específicas. Aos parques nacionais foi 

conferido o objetivo de preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e 

beleza cênica, para o que a Administração deve viabilizar o desenvolvimento de atividades de 

educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e o turismo 

ecológico. 

Nesses moldes, a efetividade dos parques nacionais compreende a realização dos seus 

escopos normativos particulares, como pressuposto da concretização do direito fundamental 

preceituado no art. 225 da CF. Diversas dificuldades são constatadas nesse mister público, 

que se reportam à estrutura institucional, as carências de financiamento, inexistência ou 

inadequação de planos de manejo, a relação da unidade com o entorno e com o setor 

produtivo, dentre outras. 

No entanto, a viabilização do uso público desponta como forma de mitigação ou de 

indução de solução das problemáticas relatadas. Nesses termos, o incremento da visitação 

aumenta a geração de recursos pela unidade, com a cobrança de ingresso e de contrapartida 

pela exploração de serviços e produtos. O fluxo de visitantes gera demanda de alimentação, 

hospedagem, transporte, pelo que o parque pode ser vetor de desenvolvimento econômico e 

social do entorno, aplacando os desconfortos criados com o estabelecimento da UC. 

 Para tanto, a matéria deve ser compreendida no contexto das novas relações entre os 

setores público e privado, com a observância de princípios administrativos e do direito 

ambiental. Competem ao Poder Público a delimitação, a regularização fundiária, a 

manutenção, a fiscalização e o monitoramento dos parques nacionais. A disponibilização de 

estrutura e serviços de apoio à visitação, por sua vez, não é atribuída à Administração com 

exclusividade. Nessa seara, o aporte de recursos e de expertise da iniciativa privada figura 

como instrumento para alavancar a efetividade dos objetivos específicos dos parques 

nacionais. Assim, constatou-se que as atividades de trekking, hiking, canoagem, passeios em 
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embarcações náuticas, rafting, circuitos de arvorismo, rapel, boia-cross, bungee jump, trilhas, 

aluguel de bicicletas, hospedagem e serviços de alimentação (refeições e lanches), dentre 

outros, podem ser ofertados pela iniciativa privada.  

  O tema é tratado em dispositivo genérico da Lei do SNUC (art. 33). Conquanto tenha 

sido objeto de detalhamento no Decreto n. 4.340, de 22 de agosto de 2002, a disciplina ainda 

carece de abordagem holística e que confira segurança ao gestor na tomada de decisão quanto 

à celebração de parcerias com o setor privado para a prestação de serviços de apoio à 

visitação. 

 Um dos questionamentos que permeia a matéria refere-se à natureza jurídica e 

consequente regime que deva ser aplicado à relação que se estabelece entre a Administração 

Pública e o particular para que este explore serviços de incremento à experiência turística nos 

parques nacionais. Depurado o objeto do liame e cotejado com diversas formalizações da 

parceria entre o setor público e a iniciativa privada, verificou-se que a situação melhor se 

amolda à outorga de uso privativo de bem público, vinculada à realização de determinada 

atividade. Por se tratar de bem de domínio estatal afeto a finalidades públicas, pode-se 

depreender que o regime que o governa também é publicístico. A denominação dos títulos 

(autorização, permissão e concessão de uso) dependerá da complexidade, necessidade de 

investimento e prazo de vigência de cada pretensão, para o que se demanda uma análise e 

decisão motivada da Administração.  

 Nesse passo, também em decorrência da insuficiente regulamentação quanto ao uso do 

bem público, o regramento tem por referência a legislação geral de licitações e contratos e 

normas correlatas. Com análise da doutrina e do posicionamento do TCU, verificou-se que o 

procedimento e regras para a outorga do uso de parcela do parque nacional e para a 

exploração comercial do potencial turístico devem ser construídos, justificadamente, em razão 

das finalidades e especificidades que permeiam o tema.  

 Nesse sentido, constatou-se ser possível a utilização da modalidade pregão, com 

critério de julgamento pelo maior preço ofertado em contrapartida à outorga, para serviços 

que se enquadrem no conceito comum da Lei n. 10.522, de 19 de julho de 2002. Observou-se 

que a Lei n. 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, figura como repositório de diversas normas 

que podem ser analogamente aplicadas, notadamente as que se referem ao prazo, aos critérios 

de julgamento da proposta e à divisão de riscos entre a Administração e o particular. Nessa 
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esteira, o conteúdo da proposta técnica, caso seja pertinente ao objeto do ajuste, pode ser 

extraído, por analogia, do disposto na Lei n. 11.284, de 02 de março de 2006. Na adoção de 

medidas desse teor, a Administração deve sempre demonstrar a pertinência com a finalidade e 

o substrato de sua demanda. 

 Destarte, verificou-se não ser possível a elaboração de um modelo padronizado e 

unívoco para toda a gama de serviços, que varia desde atividades de menor vulto, como a 

instalação de trilha e a operação de lanchonetes em estrutura já instalada no parque, a 

operações complexas que demandam investimentos custosos, a exemplo da construção e 

administração de restaurante ou empreendimento hoteleiro. No entanto, foram levantadas 

algumas considerações que devem permear o estudo do objeto, dentre as quais se destacou o 

equilíbrio econômico-financeiro do ajuste, sua definição e restabelecimento. O instrumento 

convocatório da licitação e o título jurídico de outorga devem prever minimamente os eventos 

que não dão ensejo à revisão da cláusula financeira e, observadas as limitações da realidade, 

estipular uma matriz, ainda que reduzida, de repartição do risco. 

 As situações de fato devem ser regularizadas temporariamente para permitir o 

monitoramento da Administração e, eventualmente, como forma de aporte de informações 

necessárias à titulação com observância dos preceitos legais. De toda sorte, ambas as medidas 

devem ser precárias e temporárias, até que se ultimem as providências pertinentes à outorga 

do uso e disciplinamento do serviço de apoio à visitação. 

 A atualidade do tema retrata questões que ainda carecem de maior definição e 

enfrentamento. No presente estudo, a inexistência de plano de manejo e a ausência de 

previsão da exploração turística da atividade no documento foram abordadas e permitiram 

orientações diferenciadas de solução para cada caso. O tema demonstrou, ainda, ser 

necessário conferir concretização à previsão de elaboração do plano de manejo, documento 

que, sem precisar ser complexo, caro e extenso, é instrumento essencial para a boa gestão do 

parque nacional. 

 O Poder Público pode ter interesse em que o parque nacional, como atrativo turístico, 

figure como vetor de desenvolvimento regional de localidades que não oferecem rentabilidade 

segura e outros apelos econômicos para a iniciativa privada. A pretensão é legítima e se 

enquadra dentre as finalidades específicas da UC. No entanto, para lograr alcançá-la, 

verificou-se não ser possível acorrer às modalidades de parceria público-privada instituídas 
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pela Lei n. 11.079, de 30 de dezembro de 2004. Nesse contexto, a alternativa viável e 

juridicamente lastreável é de que a Administração proveja instalações, vias de acesso e outras 

benfeitorias para só então outorgar o uso ao particular, para que este promova as atividades de 

apoio à visitação. 

A questão ora retratada é deveras sensível. A atividade de visitação e a exploração de 

serviços vinculados a essa seara podem gerar impactos ambientais e sociais negativos. A 

elitização do acesso ao parque nacional e das experiências recreacionais, conflitos com o 

entorno, abalos às condições ambientais, dentre outros, são temas a que a Administração deve 

estar atenta no planejamento das atividades de fomento ao turismo nos parques. O mero 

ingresso no parque e a disponibilização de trilha para o contato com a natureza devem estar 

contemplados no valor cobrado para a visitação e permitir uma experiência contemplativa e 

educativa. 

A relação com o entorno deve ser conduzida com prudência, oportunizando-se a 

participação social e com comunicação com outras políticas setoriais, a exemplo da de 

transporte, de educação e de turismo. A resposta ao incremento das demandas por 

hospedagem e alimentação deve ser conduzida de forma responsável e atenta aos 

condicionamentos ambientais. 

Essas questões demonstraram a relevância do planejamento, como fase prévia à 

outorga de uso privativo e ao desenvolvimento de atividades de apoio à visitação. O 

instrumento primordial, a que deve ser conferida relevância e dedicação, é o estudo de 

viabilidade econômica, referido no art. 29 do Decreto n. 4.340, de 22 de agosto de 2002. O 

documento, não obstante a nomenclatura, não deve se restringir ao elemento econômico, mas 

deve apreciar a questão ambiental e social subjacente. 

O planejamento deve ainda ser robustecido com instrumentos de monitoramento das 

titulações já realizadas e seus impactos positivos e negativos no objeto de conferir efetividade 

aos parques nacionais, tanto em seus objetivos específicos como no escopo maior de proteção 

da biodiversidade. Nesse sentido, constatou-se também a necessidade de fortalecer o corpo 

técnico que lida com a matéria, a fim de consolidar as fases de planejamento, elaboração dos 

instrumentos e monitoramento da execução. 

A viabilização do uso público de parques nacionais, através de parcerias com a 

iniciativa privada, revela-se como uma alternativa viável e pertinente a possibilitar a 
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efetividade das finalidades específicas de educação e interpretação ambiental, recreação em 

contato com a natureza e turismo ecológico. A condução do tema pela Administração poderá 

garantir a observância dos princípios administrativos e ambientais e o alcance do escopo do 

parque nacional de proteger a biodiversidade. Nesse ponto, espera-se que o presente trabalho 

possa contribuir para a melhor compreensão do tema e das oportunidades e dificuldades que 

ele apresenta. 
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